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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE UMUARAMA

2ª VARA CÍVEL DE UMUARAMA - PROJUDI
Rua Desembargador Antonio Ferreira da Costa, nº 3693 - Zona I - Umuarama/PR - CEP:

87.501-200 - Fone: (44) 3621-8402
 

Processo: 0013457-88.2016.8.16.0173
Classe Processual: Execução de Título Extrajudicial

Assunto Principal: Espécies de Contratos
Valor da Causa: R$ 156.571,00

Exequente(s): LUNELLI TEXTIL LTDA

Executado(s): F S DE OLIVEIRA CONFECÇÕES LTDA. - ME e Fernando Silva de Oliveira
 

EDITAL DE CITAÇÃO
PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 
O DR. , MM. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DAMARCELO PIMENTEL BERTASSO

COMARCA DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
 

 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que pelo
presente  o(a) executado(a)  inscrito(a) no CPF/CNPJ nº. 064.438.609-69 CITA Fernando Silva de Oliveira, e

 inscrito(a) no CPF/CNPJ nº. 97.541.823/0002-47, atualmente emF S de Oliveira Confecções Ltda - ME,
lugar incerto e não sabido, pelo prazo de 30 (trinta) dias, de que por este Juízo e Cartório tramitam os autos
de  sob nº. , onde é exequente Execução de Título Extrajudicial 0013457-88.2016.8.16.0173 - Projudi

 e executado(a) ,Lunelli Textil Ltda Fernando Silva de Oliveira e F S de Oliveira Confecções Ltda - ME
nos termos da inicial a seguir transcrita resumidamente:

 
RESUMO DA INICIAL: “Por força do Título Executivo (Contrato Particular de Confissão de

Dívida e Outras Avenças), o executado é devedor do exequente do valor total de R$ 156.571,00, atualizado
em 11/10/2016. No entanto, até a presente data, o executado não procurou cumprir com a sua obrigação,
sendo totalmente infrutíferos os esforços da exequente em receber o seu crédito amigavelmente.

”.Requerimentos de praxe
 
Fica o executado  de que por este Juízo de cartório tramitam os autosCITADO

supramencionados, tendo sido recebido no dia 23 de novembro de 2016, pelo Dr. Marcelo Pimentel Bertasso,
Juiz de Direito à época, para que, no prazo de 03 (três) dias, pague o principal com seus acréscimos legais
ou no prazo de 15 (quinze) dias embargue a presente ação, sob pena de serem penhorados tantos bens
quantos bastem para garantia do débito. No prazo para oposição de embargos, reconhecendo o crédito e
comprovado o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, inclusive custas e honorários de
advogado, poderá parcelar o restante em até seis vezes. Para o caso de pronto pagamento os honorários
ficam fixados em 10%. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.

 
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, para que no futuro não

aleguem ignorância ou boa-fé, mandou expedir o presente que será publicado e afixado na forma da Lei.
 

Umuarama, 12 de novembro de 2018.

Marcelo Pimentel Bertasso
Juiz de Direito
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Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO nº 160/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2018
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: UVEL COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA
OBJETO: Aquisição de um veículo do tipo passeio, destinado a atender demandas da Secretaria Municipal de Saúde, 
com características mínimas estabelecidas no Edital - anexo II. A CONTRATADA se declara em condições de entregar 
o veículo em estrita observância com o indicado nas Especificações e na Documentação levada a efeito pelo pregão 
n. 081/2018, devidamente homologada pela CONTRATANTE, em 06/11/2018.
VALOR: R$ 79.900,00 (setenta e nove mil, novecentos reais).
VIGÊNCIA: 19 de novembro de 2019.
FORUM: Comarca de Xambrê.

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Estado do Parana
DECRETO N. º1904/2018
DATA: 23 de Novembro de 2018.
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório,
Modalidade Pregão, n. º 082/2018.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º). Fica Adjudicado em favor da empresa INFOCRIATIVA COMERCIO DE IMPRESSOS E SERVIÇOS LTDA ME, 
o Item 01, o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n. º 082/2018.
Art.  2º). Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n. º 082/2018 em favor da empresa 
INFOCRIATIVA COMERCIO DE IMPRESSOS E SERVIÇOS LTDA ME, o Item 01, que tem como objeto: Aquisição 
de Formulário Continuo de Nota Fiscal do Produtor, destinado a Secretaria de Fazenda e Planejamento, Divisão de 
Arrecadação e Fiscalização do Município de Alto Paraíso”, conforme descrição e especificação detalhada no anexo 
I deste edital.      
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 23 dias do mês de Novembro de 2018.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Estado do Parana
DECRETO Nº 1905/2018
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 442, de 30 (trinta) de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial do 
Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 31 de janeiro de 2018.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no valor de R$ 509,00 (quinhentos e nove reais), 
mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1407	 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
082430005.6.072000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	12585	 509,00
Fonte de Recursos	 790 – Programa Estadual – FIA SCFV - FMDCA
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do excesso de 
arrecadação da seguinte fonte de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
790	 Programa Estadual – FIA SCFV – FMDCA	 509,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 23 (vinte e três) dias do mês de novembro de 2018.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 1902/2018
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 441, de 15 (quinze) de dezembro de 2017, publicada no Diário 
Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 16 de dezembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 99.500,00 (noventa e nove mil e quinhentos reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:     
0600	 SECRETARIA DE CULTURA
0602	 DIVISAO DE CULTURA
133920011.2.036000	 Manutencao da Divisao de Cultura
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 2200	7.000,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutencao do Transporte Escolar
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2807	 10.000,00
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000	 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publico
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 5034	 500,00
3.3.90.34.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 5119	 4.000,00
1200	 SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO
1202	 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO
226610019.2.059000	 Manutencao da Divisao de Industria e Comercio
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 6172	 500,00
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1403	 DIVISAO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.090000	 Manutencao da Divisao de Programas Sociais
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 6531	 500,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 2430	30.000,00
Fonte de Recursos	 103 5% Sobre Transferências Constitucionais Vinculadas a Educação
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutencao do Transporte Escolar
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 2820	7.000,00
Fonte de Recursos	 104 25% sobre demais impostos vinculados a e  
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000	 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publico
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 5254	40.000,00
Fonte de Recursos	 507 COSIP - Contribuicao de Iluminacao Publica
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
0200	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0202	 CONTROLADORIA INTERNA
041240002.2.002000	 Manutencao dos Servicos da Controladoria Interna
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 134	 1.520,00
0200	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0203	 ASSESSORIA JURIDICA VINC. AO PREFEITO
040910003.2.005000	 Manutencao dos Servicos de Assessoria Juridica
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 234	 1.735,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 237	 300,00
3.3.90.33.00.00.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 267	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 270	 300,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0304	 DIVISAO DE COMPRAS E LICITACAO
041220003.2.014000	 Manutencao da Divisao de Compras e Licitacoes
3.3.90.33.00.00.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 699	 600,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0305	 DIVISAO DE SERVICOS GERAIS
041220003.2.015000	 Manutencao da Divisao de Servicos Gerais
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 859	 325,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 862	 700,00
3.3.90.33.00.00.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 893	 500,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 900	 700,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0402	 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000	 Manutencao da Divisao de Financas, Orcamento e Contabilidade
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 1157	 10.000,00
3.3.90.33.00.00.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO	 1204	1.000,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403	 DIV. TRIBUTOS, ARRECADAÇÃO, FISCALIZAÇÃO
041290006.2.019000	 Manutenção da Divisão de Tributos, Arrecadação e Fiscalização
3.3.90.35.00.00.00	 SERVIÇOS DE CONSULTORIA	 1319	 3.000,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 1324	5.000,00
3.3.90.93.00.00.00	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 1361	 500,00
0500	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
0502	 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
041280003.2.009000	 Manutenção das Atividades de Recursos Humanos
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 1583	4.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1591	 1.556,67
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutencao da Divisao de Educacao
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2448	 17.000,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123660009.2.034000	 Manutencao da Educacao de Jovens e Adultos - EJA
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 3592	 500,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123670008.2.101000	 Transferencias de Recursos Financeiros a Entidades Sem Fins Lucrativos
3.3.50.43.00.00.00	 SUBVENCOES SOCIAIS	 3654	 2.000,00
0800	 SECRETARIA DE SAUDE
0803	 DIVISAO DE ASSISTENCIA A SAUDE
103010014.2.106000	 Manutencao da Divisao de Assistencia a Saude
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 4766	 2.000,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 4769	 2.000,00
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1408	 FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
082410005.2.101000	 Transferencias de Recursos Financeiros a Entidades Sem Fins Lucrativos
3.3.50.43.00.00.00	 SUBVENCOES SOCIAIS	 7597	 3.763,33
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000	 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publico
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 5217	 40.000,00
Fonte de Recursos	 507 COSIP - Contribuicao de Iluminacao Publica
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de novembro 
de 2018.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 1896/2018
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 441, de 15 (quinze) de dezembro de 2017, publicada no Diário 
Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 16 de dezembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 11.451,00 (onze mil e quatrocentos e cinquenta e um reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das 
dotações orçamentárias:        
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0302	 DIV. ASSIST. TECNICA E ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000	 Manutencao da Divisao de Assistencia Tecnica e Administrativa
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 435	 940,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0703	 DIVISAO DE ESPORTE E LAZER
278120012.2.037000	 Manutencao da Divisao de Esportes e Lazer
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 3933	
10.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutencao da Divisao de Educacao
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 2726	 511,00
Fonte de Recursos	 103 5% sobre Transferencias Constitucionais
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente: 
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutencao do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 2828	 10.940,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123650007.2.032000	 Manutencao do Centro de Educacao Infantil
4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 3564	 511,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 05 (cinco) dias do mês de novembro de 2018.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Parana
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO A CONTRATO DE FORNECIMENTO 002/2018
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018.
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 002/2018 DE 19 DE MAIO DE 2018
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o CANV- CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA, inscrita no 
CNPJ n. 03.105.625/0001-95, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Avenida Gralha 
Azul, 243 – Cidade Nova, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo. Sr. Waldir Amilton 
Nunes, portador  do RG nº 4.439.633-5 e do CPF nº. 736.149.129-49, e na qualidade de CONTRATADA empresa:  
FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI EPP, estabelecida à Avenida Liberdade, 3294 Jardim Panorama da cidade de 
Umuarama, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.512.821/0001-79, CELULAR: (44) 98818-6967, neste ato representada 
pelo senhor Thiago Ronqui, portador do CPF.:053.901.819-80 e do RG.:9.496.449-0 SSP/PR, resolve firmar o 
presente 1º Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento 002/2018 para entrega do objeto da Licitação na Modalidade 
Pregão Presencial nº. 001/2018, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
DA VIGÊNCIA
O 1º Termo Aditivo tem por objeto acrescentar ao Contrato de Fornecimento nº 001/2018 uma vigência de 42 (quarenta 
e dois) dias para continuidade no fornecimento dos objetos relacionados nos lotes 02, 03 e 05, passando o mesmo a 
vigorar de 20 de novembro de 2018 a 31 de dezembro de 2018.  
DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata.
Altônia-PR, 14 de novembro de 2018.

Prefeitura Municipal de brasilandia do sul 
Estado do Parana
PORTARIA N.º 089/2018.
Dispõe sobre o Reenquadramento de profissional do magistério integrante do Quadro Próprio do Magistério de 
Brasilândia do Sul, dando outras providencias.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n.º 035/2014 datada de 15 de agosto de 2014, (Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Brasilândia do Sul – Pr)., Subseção II, Artigos 7º, 8º e 
9º, incisos I, II, III e IV.
R E S O L V E
I – Fica enquadrada a partir de 25 de novembro de 2018, a profissional do magistério integrante do Quadro Próprio do 
Magistério de Brasilândia do Sul, conforme segue: 
PROFESSOR (A) EDUCAÇÃO INFANTIL: 
Nome do Profissional	 Enquadramento Atual	 Enquadramento 
Nível	 Classe	 Nível	 Classe
LUZIA GOMES DE FREITAS	C	 2	 C	 3
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 23 de novembro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de brasilandia do sul 
Estado do Parana
PORTARIA N.º 090/2018.
Dispõe sobre o Reenquadramento de profissional do magistério integrante do Quadro Próprio do Magistério de 
Brasilândia do Sul, dando outras providencias.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n.º 035/2014 datada de 15 de agosto de 2014, (Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Brasilândia do Sul – Pr)., Subseção II, Artigos 7º, 8º e 
9º, incisos I, II, III e IV.
 R E S O L V E
I – Fica enquadrada a partir de 13 de novembro de 2018, a profissional do magistério integrante do Quadro Próprio do 
Magistério de Brasilândia do Sul, conforme segue: 
PROFESSOR (A)  
Nome do Profissional	 Enquadramento Atual	 Enquadramento 
	 Nível	 Classe	 Nível	 Classe
LUZIA APARECIDA DOS SANTOS	 C	 2	 C	 3
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 23 de novembro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Parana
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 112/18 
PREGÃO: 62/18
OBJETO: Contratação de empresa para realizar tratamento com terapia hiperbárica, para melhoria no atendimento 
de paciente com osteomielite.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:45 
horas do dia 07 de Dezembro  de 2018, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do 
Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da Prefeitura e fazer o download, 
após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
22 de Novembro de 2018
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cafezal do sul 
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO N.° 148/2018 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 110/2018 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e EMPRESA RENATA BATISTA DE MOURA DEVICO.
   OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇO DE Nutrição/Consulta Médica, DEFINIDOS NO REQUERIMENTO, 
TUDO PELOS PREÇOS PREDEFINIDOS NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2018,
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade 07/2018 DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DOTAÇÃO:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA	DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FR  VALOR 	 RED.	
ORGÃO						      RED.	
ORGÃO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 05.001.103011500.2022 339039303	       
12.000,00 	 75 	 Saúde						    
75 	 Saúde
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e RENATA BATISTA DE MOURA DEVICO. Data: 22 de 
Novembro de 2018

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha 
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N.º 109/2018
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADA: MONTE CARLO COMERCIO DE VEICULOS LTDA
DO OBJETO DO CONTRATO: O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento: veículo novo, 
0 km, tipo sedan, 5 passageiros - lote nº Único . Juntamente com o objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de 
reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Também deverão 
ser apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados.
DO VALOR: O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ 54.900,00 (cinquenta e quatro mil e 
novecentos reais), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.
DO PRAZO DE FORNECIMENTO: O prazo de fornecimento é de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura deste 
contrato.
DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados 
a partir de sua assinatura.
Cidade Gaúcha - PR, 22 de Outubro de 2018.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante 
MARCOS ANTONIO BANHARA GINES 
Representante Legal
Contratado

Súmula de Requerimento de Licença de Instalação
ISMAEL SEBASTIÃO torna público que irá requerer ao IAP, a Licença de Instalação para AVICULTURA DE CORTE 
a ser implantada na Estrada Pastor, Lote Rural 448-B, Gleba São Jorge, no município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná. 

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste 
Estado do Parana
Ato da Mesa nº 066/2018.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a 
solicitação formulada, pela vereadora Nádya Corrêa Massé das Neves,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Nádya Corrêa Massé das Neves
Matrícula e/ou RG:	 7.408.977-1/PR
Destino:	 Curitiba- PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Licitações e Fiscalização de Contratos Administrativos - Junto a Uvepar em 
Curitiba - PR. 
Justificativa:	 Aprimorar seus conhecimento para melhor exercer sua função pública.
Data de saída:	 28/11/2018
Data de retorno:	 30/11/2018
Dias solicitados:	 28, 29, e 30/11/2018
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1.500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 19 de novembro de 2018.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
   Nádya Corrêa Massé das Neves                     Aparecida Nunes Gonçalves
                1ª Secretária                                                 2ª Secretária

prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste 
Estado do Parana
P O R T A R I A  Nº 1.145/2018
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR, o Sr. RODRIGO ZAMUNER RIBAS, RG nº 3.462.571-9 e CPF nº 018.202.679-54, para nos termos do 
Artigo 53 da Lei 8666/1993, realizar leilão de bens do Município de Cruzeiro do Oeste.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 20 (VINTE) DIAS 
DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita do Município de Cruzeiro do Oeste-

prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste 
Estado do Parana
PORTARIA Nº.1171/2018
SUMULA: Concessão de Diária
HENRY DHAYRON VIEIRA PRETTI, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor RONALDO ADRIANO MARTINS, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 10 (dez) Diárias, no valor de R$ 50,00 cada, 
totalizando R$500,00 onde estará transportando pacientes para as cidades de Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, 
Arapongas.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 23 (VINTE E 
TRÊS) DIAS DE NOVEMBRO DE 2018.
HENRY DHAYRON VIEIRA PRETTI				                                    
Secretário Municipal da Saúde
ROSANGELA REGINA COVRE CARMINATTI
Gerente financeiro –
 Responsável pela Secretaria Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
RONALDO ADRIANO MARTINS
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Av. Curitiba nº. 1202 – São Silvestre
CPF
835.274.351-15	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
22.011-7
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
PERÍODO DE 40 DIAS	 QT. DIÁRIAS
10 diária	 VALOR UNITÁRIO
10x50,00	 VALOR TOTAL
500,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste 
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 1172/2018 – SECRETARIA DE SAÚDE
SUMULA: Concessão de Diária
HENRY DHAYRON VIEIRA PRETTI, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LUCIANO SENAS DOS SANTOS, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 02 (duas) diárias mais 10 horas no valor de R$ 
150,00 totalizando o valor de R$362,50 para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba, nos dias 18, 19 e 20 
de novembro de 2018.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 23 (VINTE E 
TRÊS) DIAS DE NOVEMBRO DE 2018.
HENRY DHAYRON VIEIRA PRETTI				                                    
Secretário Municipal da Saúde
ROSANGELA REGINA COVRE CARMINATTI
Gerente financeiro –
 Responsável pela Secretaria Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LUCIANO SENAS DOS SANTOS
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
000.429.029-16	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21.584-9
DESTINO
CURITIBA
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
18, 19 e 20 de novembro de 2018.	 QT. DIÁRIAS
02 diárias + 10 horas	 VALOR UNITÁRIO 150,00
	 VALOR TOTAL
362,50	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, sábado, 24 de novembro  DE 2018 Umuarama Ilustradob2

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste  
Estado do Parana
Dispensa por Justificativa N.º 16/2018
A Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura 
Municipal de Cruzeiro do Oeste, Órgão encarregado do Processo desta repartição 
pública justifica:
O presente Processo Nº 699 de Dispensa por Justificativa Nº 16/2018, refere-se 
Contratação de profissional especializado na área de Enfermagem junto ao Hospital 
Municipal   por um período de 180 (cento e oitenta) dias. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde, foi realizado tendo como 
base o Art. 24 inciso IV, da Lei 8666/93, tendo em vista o seguinte:
Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa.
O preço cobrado é compatível com os preços de mercado 
Entende-se, portanto, estar justificada a presente Dispensa por Justificativa de 
Licitação em concordância com o Art. 24 inciso IV, da Lei nº 8.666/93, com redação 
dada pela Lei Federal nº 8.883/94.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a 
manifestação do Chefe de Divisão de Compras do Município.
Cruzeiro do Oeste, 19 de novembro de 2018
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal 

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste  
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 513/2018
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Dispensa por 
Justificativo nº 16/2018, dando outras providências.   
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pelo Portaria nº 751/2018 de 27/07/2018, publicado em 28/07/2018, sobre o 
Processo de Licitação nº 699/2018, que tem por objeto a Contratação de profissional 
especializado na área de Enfermagem junto ao Hospital Municipal   por um período de 
180 (cento e oitenta) dias. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão 
Fundo Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	  VALOR TOTAL
	 VALOR POR EXTENSO
KAMILA DE CASSIA LEITE SOUZA BARROSO	        R$: 20.400,00
Vinte mil quatrocentos reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, segunda-feira, 19 de novembro de 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal de douradina  
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 121/2018
INEXIGIBILIDADE Nº. 08/2018
Base legal – Art. 25, incisos I, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto deste contrato a Contratação Direta de Serviços Médicos pelos 
preços predefinidos no processo de Credenciamento nº 01/2018.
Contrato de Compra e Venda nº 121/2018
ID nº 1767
Data do Contrato: 13/11/2018 
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR., com sede à Av. Barão do Rio Branco, nº 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de seu mandato e 
funções. 
CONTRATADA:
TATIANA DA SILVA SERENO – CLÍNICA MÉDICA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 23.325.328/0001-83, estabelecida à Rua Estados 
Unidos, nº 226, Jardim América, CEP 85.935-000, na cidade de Assis Chateaubriand 
Estado do Paraná, no valor de R$ 253.000,00 (duzentos e cinquenta e três mil reais).
Prazo de vigência: até 12(meses).
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos treze dias do mês de novembro do ano de 
dois mil e dezoito (13/11/2018).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de douradina  
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 070/2018.
JOÃO JORGE SOSSAI, Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando o contido 
nas Leis Federal nº. 8.666/93 e nº. 10.520/02 e o Decreto Municipal 227/06, e 
ainda tomando por referência o parecer do Pregoeiro e Equipe de Apoio datado de 
16/11/2018.
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa: HF GESTÃO PÚBLICA 
LTDA.- ME, com sede na Avenida Dona Sophia Rasgulaeff, nº. 3.506, 1º Andar, Sala 
02, Jardim Novo Oásis, CEP. 87.047-300, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, 
CNPJ sob nº. 12.402.787/0001-65, por ter apresentado o Menor Preço no valor Global 
R$-45.300,00(quarenta cinco mil e trezentos reais), na data de 16/11/2018.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezesseis dias do mês de novembro do ano 
de dois mil e dezoito (16/11/2018).
JOÃO JORGE SOSSAI
PREFEITO MUNICIPAL
					   
EDITAL DE RESULTADO
REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2018.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 70/2018.
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o 
RESULTADO, do Processo Licitatório supra referido, que realizou no Departamento 
de Compras, Sito na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal, Av. Barão do Rio 
Branco, nº 767, Centro, Douradina, Estado do Paraná, no dia 30/10/2018 às 09:00 
horas, na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço (global).
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para fornecimento, manutenção e suporte de sistema de informação, destinados a 
controlar a arrecadação e gerir o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e 
Nota Fiscal de Serviço Eletrônica para o município de Douradina-Pr.
Empresas vencedoras:
HF GESTÃO PÚBLICA LTDA.- ME, com sede na Avenida Dona Sophia Rasgulaeff, 
nº. 3.506, 1º Andar, Sala 02, Jardim Novo Oásis, CEP. 87.047-300, na Cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 12.402.787/0001-65, por ter apresentado 
o Menor Preço no valor Global R$-45.300,00(quarenta cinco mil e trezentos reais), 
na data de 16/11/2018.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezesseis dias do mês de novembro do ano 
de dois mil e dezoito (16/11/2018).
Fábio da Silva
Pregoeiro 

EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/2018.
Base legal – Leis 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto Municipal 227/2006.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para fornecimento, manutenção e suporte de sistema de informação, destinados a 
controlar a arrecadação e gerir o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e 
Nota Fiscal de Serviço Eletrônica para o município de Douradina-Pr.                                                                                                        
Contrato de Compra Venda nº 131/2018
ID: Nº. 1773
Data do Contrato: 16/11/2018	
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de seu mandato e 
funções. 
CONTRATADO: 
HF GESTÃO PÚBLICA LTDA.- ME, com sede na Avenida Dona Sophia Rasgulaeff, 
nº. 3.506, 1º Andar, Sala 02, Jardim Novo Oásis, CEP. 87.047-300, na Cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 12.402.787/0001-65, por ter apresentado 
o Menor Preço no valor Global R$-45.300,00(quarenta cinco mil e trezentos reais), 
na data de 16/11/2018.
Adjudicado e Homologado em 16/11/2018
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezesseis dias do mês de novembro do ano 
de dois mil e dezoito (16/11/2018).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de douradina  
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 123/2018.
DISPENSA Nº. 31/2018
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada 
em Sistema “Software” de gestão de Assistência Social Pública, objetivando o 
licenciamento do uso do software, implantação, treinamento de usuários, manutenção 
mensal com suporte técnico, manutenção legal e corretiva durante o período 
contratual, configuração, parametrização e customização para adaptar o sistema às 
necessidades da Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Promoção Social de 
Douradina-PR.
Contrato de Prestação de Serviços nº. 127/2018		
ID: nº. 1769
Data do Contrato 14/11/2018
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
Senhor João Jorge Sossai, Prefeito Municipal, abaixo assinado, em pleno exercício 
de suas funções.
CONTRATADO:
HF GESTÃO PÚBLICA LTDA.- ME, com sede na Avenida Dona Sophia Rasgulaeff, 
nº. 3.506, 1º Andar, Sala 02, Jardim Novo Oásis, CEP. 87.047-300, na Cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 12.402.787/0001-65, por ter apresentado o 
menor preço no valor de R$-12.600,00(doze mil e seiscentos reais)
Prazo de vigência: 12 (doze)meses
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos quatorze dias do mês de novembro do ano de 
dois mil e dezoito (14/11/2018).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de douradina  
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 125/2018.
DISPENSA Nº. 32/2018
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa 
especializada em serviços de pinturas de sinalização nas vias públicas do Município 
de Douradina-Pr.
Contrato de Prestação de Serviços nº. 132/2018		
ID: nº. 1774
Data do Contrato 19/11/2018
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
Senhor João Jorge Sossai, Prefeito Municipal, abaixo assinado, em pleno exercício 
de suas funções.
CONTRATADO:
VANDERLEI JUSTO DE MATOS 63350726968, com sede Rua Pedro Osmir Pinha 
da Costa, nº 4935- Casa, Conjunto Residencial Guarani I, CEP. 87.509-010, na 
Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 14.150.606/0001-18, por 
ter apresentado o menor preço no valor de R$-16.878,96(dezesseis mil, oitocentos e 
setenta oito reais e noventa seis centavos)
Prazo de vigência: 12 (doze)meses
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezenove dias do mês de novembro do ano 
de dois mil e dezoito (19/11/2018).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia  
Estado do Parana
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 32/2018
REF. PREGÃO PRESENCIAL 030/2018
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 093/2018
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 
– Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal o Exmo. SR. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 
14.893-20 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul 
s/n Bairro Cidade Nova, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de 
CONTRATADA e a EMPRESA: BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA, inscrito no 
CNPJ sob nº. 08.680.158/0001-61, neste ato representada pelo Sr. Cristiano André 
Rodrigues, portador do RG nº 6.272.601-6 e do CPF nº. 007.412.599-07, residente na 
cidade de Cianorte, estado do Paraná, Fone: (44) 3631-1829.
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VIGÊNCIA
O 1º Termo Aditivo tem por objeto acrescentar à Ata de Registro nº 032/2018 
uma vigência de 06 (seis) meses para continuidade no fornecimento dos objetos 
relacionados nos lotes 01, 02 e 03, passando a mesma a vigorar de 23 de novembro 
de 2018 a 22 de maio de 2019.  
CLAUSULA SEGUNDA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
Altônia-PR, 23 de novembro de 2018.

Prefeitura Municipal de altonia  
Estado do Parana
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 067/2017
REF: TOMADA DE PREÇOS. 001/2017
HOMOLGADA PELO DECRETO Nº 106/2017/2016 DE 15 de maio de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0271-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – 
Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/
PR e CPF nº 404.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, na cidade de Altônia, 
Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: DEGRAUS GESTÃO 
PUBLICA E PRECESSAMENTO DE DADOS LTDA - ME. Inscrito no CNPJ sob nº.  
8177996000117, com sede na cidade de MARINGA, neste ato representada pelo Sr. 
ANDRE LUIZ CORREA PESCH, CPF 510.889.599-20, residente em na cidade de 
MARINGA-PR, resolvem firmar o presente 1º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação 
de Serviços 024/2013 para entrega do objeto da Licitação Tomada de Preços nº. 
001/2017, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VIGÊNCIA
O 3º Termo Aditivo ao contrato nº 067/2017, tem por objeto acrescentar uma vigência 
de 06 (seis) meses para continuidade na prestação dos serviços contratados, com 
base no Art. 57 §1º inciso I da Lei nº. 8.666/93, passando a mesma a vigorar de 
17/11/2018 a 16/05/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Em virtude do Aditivo ora realizado fica acrescido um valor acumulado do IGPM de 
janeiro de 2018 num percentual de 9,26% ao contrato gerando o montante de R$ 
463,00 (quatrocentos e sessenta e três reais) de acréscimo.
Permanecem inalteradas as Demais cláusulas do contrato.
E por estarem assim certos e devidamente acordados, datam e assinam o presente 
contrato em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante as testemunhas.
Altônia-PR., 17 de novembro de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 113/18 
PREGÃO: 63/18
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para atender a merenda escolar.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:45 horas do dia 10 de Dezembro  de 2018, 
“no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da 
Prefeitura e fazer o download, após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/
fax: (44) 3655 8000.
23 de Novembro de 2018
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2018.
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., torna 
público que se encontra aberta, nesta unidade, para conhecimento a quem possa 
interessar, LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, 
para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de lâminas de Shaver, 
acompanhada da respectiva torre de vídeo, equipamentos e instrumentais 
compatíveis para a realização de cirurgias de artroscopia de joelho e ligamento para 
atender aos usuários dos municípios consorciados ao CISA, conforme especificações 
constantes do folheto descritivo que integra este Edital como Anexo I, com entregas 
parceladas, conforme a necessidade do CISA, pelo período de um ano, podendo ser 
prorrogado por igual período. Será declarada vencedora do certame, a empresa que 
apresentar o menor preço por item.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA DA ABERTURA: 06/12/2018 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Ato Administrativo nº 
050/2009.
Será fornecido aos interessados cópias do inteiro teor do presente edital e de seus 
anexos, aos licitantes que solicitarem na divisão de licitação e contratos do CISA, 
mediante o pagamento do custo total de cópias, fixado em R$ 10,00 (dez reais) 
comprovado por meio de depósito bancário na conta-corrente nº. 2236-0 – Agência 
0570 – Caixa Econômica Federal, Umuarama – PR, ou gratuitamente por meio da 
tecnologia da informática quando possível. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA ANGELO MOREIRA DA FONSECA, 866, 
UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3623-2728 - RAMAL 7721.
UMUARAMA, 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente 
NILSON MANDUCA
Coordenador

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550 - Francisco Alves - Paraná
ATO DA MESA Nº 046/2018
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO 
INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, LIOMAR MENDES 
LISBOA a viajar a cidade de Curitiba nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2018, para 
tratar de assuntos referentes a este Município junto a Secretarias Estadual e Gabinete 
de Deputados na Assembleia Legislativa, na cidade Curitiba - Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias 
de acordo com o contido na Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das 
passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 22 dias do mês de novembro 
do ano de dois mil e dezoito.
Rubens Eugênio dos Santos 	Dário Aparecido de Nigro
Presidente 		  1º Secretário
Miguel Arcanjo dos Santos 	 Liomar Mendes Lisbôa
Vice-Presidente 	 2º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550 - Francisco Alves - Paraná
ATO DA MESA Nº 045/2018
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO 
INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, JULIANO VAZ DE 
ALMEIDA a viajar a cidade de Curitiba nos dias 28, 29 e 30 de novembro de 2018, 
para participar do curso “Licitações e Fiscalização de Contratos Administrativos”, 
promovido pela UVEPAR na cidade Curitiba - Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias 
de acordo com o contido na Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das 
passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 14 dias do mês de novembro 
do ano de dois mil e dezoito.
Rubens Eugênio dos Santos 		 Dário Aparecido de Nigro
Presidente 			   1º Secretário
Miguel Arcanjo dos Santos 		  Liomar Mendes Lisbôa
Vice-Presidente 		  2º Secretário

         

Prefeitura Municipal de icaraima  
Estado do Parana         
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS n.º 219/2017
TOMADA DE PREÇOS 007/2017
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-
60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, Agente Político Municipal, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 35.868.656-8 SSP/SP e CPF/MF nº 
166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma – Estado do 
Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
UMUARAMA PUBLICIDADES LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 
08.649.029/0001-00, com sede a Rua Mato Grosso, n° 4994, Bairro Zona II, CEP 
87.501-400, Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, telefone: (44) 3624 0092, 
e-mail: marco@hertzpropaganda.com.br, neste ato devidamente representada 
pelo Sr. MARCO ANTONIO PINTO TAVARES, brasileiro, empresário, residente e 
domiciliado em Umuarama/PR, portador da Carteira de Identidade RG n. 6.660.012-
2/SSP-PR e devidamente inscrito no CPF sob o n. 035.190.269-45, doravante 
denominada CONTRATADA, como segue:
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes,
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a cláusula terceira do contrato de prestação de 
serviços 219/2017 que passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA TERCEIRA - DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO - O prazo de vigência do presente Contrato 
será até 23 de novembro de 2019, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com 
o art. 57, inc. II da lei 8.666/93”.
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
do referido contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o 
presente termo aditivo, na presença de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 de 
novembro de 2018.
	 MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
-	 Prefeito Municipal - 
UMUARAMA PUBLICIDADES LTDA - EPP 
Contratada
TESTEMUNHAS:
Nome: Joyce da Silva Francisco
RG. 10.497.866-5
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8

Prefeitura Municipal de ivaté  
Estado do Parana  
DECRETO N.º 222/2018
SÚMULA: Revoga processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e
CONSIDERANDO que a presente licitação restou deserta por duas sessões 
consecutivas, 
DECRETA:
Art. 1º) Fica Revogado o processo Licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 
073/2018, que tem como objeto a Aquisição de tecidos para atender as necessidades 
do centro de referência de assistência social do município de Ivaté .
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 23 dias do mês de Novembro de 2018.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

Exercício:  2018

Pág. 1/4

Estado do Paraná                CNPJ 75.799.577/0001-04

Decreto  nº 137/2018 de 22/11/2018

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 452.574,00 (quatrocentos e cinqüenta e dois 
mil quinhentos e setenta e quatro reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1357/2017 de 07/11/2017.

Decreta:

Suplementação
02 GABINETE

02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.1100.2.002. Manutenção Atividades Gabinete do Prefeito

 14.045,00 1 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 3.000,00 4 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL
03 ASSESSORIA JURÍDICA

03.001 ASSESSORIA JURIDICA
03.001.03.061.1100.2.024. Manutenção e Encargos da  Assessoria Juridica

 11.705,00 10 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

05 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

05.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
05.003.04.122.1100.2.003. Manutenção dos Serviços Administrativos

 95.907,00 33 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 12.000,00 34 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 10.000,00 38 - 3.3.90.30.00.00 00510 MATERIAL DE CONSUMO

 2.800,00 44 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 12.200,00 47 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 5.000,00 46 - 3.3.90.39.00.00 00511 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
06 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

06.003 DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
06.003.04.129.1200.2.014. Manutenção das Atividades de Tributação e Fiscalização

 5.000,00 75 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.

07.001 DIVISÃO DE OBRAS
07.001.15.451.1400.2.015. Manutenção da Divisao de Obras

 3.000,00 91 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 14.000,00 93 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

 4.917,00 92 - 3.3.90.30.00.00 00512 MATERIAL DE CONSUMO

07.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS MUNICIP.
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07.002.26.782.1401.2.009. Manutenção  da Divisao de Servicos Rodoviarios Municipais
 26.000,00 108 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

07.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.1400.2.017. Manutençao da Divisao de Servicos Urbanos

 10.000,00 126 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

08 DEPARTAMENTO DE SAUDE

08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.301.1700.2.016. Manutenção das Atividades de Saude

 15.000,00 157 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 15.000,00 150 - 3.3.90.30.00.00 00303 MATERIAL DE CONSUMO
 2.500,00 162 - 3.3.90.36.00.00 00303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

 30.000,00 172 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

08.001.10.302.1700.2.105. Manutenção Atividades Hospital Municipal
 50.000,00 194 - 3.1.90.11.00.00 00303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
 2.500,00 213 - 3.3.90.36.00.00 00303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

09 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESP.

09.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
09.001.12.361.1300.2.006. Manutenção do Ensino Fundamental

 8.000,00 257 - 3.1.90.11.00.00 00104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 6.000,00 269 - 3.3.90.30.00.00 00104 MATERIAL DE CONSUMO
09.001.12.361.1300.2.026. Manutenção da Merenda Escolar - Ensino Fundamental

 20.000,00 290 - 3.3.90.32.00.00 00107 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA

09.001.12.361.1300.2.028. Manutenção do Transporte Escolar
 15.000,00 300 - 3.3.90.30.00.00 00121 MATERIAL DE CONSUMO

10 DEPARTAMENTO DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

10.001 DIVISÃO DE AGROPECUÁRIA
10.001.20.606.1600.2.012. Manutenção das Atividades de Agricultura

 7.000,00 362 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

12 DIVISÃO DE SERVIÇOS SOCIAL

12.001 DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL - FMAS
12.001.08.243.1501.2.036. Apoio a Criança e ao Adolescente

 21.000,00 379 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 4.000,00 380 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
12.001.08.244.1500.2.032. Manutenção das Atividades de Assistencia Social do FMAS

 10.000,00 413 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 10.000,00 416 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
13 DEPARTAMENTO DE TURISMO, ESPORTE E LAZER

13.002 DIVISÃO DE ESPORTES E LAZER
13.002.27.813.1302.2.020. Manutenção das Atividades Desportivas

 7.000,00 448 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  452.574,00

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
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Redução
02 GABINETE

02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.1100.2.002. Manutenção Atividades Gabinete do Prefeito

 2.000,00 3 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 9.785,00 5 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

 11.000,00 6 - 3.3.90.33.00.00 01000 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
 5.000,00 7 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 5.572,00 8 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 4.000,00 9 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

05.001 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
05.001.04.122.1100.2.104. MANUTENÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES

 1.500,00 20 - 3.1.90.01.00.00 01000 APOSENTADORIAS DO RPPS, RESERVA 
REMUNERADA E REFORMAS DOS MILITARES

05.001.04.128.1100.2.005. Manutenção das Atividades de Recursos Humanos
 14.200,00 21 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
 3.000,00 22 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 4.000,00 23 - 3.1.90.16.00.00 01000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
 3.900,00 24 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

 700,00 25 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

05.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
05.003.04.122.1100.2.003. Manutenção dos Serviços Administrativos

 10.000,00 31 - 3.1.90.11.00.00 00510 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 5.000,00 32 - 3.1.90.11.00.00 00511 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 12.000,00 36 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 3.000,00 40 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 7.000,00 49 - 3.3.90.93.00.00 01000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

06 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

06.002 DIVISÃO DE TESOURARIA
06.002.28.843.1201.0.002. Amortização da Divida Pública

 15.000,00 69 - 3.2.90.21.00.00 01000 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO
 24.000,00 70 - 4.6.90.71.00.00 01000 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO
 26.000,00 71 - 4.6.91.71.00.00 01000 PRINCIPAL DA DÍVIDA POR CONTRATO

06.003 DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
06.003.04.129.1200.2.014. Manutenção das Atividades de Tributação e Fiscalização

 20.000,00 72 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 5.000,00 73 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 10.000,00 76 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 6.000,00 79 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.

07.001 DIVISÃO DE OBRAS
07.001.15.451.1400.2.015. Manutenção da Divisao de Obras

 17.000,00 88 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 4.917,00 95 - 3.3.90.39.00.00 00512 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

08 DEPARTAMENTO DE SAUDE

08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.301.1700.2.016. Manutenção das Atividades de Saude

MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

Exercício:  2018

Pág. 4/4

Estado do Paraná                CNPJ 75.799.577/0001-04

 45.000,00 139 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 70.000,00 136 - 3.1.90.11.00.00 00303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

09 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESP.

09.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
09.001.12.361.1300.2.006. Manutenção do Ensino Fundamental

 14.000,00 260 - 3.1.90.13.00.00 00104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 20.000,00 281 - 3.3.90.39.00.00 00107 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
09.001.12.361.1300.2.028. Manutenção do Transporte Escolar

 500,00 304 - 3.3.90.36.00.00 00121 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 14.500,00 308 - 3.3.90.39.00.00 00121 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA

09.002 DIVISÃO DE CULTURA
09.002.13.392.1302.2.021. Manutenção das Atividades Culturais

 1.000,00 353 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 3.000,00 354 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL
 3.000,00 357 - 3.3.90.33.00.00 01000 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

12 DIVISÃO DE SERVIÇOS SOCIAL

12.001 DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL - FMAS
12.001.08.241.1500.2.031. Apoio a Terceira Idade

 3.000,00 376 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

12.001.08.243.1501.2.036. Apoio a Criança e ao Adolescente
 2.000,00 378 - 3.1.90.04.00.00 01000 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

12.001.08.243.1501.6.003. Programas  Assistenciais de Apoio a Criança e ao Adolescente
 20.000,00 390 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
12.001.08.244.1500.2.032. Manutenção das Atividades de Assistencia Social do FMAS

 20.000,00 398 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

13 DEPARTAMENTO DE TURISMO, ESPORTE E LAZER

13.001 DIVISÃO DE TURISMO
13.001.23.695.1303.2.106. Manutenção Atividades do Turismo

 2.000,00 428 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

13.002 DIVISÃO DE ESPORTES E LAZER
13.002.27.813.1302.2.020. Manutenção das Atividades Desportivas

 5.000,00 441 - 3.1.90.16.00.00 01000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

Total Redução:  452.574,00

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia , em  22 de novembro de 2018.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL N. 010/2018 
DE CONVOCAÇÃO
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas nos artigos 106 e 107 e seus 
parágrafos, inclusos no Regimento Interno desta Câmara Municipal em atenção ao 
Ofício nº. 258/2018, de autoria do Poder Executivo Municipal, pelo presente EDITAL, 
CONVOCA os senhores Vereadores deste Município a comparecerem na Câmara 
Municipal, para participarem de 02 (duas) Sessões Extraordinárias, a realizar-se nos 
dias 27 e 30 de novembro de 2018 às 19h45m, especialmente para apreciação e 
deliberação da seguinte matéria:
PROJETO DE LEI Nº. 051/2018, que autoriza a Abertura de Crédito Adicional 
Suplementar e Especial, dando outras providências. 
CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de novembro 
de 2018.
HÉLIO GARCIA FAVORITO
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES

prefeitura MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ              
DECRETO Nº076/2018
Designa novos integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. Ficam designadas as pessoas abaixo, para compor o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, Órgão deliberativo de caráter 
permanente e âmbito municipal, que tem por competência as atribuições previstas no 
art. 9º da Lei nº. 288, de novembro de 2007.
I – Representantes do Poder Público:
a)	 MARIA APARECIDA DE PÁDUA ALMEIDA
Suplente: TATIANE KAMISSATO
Representante da Secretaria de Ação Social
b)	 KELLEN PATRICIA COLOGNESI DE OLIVEIRA GUELSI
Suplente: ROSARIA FASSINE
Representante da Secretaria de  Saúde
c)	 JOSE PEREIRA DE SOUZA
Suplente: ALESSANDRA MARCHI
Representante da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte
d)	 AMAURI DE ALMEIDA
Suplente: RAQUEL SOUZA MARQUEZONI  PEREIRA
Representante da Secretaria de Fazenda
II – Representantes da Sociedade Civil:
a)	 ELIZABETE DE LOURDES TONIN 
 Suplente: SILVIA REGINA DOS SANTOS
Representante da Proteção á Maternidade e a Vida APMI
b) ALESSANDRA GOBBO MAROTO
Suplente: EMILIA APARECIDA CABERLIN DELMONICO
Representante da Pastoral da Criança
c) MARIO CESAR JOAO JOBI 
Suplente: AZOR DA COSTA
 Representante da Associação Moradores da Vila Rural Nova Jerusalém
d) SIUMARA APARECIDA TESTA
Suplente: JOSILAINE BARBOSA DE LIMA
Representante das Igrejas Evangélicas de Deus e Nova Batista Canaã
Art. 2º. Ficam considerados relevantes os serviços prestados pelos conselheiros ora 
constituídos, porém, sem ônus para o Município.
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, especialmente o Decreto n°. 010/2017  de 10 de março  
de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de 
novembro de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Parana
PORTARIA Nº 625/2018
Concede Férias ao servidor BRUMMER APARECIDO MAQUEDA e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor BRUMMER APARECIDO MAQUEDA, brasileiro, 
portador do CPF nº 611.046.049-49, ocupando o cargo de Oficial de Administração, 
lotado na Secretaria Municipal de Fazenda e Administração, 30(trinta) dias de Férias, 
referente ao período aquisitivo de (2017/2018), a partir de 19/12/2018 a 17/01/2019. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 23 de Novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Parana
PORTARIA Nº 624/2018
Concede Auxilio Natalidade ao Servidor GEESKEL DOMINGOS DE OLIVEIRA, e da 
outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido no Artigo 285, da Lei Complementar nº 002, de 12 de 
Abril de 2010 (Estatuto dos Servidores Publico do Município de Pérola),
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Auxilio Natalidade ao servidor GEESKEL DOMINGOS DE 
OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade sob o nº 8.098.999-7-SESP/PR, e 
do CPF nº 040.876.519-40, ocupando o cargo de Motorista, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 23 de Novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura Municipal de nova olimpia  
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N.º 011/2018-PMNO
Processo nº 767
MODALIDADE :   TOMADA DE PREÇOS 
ENTIDADE PROMOTORA:  MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA – PR. 
RECURSOS: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ por intermédio da SECRETARIA 
DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO - SEAB - CONVÊNIO Nº 
234/2018-SEAB. 
O Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná, com sede na Avenida Higienópolis, 
821, centro, em Nova Olímpia, Estado do Paraná, torna público nos termos da Lei 
Federal n.º 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações,  que 
realizará TOMADA DE PREÇOS  para seleção de proposta de menor preço por item 
para a aquisição de bens e serviços,  conforme abaixo:  
1.- OBJETO: É objeto da presente, a Contratação de empresa(s)  em regime menor 
preço,  para fornecimento de bens e serviços com vistas à implementação de ações 
insertas no Programa de gestão de solo e água em microbacias (Microbacia Estrada 
Taboquinha), conforme Convênio nº 234/2018-SEAB, celebrado entre o Estado do 
Paraná, através da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento-SEAB e 
o Município de Nova Olímpia/PR. 
2.-  DATA DE ABERTURA:  
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Encerrar-se-á às 09:00h. do dia 11 de dezembro de 2018.
SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
às 09:30 horas do dia 11 de dezembro de 2018.
3.-  RECURSOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DA OBRA  E SERVIÇOS:   Os 
recursos são advindos do GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ por intermédio do 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO conforme 
CONVÊNIO Nº 234/2018-SEAB. 
4.- EDITAL:  Os elementos da presente licitação poderão ser adquiridos pelos 
interessados na sede da Prefeitura do  Município em horário de expediente,  até  03  
(três) dias úteis anterior a data de abertura dos envelopes. 
Nova Olímpia,  23  de  novembro  de  2018.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de nova olimpia  
Estado do Parana
DECRETO N.º 138/2018
SÚMULA:  Homologa  resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são 
conferidas por lei  e  em pleno exercício  de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de 
Pregão Presencial Nº 031/2018, apresentado pelo Pregoeiro nomeado pelo Decreto 
n.º 003/2018, a favor da empresa: J. MALUCELLI EQUIPAMENTOS S/A.,  no item 
único do Pregão, com valor final de R$ 339.500,00 (trezentos e trinta e nove mil e 
quinhentos reais), para pagamento de acordo com o previsto no Edital.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha,  23 de novembro de  2018.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de nova olimpia  
Estado do Parana
RESUMO 
·  2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO EMPREITADA GLOBAL 092/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução  para a data 
de 17 de outubro de 2018. 
Data da Assinatura: 12 de julho de 2018.
Fundamentação: Tomada de Preços  Nº. 005/2017

·  3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO EMPREITADA GLOBAL092/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução   e vigência do 
contrato para a data de 17 de outubro de 2019. 
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais 
Cláusulas e condições do Contrato originário.
Data da Assinatura: 08 de outubro de 2018.
Fundamentação: Tomada de Preços  Nº. 005/2017
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal              

ANEXO I
1º TERMO ADITIVO _ CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL N.º 028/2017
Item	 Código	 Descrição	 Und	  Quant. 	 Va l o r 
Unit Orçamento	 Total Orçamento	 Valor Unit Licitado	
 Valor Total Licitado 
GERAL				    R$ 9.848,85		
	 R$ 23.880,95
1	 90100	 ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. 
ATÉ 1,5 M, COM RETROESCAVADEIRA, LARG. DE 0,8 M A 1,5 M.	 m³	
         66,00 	 R$ 16,66	 R$ 1.099,56		  R$ 11,66	 R $ 
769,56
2	  73964/006	 REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÃO 
MANUAL (20%)	 m³	          13,20 	 R$ 61,77	 R $ 
815,36		  R$ 43,24	 R$ 570,77
3	 93382	 REATERRO MANUAL DE VALAS COM 
COMPACTAÇÃO MECANIZADA (80%)	 m³	          52,80 	 R $ 
28,14	 R$ 1.485,79		  R$ 19,70	 R$ 1.040,16
4	 7785	 TUBO DE CONCRETO SIMPLES, CLASSE- PS2, PB, 
DN 400 MM, PARA AGUAS PLUVIAIS (NBR 8890)	 m	          
20,00 	 R$ 33,63	 R$ 672,60		  R$ 24,54	 R $ 
490,80
5	 92809	 ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA 
REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA 
RÍGIDA.	 m	          20,00 	 R$ 49,00	 R$ 980,00		
R$ 34,30	 R$ 686,00
6	 7793	 TUBO DE CONCRETO SIMPLES, CLASSE- PS2, PB, 
DN 600 MM, PARA AGUAS PLUVIAIS (NBR 8890)	 m	          
11,00 	 R$ 63,03	 R$ 693,33		  R$ 44,12	 R $ 
485,32
7	 92811	 ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA 
REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA 
RÍGIGA.	 m	          11,00 	 R$ 70,89	 R$ 779,79		
R$ 49,62	 R$ 545,82
8	 74206/001	 CAIXA COLETORA, 1,20X1,20X1,50M, COM FUNDO 
E TAMPA DE CONCRETO E PAREDES EM ALVENARIA	 und	            
2,00 	 R$ 1.661,21	 R$ 3.322,42		  R$ 1.162,84	 R $ 
2.325,68
9	 94998	 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO 
DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 12 CM.	 m²	        
222,05 	 R$ 85,85	 R$ 19.062,99		  R$ 76,41	 R $ 
16.966,84
Nova Olímpia, 08 de junho de 2017.
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA                                  CONRADO DE MELO EIRELI EPP
João Batista Pacheco                                                 Conrado de Melo
Prefeito Municipal                                     		  Representante legal
Contratante		                                                Contratada

·  4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
049/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: SAPRA LANDAUER LTDA.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data 
de 31/08/2019.
Data da Assinatura: 24 de outubro de 2018.
Fundamentação: Dispensa  Nº. 034/2016

·  5º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
049/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: SAPRA LANDAUER LTDA.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Pela prorrogação do contrato fica  aditivado o valor 
pago à Contratada,  no valor de R$ 704,88 (setecentos e quatro reais e oitenta e 
oito centavos).
Data da Assinatura: 24 de outubro de 2018.
Fundamentação: Dispensa  Nº. 034/2016
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal              

RESUMO DE TERMO ADITIVO
·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 024/2018
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as 
quantidades dos itens: 01, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 8, 29, 30, 31,  32, 33, 35, 37, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 
49, 50, 53, 54, 55, 56, 57, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 73, 74, 75, 
76, 77, 78, 79, 80, 81,  83, 84, 85, 86, 87, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 
100, 102, 103, 104, 105, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 
120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 
137, 138, e 139  Contrato de Fornecimento nº 024/2018 de 03/04/2018, no valor de 
R$. 30.617,72 (trinta mil e seiscentos e dezessete reais e setenta e dois centavos), 
passando estas a vigorar acrescidas das quantidades constantes no Anexo I deste 
Termo Aditivo.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais 
Cláusulas e condições do Contrato originário.
Data da Assinatura: 18 de outubro de  2018.
Fundamentação: Pregão Presencial 009/2018
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

RESUMO DE TERMO ADITIVO
·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 026/2018
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: MUZACHI & SCHINCALHA LTDA ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as 
quantidades do Contrato de Fornecimento nº 026/2018 de 18/04/2018, no valor de R$. 
20.097,31 (vinte mil e noventa e sete reais e trinta e um centavos), passando estas 
a vigorar acrescidas das quantidades constantes no Anexo I deste Termo Aditivo.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais 
Cláusulas e condições do Contrato originário.
Data da Assinatura: 12 de novembro de  2018.
Fundamentação: Pregão Presencial 010/2018
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 23 dias do mês de 
novembro de 2018.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
AV. MARILIA, 2.534 – CENTRO – MARILUZ – PARANÁ
CEP. 87470-000 – FONE (44) 3534-1599
Resolução nº 014/2018
SUMULA: Aprova o Demonstrativo Serviços/Programas do Governo Federal Sistema 
Único da Assistência Social; Demonstrativo para Co-financiamento do Governo 
Federal dos Sistema Único da Assistência Social IGD PBF do Programa Bolsa 
Família; Demonstrativo do Gestão SUAS do Governo Federal Sistema Único da 
Assistência Social IGD SUAS.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CMAS) DE MARILUZ, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei 1.278/2002 e considerando a deliberação 
em reunião realizada em 23 de novembro de 2018.
RESOLVE:
Art. 1º Fica aprovado em sua totalidade o Demonstrativo Serviços/Programas do 
Governo Federal Sistema Único da Assistência Social do ano de 2017, via Sistema 
SuasWeb.
Art. 2º Fica aprovado em sua totalidade o Demonstrativo para Co-financiamento do 
Governo Federal dos Sistema Único da Assistência Social IGD PBF do Programa 
Bolsa Família do ano de 2017, via Sistema SuasWeb.
Art. 3º Fica aprovado em sua totalidade o Demonstrativo do Gestão SUAS do 
Governo Federal Sistema Único da Assistência Social IGD SUAS do ano de 2017, 
via Sistema SuasWeb.
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Mariluz-Pr, 23 de novembro de 2018
Maria Dalva Albuquerque Santana
Presidente do CMAS

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº 081, de 23 de novembro de 2018
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Altera a redação do inciso V da Lei Complementar Municipal n° 073, de 15 de 
dezembro de 2017, que dispõe sobre Valores da Planta Genérica de imóveis para 
fim de incidência de IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano alterando o Código 
Tributário do Município e prevê outras providências, prorrogando-se a alíquota de 
0,70% (zero virgula setenta por cento) para o exercício de 2.019 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, EU 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONARIE A SEGUINTE LEI:
Art. 1°- (...)
I – (...)
II – (...)
III – (...)
IV – (...)
V -  A partir de 1° de janeiro de 2020 é que será aplicada a alíquota de IPTU de 
1,40% (um vírgula quarenta por cento) como regra, bem como, assim o será feito 
nos exercícios financeiros subseqüentes, aplicando-se o previsto no inciso II desse 
artigo 1°, sobre os valores venais dos imóveis sem construção predial, residencial, 
comercial ou industrial.
Art. 2°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Tapejara - PR, em 23 de novembro  de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 1585/2018
O Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e
Considerando o disposto no artigo 81, inciso IV da Lei Municipal 29/1993 que trata de 
licença para acompanhar doença em pessoa da família;
Considerando o disposto no artigo 83 e 84, §2º da Lei Municipal  29/1993 que trata da 
licença para tratamento de saúde;
Considerando o grande número de atestados médicos apresentados pelos servidores 
deste Município para justificar sua ausência ao serviço publico;
DECRETA:
Art. 1º Fica constituída junta médica do órgão de pessoal que será composto por 3 
(três) médicos do quadro próprio de pessoal e médicos contratados pelo município, 
a constituição da junta médica e indicação do médico do órgão de pessoal será feita 
por portaria.
§1º Para concessão de atestados médicos de até 30 (trinta) dias o servidor deverá se 
dirigir ao médico do órgão de pessoal.
§2º Para a concessão de atestados médicos em prazo superior a 30 (trinta) dias será 
necessário a avaliação realizada pelo junta médica do órgão de pessoal.
§3º Avaliando o médico do órgão de pessoal que o afastamento do servidor deve 
extrapolar o limite de 30 (trinta) dias encaminhará o servidor para avaliação da junta 
médica do órgão de pessoal.
Art. 2º Para fim de obtenção de licença para tratamento de doença em pessoa da 
família; licença para tratamento de saúde ou mesmo justificação de falta ao serviço 
público por motivo de saúde, nos termos dos artigos 81, inciso IV, 83, caput e 84, §2º 
da Lei Municipal 29/1993 o servidor deverá apresentar atestado médico emitido pelo 
médico do órgão pessoal.
Parágrafo único. Não sendo possível o atendimento do servidor na rede pública de 
saúde municipal da cidade de Tapira e apresentando o servidor atestado médico 
oriundo de outro município, sua validade será condicionada à homologação do 
atestado pelo médico do órgão de pessoal.
§2º Havendo negativa de homologação do atestado pelo médico do órgão de pessoal 
será descontado no vencimento do servidor os dias não trabalhados e lhe será 
imputado todas as demais conseqüências previstas no Estatuto do Servidor.
Art. 3º Este Decreto passa a ter vigência na data de sua publicação.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) 
dias do mês de novembro ano de 2018.  
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 112/2018
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 07/12/2018, às 14:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial 
nº 112/2018, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO 
PARA EVENTOS PROMOVIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, no valor 
máximo de R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos reais), de acordo com 
especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, 
poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 
07:30 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou 
pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 23/11/2018.
MARIA JANETE TEIXEIRA DA SILVA NABÃO
PREGOEIRA
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Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste  
Estado do Parana
ATA DE  PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 70/2018 E CONTRATO  Nº. 267/2018
Aos quatorze dias de novembro de 2018 na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Paraná, sito à Rua João 
Ormindo de Resende, nº. 686, CNPJ/MF nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal  a Sra. 
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e 
do CPF nº. 795.588.109-59, CONTRATANTE; e do outro lado as empresas a seguir descritas e qualificadas, nos termos da 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto Federal 
nº 3931, de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 16 de dezembro de 2006 e do Decreto Municipal nº 
338, de 08 de novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 
1993, com suas alterações e demais exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta 
nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial nº 
70/2018 , consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–
1.1. O Objeto do presente Contrato é Aquisição de materiais, instrumentos e equipamentos odontológicos destinados ao 
Centro Odontológico por um período de 12 (doze) meses.  Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão do 
Fundo Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I., por um período de 12 Meses . SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. Conforme especificações no Anexo I., no Sistema de Registro de Preços, a serem adquiridos conforme a 
necessidade, pelo período de Trezentos e Sessenta e Cinco dias, conforme quantitativo, especificações e detalhamentos 
consignados no Pregão Presencial nº 70/2018, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
1.1.1. A empresa SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA - EPP, com sede AV PORTUGAL, 5201 - 
CEP: 87504530, Umuarama/PR inscrita no CNPJ/MF sob nº 28.289.799/0001-05, representada PAULO ROBSON 
MORETTO, inscrito no CPF/MF sob nº 051.529.499-38 e portador da Carteira de Identidade RG nº , doravante denominada 
CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste (PR), de acordo com as solicitações feitas 
pela CONTRATANTE, os itens a seguir:
Lote	Item	 Código do produto/serviço	 Descrição do produto/serviço	 Unidade de medida	
Quantidade	 Preço unitário	 Preço total
LOTE: 005 - Lote 005	 1	 26157	 Fio de Sutura Seda (agulhado 4.0) c/ 24 und. Fio de sutura 
seda trança Fio de Sutura Seda (agulhado 4.0) c/ 24 und. Fio de sutura seda trançado com agulha de inox. Agulha AT 17mm. 
Meio corpo triangular. 	 UD	 20,00	 27,72	 554,40
LOTE: 005 - Lote 005	 2	 26158	 Fio de Sutura Seda (agulhado 4.0) c/ 24 und. Fio de sutura 
seda trança Fio de Sutura Seda (agulhado 4.0) c/ 24 und. Fio de sutura seda trançado com agulha de inox. Agulha AT 20mm. 
Meio corpo triangular. 	 UD	 20,00	 27,72	 554,40
LOTE: 005 - Lote 005	 3	 26160	 Fio de sutura Agulhado Mononylon 5.0 c/24 unidades c/ 
agulha 20mm Fio de sutura Agulhado Mononylon 5.0 c/24 unidades c/ agulha 20mm 3/8 	 UD	
200,00	 27,72	 5.544,00
LOTE: 005 - Lote 005	 4	 26161	 Fio de Algodão para Sutura, Fio de sutura trançado 
odontológico esteri Fio de Algodão para Sutura, Fio de sutura trançado odontológico esterilizado c/ cobalto 60 05 metros 	
UD	 50,00	 5,60	 280,00
LOTE: 005 - Lote 005	 5	 40830	 Fio de Sutura Absorvível Vicryl 4-0, Embalagem com 12 
unidades. Fio de Sutura Absorvível Vicryl 4-0, Embalagem com 12 unidades. Com agulha 1/2 CT 1,6cm. 	 UD	
3,00	221,20	 663,60
LOTE: 005 - Lote 005	 6	 40869	 Fio retrator não impregnado Fino Fio retrator não 
impregnado Fino 	 UD	 5,00	 55,86	 279,30
LOTE: 005 - Lote 005	 7	 40870	 Fio retrator não impregnado Extra Fino  Fio retrator não 
impregnado Extra Fino  	 UD	 3,00	 55,86	 167,58
LOTE: 005 - Lote 005	 8	 40887	 Fio de Sutura em Aço inoxidavel, 316 não absorvivel, 
esteril de constr Fio de Sutura em Aço inoxidavel, 316 não absorvivel, esteril de construção monofilamanentar. Apresentação 
em embalagens individuais esterelizadas por radiação Gama.Envelope Esteril com 3 Embalagens de 60 cm cada 	 UD	
3,00	12,59	 37,77
LOTE: 007 - Lote 007	 1	 26186	 Luvas de procedimento não cirúrgico, látex de borracha 
natural, superf Luvas de procedimento não cirúrgico, látex de borracha natural, superficie lisa, punho reforçado, descartável e 
com talco. Pó bioabsorvível atóxico Hipoalergência amibidestra - Tamanho P (cx c/100 luvas) 	 UD	
1.500,00	 16,90	 25.350,00
LOTE: 007 - Lote 007	 2	 26187	 Luvas de procedimento não cirúrgico, látex de borracha 
natural, superf Luvas de procedimento não cirúrgico, látex de borracha natural, superficie lisa, punho reforçado, descartável, 
e com talco Pó bioabsorvível atóxico hipoalergência Ambidestra - Tamanho M (cx. c/100 luvas) 	 UD	
1.000,00	 16,90	 16.900,00
LOTE: 007 - Lote 007	 3	 26188	 Luvas de procedimento não cirúrgico, látex de borracha 
natural, superf Luvas de procedimento não cirúrgico, látex de borracha natural, superficie lisa, punho reforçado, descatável e 
com talco Pó bioabsorvível atóxico Hipoalergência Ambidestra - tamanho Ext. P(cxc/100 luvas). 	 UD	
1.000,00	 16,10	 16.100,00
LOTE: 007 - Lote 007	 4	 26190	 Luva Estéril 8,0 Luva Estéril 8,0 	 UD	
500,00	 1,29	 645,00
LOTE: 007 - Lote 007	 5	 40836	 Luva Estéril 6,5 Luva Estéril 6,5 	 UD	
1.000,00	 1,29	 1.290,00
LOTE: 011 - Lote 011	 1	 26270	 Cone absorvente 15-40. 28mm Kits com ponta de papel 
seriada, kit com 6 Cone absorvente 15-40. 28mm Kits com ponta de papel seriada, kit com 6 tubos contendo 20 pontas 
cada. 	 UD	 15,00	 16,80	 252,00
LOTE: 011 - Lote 011	 2	 26271	 Cone absorvente 45-80. 28mm Kits com ponta de papel 
seriada, kit com 6 Cone absorvente 45-80. 28mm Kits com ponta de papel seriada, kit com 6 tubos contendo 20 pontas 
cada. 	 UD	 10,00	 16,80	 168,00
LOTE: 011 - Lote 011	 3	 26272	 Cone absorvente 30. 28mm com ponta de papel seriada, 
kit com 6 tubos c Cone absorvente 30. 28mm com ponta de papel seriada, kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	UD	
10,00	 16,80	 168,00
LOTE: 011 - Lote 011	 4	 26273	 Cone absorvente 35. 28mm com ponta de papel seriada, 
kit com 6 tubos c Cone absorvente 35. 28mm com ponta de papel seriada, kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	UD	
10,00	 16,80	 168,00
LOTE: 011 - Lote 011	 5	 26274	 Cone absorvente 40. 28mm com ponta de papel seriada, 
kit com 6 tubos c Cone absorvente 40. 28mm com ponta de papel seriada, kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	UD	
10,00	 16,80	 168,00
LOTE: 011 - Lote 011	 6	 26275	 Cone absorvente 50. 28mm com ponta de papel seriada, 
kit com 6 tubos c Cone absorvente 50. 28mm com ponta de papel seriada, kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	UD	
5,00	16,80	 84,00
LOTE: 011 - Lote 011	 7	 26276	 Cone absorvente 55 •  28mm com ponta de papel seriada, 
kit com 6 tubos Cone absorvente 55 •  28mm com ponta de papel seriada, kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	 UD	
5,00	16,80	 84,00
LOTE: 011 - Lote 011	 8	 26277	 Cone absorvente 60. 28mm  com ponta de papel seriada, 
kit com 6 tubos Cone absorvente 60. 28mm  com ponta de papel seriada, kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	 UD	
5,00	16,80	 84,00
LOTE: 011 - Lote 011	 9	 26278	 Cone principal Guta percha 15-40. Cones contendo Guta 
percha, óxido de Cone principal Guta percha 15-40. Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante orgânico, seriada, 
kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	 UD	 8,00	 16,80	 134,40
LOTE: 011 - Lote 011	 10	 26279	 Cone principal Guta percha 45-80. Cones contendo Guta 
percha, óxido de Cone principal Guta percha 45-80. Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante orgânico, seriada, 
kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	 UD	 5,00	 16,79	 83,95
LOTE: 011 - Lote 011	 11	 26280	 Cone principal Guta percha 30. Cones contendo Guta 
percha, óxido de zi Cone principal Guta percha 30. Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante orgânico, seriada, 
kit com 6 tubos  contendo 20 pontas cada. 	 UD	 15,00	 16,80	 252,00
LOTE: 011 - Lote 011	 12	 26281	 Cone principal Guta percha 35. Cones contendo Guta 
percha, óxido de zi Cone principal Guta percha 35. Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante orgânico, seriada, 
kit com 6 tubos  contendo 20 pontas cada. 	 UD	 10,00	 16,80	 168,00
LOTE: 011 - Lote 011	 13	 26282	 Cone principal Guta percha 50 Cones contendo Guta 
percha, óxido de zin Cone principal Guta percha 50 Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante orgânico, seriada, 
kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	 UD	 5,00	 16,80	 84,00
LOTE: 011 - Lote 011	 14	 26283	 Cone principal Guta percha 55. Cones contendo Guta 
percha, óxido de zi Cone principal Guta percha 55. Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante orgânico, seriada, 
kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	 UD	 5,00	 16,80	 84,00
LOTE: 011 - Lote 011	 15	 26284	 Cone principal Guta percha 60 Cones contendo Guta 
percha, óxido de zin Cone principal Guta percha 60 Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante orgânico, seriada, 
kit com 6 tubos contendo 20 pontas cada. 	 UD	 5,00	 16,80	 84,00
LOTE: 011 - Lote 011	 16	 26285	 Cone acessório Guta percha M 28mm. Cones contendo 
Guta percha, óxido d Cone acessório Guta percha M 28mm. Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante rosa. c/ 
120 	UD	 10,00	 16,80	 168,00
LOTE: 011 - Lote 011	 17	 26286	 Cone acessório Guta percha FM 28mm. Cones contendo 
Guta percha, óxido Cone acessório Guta percha FM 28mm. Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante rosa. c/ 
120 	UD	 10,00	 81,14	 811,40
LOTE: 011 - Lote 011	 18	 26287	 Cone acessório Guta percha R7 28mm. Cones contendo 
Guta percha, óxido Cone acessório Guta percha R7 28mm. Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante rosa c/ 
120 	UD	 13,00	 81,14	 1.054,82
LOTE: 011 - Lote 011	 19	 26288	 Cone acessório Guta percha R8 28mm. Cones contendo 
Guta percha, óxido Cone acessório Guta percha R8 28mm. Cones contendo Guta percha, óxido de zinco e corante rosa c/ 
120 	UD	 10,00	 35,00	 350,00
LOTE: 011 - Lote 011	 20	 26296	 Broca Gattes N°02. 28mm Aço inox, DIN 1.4197, 
tendo 13% de cromo na su Broca Gattes N°02. 28mm Aço inox, DIN 1.4197, tendo 13% de cromo na sua composição, 
autoclavável 	 UD	 10,00	 52,43	 524,30
LOTE: 011 - Lote 011	 21	 26297	 Broca Gattes N°03. 28mm Aço inox, DIN 1.4197, 
tendo 13% de cromo na su Broca Gattes N°03. 28mm Aço inox, DIN 1.4197, tendo 13% de cromo na sua composição, 
autoclavável 	 UD	 10,00	 52,43	 524,30
LOTE: 011 - Lote 011	 22	 26298	 Broca Gattes N°04. 28mm Aço inox, DIN 1.4197, 
tendo 13% de cromo na su Broca Gattes N°04. 28mm Aço inox, DIN 1.4197, tendo 13% de cromo na sua composição, 
autoclavável 	 UD	 3,00	 38,51	 115,53
LOTE: 011 - Lote 011	 23	 26301	 Broca Gattes N°02. 32mm Aço inox, DIN 1.4197, 
tendo 13% de cromo na su Broca Gattes N°02. 32mm Aço inox, DIN 1.4197, tendo 13% de cromo na sua composição, 
autoclavável 	 UD	 10,00	 38,51	 385,10
LOTE: 011 - Lote 011	 24	 26302	 Broca Gattes N°03. 32mm Aço inox, DIN 1.4197, 
tendo 13% de cromo na su Broca Gattes N°03. 32mm Aço inox, DIN 1.4197, tendo 13% de cromo na sua composição, 
autoclavável 	 UD	 10,00	 38,51	 385,10
LOTE: 011 - Lote 011	 25	 26303	 Broca Gattes N°04. 32mm Aço inox, DIN 1.4197, 
tendo 13% de cromo na su Broca Gattes N°04. 32mm Aço inox, DIN 1.4197, tendo 13% de cromo na sua composição, 
autoclavável 	 UD	 3,00	 70,00	 210,00
LOTE: 011 - Lote 011	 26	 40862	 Broca Gattes N°01. 32mm Aço inox, DIN 1.4197, 
tendo 13% de cromo na su Broca Gattes N°01. 32mm Aço inox, DIN 1.4197, tendo 13% de cromo na sua composição, 
autoclavável 	 UD	 10,00	 38,51	 385,10
75.346,05
CLÁUSULA SEGUNDA: Condições de Pagamento–
2.1. Será observada a condição de pagamento Conforme retirada - 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal dias após a 
emissão da Nota Fiscal, contados do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a 
não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária.
2.1.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por erros ou 
incorreções em seu preenchimento;
2.1.2. A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou relevada a multa que porventura 
lhe tenha sido aplicada.
2.2. No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do INSS e Certificado 
de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua 
idoneidade.
CLÁUSULA TERCEIRA: Prazo e Condições de Entrega–
3.1. A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da Contratante no prazo máximo de 
03 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor de Compras/Licitações da Prefeitura 
Municipal de Cruzeiro do Oeste.
3.2. O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu exclusivo critério a definição 
da quantidade e do momento da aquisição.
3.3. Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não 
corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.4. O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (s) fiscal (is) distintas, ou seja, 
de acordo com a Autorização de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local 
da entrega, além das demais exigências legais.
3.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades 
previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de 
validade, dos produtos fornecidos.
3.6. O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
3.7. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de acordo estritamente com as 
especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do produto quando 
constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência–
4.1. O prazo de vigência da presente Ata será de Trezentos e Sessenta e Cinco dias
CLÁUSULA QUINTA: Do Reajuste de Preços–
5.1. O preço registrado poderá a critério da Administração, justificadamente, ser objeto de reequilibrio-econômico financeiro, 
para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso II, letra ‘d’, da Lei nº 8.666/93.
5.2. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como notas 
fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, 
alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de 
responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a)	 Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a redução de preços e sua adequação 
ao mercado;
b)	 Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando 
frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c)	 Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
5.4. Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o preço do 
bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLÁUSULA SEXTA: Do Cancelamento do Preço Registrado–
6.1. O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu preço registrado cancelado quando:
a)	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b)	 Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável;
c)	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d)	 For suspenso ou declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, inciso IV, da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
e)	 For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002.
6.2. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência 
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior 
devidamente comprovado.
6.3. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão da 
autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos.
CLÁUSULA SETIMA: Das Contratações e Sanções Administrativas–
7.1. As contratações se darão através da formalização de termo de contrato, que será substituído pela Nota de Empenho;
7.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas e recebidas pelo fornecedor durante o prazo de vigência da ata, no entanto, 
a contratação originada pela Nota de Empenho poderá estender-se além desse período, respeitado o disposto no inciso I do 
artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e desde que haja a manutenção do preço registrado na ata;
7.3. Se o fornecedor com preço registrado, em primeiro lugar recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o Município 
convocará os detentores de preços registrados subseqüentes, para efetuar o fornecimento/prestação dos serviços, e assim 
por diante quanto aos demais, sem o prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
7.4. O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por cento) 
por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso e/
ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em conseqüência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob 
qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto;
7.5. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento de 
multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
7.6. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento de multa de 
20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de empenho;
7.7. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de 
multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa da empresa 
inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações.
DAS CLAUSULAS ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
CLAUSULA OITAVA:
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão  de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)“Prática Corrupta”: 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação oi na execução de contrato;
b)“Prática Fraudulenta”:
A falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou na execução do contrato.
c) “Prática Colusiva”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)“Prática Coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)“Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.
CLAUSULA DECIMA:
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma  empresa oi pessoa física, inclusive 
declarando - a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas, ou obstrutivas 
ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA:
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição  para a contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na  hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Das Condições Gerais–
8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-
lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
8.2. As quantidades da ata de registro de preços são estimativas e poderão ser ampliadas quando da necessidade do 
Município, mediante justificativa da autoridade competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos no artigo 
65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o detentor da ata e 
publicado através de ATA COMPLEMENTAR.
8.3. O licitante vencedor deverá assinar a presente Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao registro de 
preços.
8.4. Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, bem como a Ata da Sessão 
do Pregão.
8.5.Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste (PR), para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato 
e por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 
02 (duas) testemunhas abaixo arroladas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: Dos Casos Omissos–
Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de 
direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.
Cruzeiro do Oeste, 14 de novembro de 2018.
 MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUE                                                                                                                      
Prefeita Municipal                                 
SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA - EPP
Contratada                                                                   

Prefeitura Municipal de icaraima  
Estado do Parana
DECRETO Nº 4.860/2018
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.449 de 22 de Dezembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2018, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2018 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
07	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA  DE SAUDE
10.302.0010.2.029	 PROGRAMA A CARGO DO CONSORCIO INT. DE SAUDE
3.1.71.70.00.00	 284	 RATEIO PELA PARTICIPACAO EM CONSORCIO PÚBLICO	 9.000,00
3.3.71.70.00.00	 285	 RATEIO PELA PARTICIPACAO EM CONSORCIO PÚBLICO	 8.000,00
FONTE	303	 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corrente	 17.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
02	 GOVERNO MUNICIPAL
02.01	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
04.122.0002.2.002	 MANUT. DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.30.00.00	 22	 MATERIAL DE CONSUMO	 500,00
FONTE	000	 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	 500,00
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E  RODOVIARIO
06.03	 DIV. DOS SERV. RODOVIARIO MUNICIPAL
26.782.0006.2.019	 MANUT. DOS SERVICOS RODOVIARIO
3.1.90.11.00.00	 185	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 2.520,00
FONTE	000	 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	 2.520,00
08	 SECRETARIA EDUCACAO E ESPORTE
08.03	 GABINETE DA SECRETARIA DE ESPORTES
27.812.0018.2.056	 MANUT. DO GABINETE DE ESPORTES
3.1.90.11.00.00	 471	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 500,00
3.1.90.13.00.00	 472	 OBRIGACOES PATRONAIS	 500,00
3.3.90.32.00.00	 476	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIÇÃO	 980,00
FONTE	000	 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	 1.980,00
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.01	 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.063	 MANUT. DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
3.3.90.30.00.00	 515	 MATERIAL DE CONSUMO	 500,00
FONTE	000	 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	 500,00
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.067	 MANUT. DO FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL
3.3.90.30.00.00	 526	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.500,00
FONTE	000	 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	 10.500,00
14	 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
14.01	 DIVISÃO DE CULTURA
13.392.0034.2.151	 COMEMORACOES, FESTIVIDADES E RECEPCOES
3.3.90.30.00.00	 678	 MATERIAL DE CONSUMO	 1.000,00
FONTE	000	 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES	 1.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 21 dias do mês de Novembro de 2018.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima  
Estado do Parana
DECRETO Nº 4.864/2018
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.449 de 22 de Dezembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2018, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2018 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.05	 CONSELHO TUTELAR
08.243.0028.6.002	MANUT. DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR
3.3.90.39.00.00	 602	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1.500,00
FONTE	000	 Recursos Ordinários (Livres)	 1.500,00
07	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA  DE SAUDE
10.302.0010.2.029	PROGRAMA A CARGO DO CONSORCIO INT. DE SAUDE
3.3.90.30.00.00	 252	 MATERIAL DE CONSUMO	 2.000,00
FONTE	303	 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corrente	 2.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.05	 CONSELHO TUTELAR
08.243.0028.6.002	MANUT. DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR
3.3.90.30.00.00	 600	 MATERIAL DE CONSUMO	 1.500,00
FONTE	000	 Recursos Ordinários (Livres)	 1.500,00
07	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA  DE SAUDE
10.302.0010.2.029	PROGRAMA A CARGO DO CONSORCIO INT. DE SAUDE
3.1.90.16.00.00	 247	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 2.000,00
FONTE	303	 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corrente	 2.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 23 dias do mês de Novembro de 2018.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 211/2018 - (SEGUNDA VEZ) 

O Município de Guaíra - Paraná torna público aos interessados e a quem possa 
interessar que a abertura da nova sessão pública do Pregão Presencial n° 
211/2018, que tem por objeto o Registro de preços para contratação de 
empresa especializada em fornecimento de filtros lubrificante / de ar / 
combustível / ar de cabine automotivos, a serem empregados na manutenção 
dos veículos que compõem a frota deste Município de Guaíra - PR, que será 
julgada nos termos da Lei nº 10.520/02, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93, foi remarcada para o dia 10 de dezembro de 2018, às 14:30 horas, 
uma vez que a PRIMEIRA sessão pública foi declarada DESERTA, razão da 
presente republicação. A licitação está sendo republicada nas mesmas 
condições pré-estabelecidas, sem alterações do edital. 
O edital completo poderá ser obtido através do site www.guaira.pr.gov.br no 
Link Processos Licitatórios. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em 
horário normal de expediente. Fone (44) 3642 9928. E-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se 
Guaíra (PR), em 23 de novembro de 2018. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 
 

Prefeitura Municipal de perobal  
Estado do Parana
LEI Nº976
De 23 de novembro de 2018
Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal de Perobal, sanciono a 
seguinte Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Suplementar por provável excesso de arrecadação no valor de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais).
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEROBAL	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.047	 Manutenção do PACS	
924/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 72.000,00
925/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 78.000,00
Fonte	 494	
TOTAL	 .....................................................................................................	 150.000,00
Art. 2º Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados o provável excesso 
de arrecadação em Fonte de Recurso 494 – Atenção Básica – Bloco Custeio R$ 150.000,00,
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.	
TOTAL...................................................................................................R$  150.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 3º 
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 916 com vigência de 2018 a 2021 e na LDO – Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 890/2017 com vigência para 2018.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de novembro de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de perobal  
Estado do Parana
LEI Nº975
De 23 de novembro de 2018
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, Categoria Econômica, e Dotação Orçamentária, dando outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar no Orçamento do corrente exercício financeiro, Categoria 
Econômica e Dotação Orçamentária para fins de devolução de saldo de convênios.
05.00	 Secretaria de Obras, Agricultura e Serviços Públicos	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545115511.001	 Pavimentação e Recapeamento asfáltico	
1567/33.90.93.02	 RESTITUIÇÕES 	
Fonte	 793 – Prolongamento da Avenida Paraná	
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Especial no valor de R$ 4.130,69 (quatro mil cento e trinta reais e sessenta e nove centavos) para devolução de juros 
de aplicação do Convenio 821268/2017 – Prolongamento da Avenida Paraná.
05.00	 Secretaria de Obras, Agricultura e Serviços Públicos	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545115511.001	 Pavimentação e Recapeamento Asfáltico	
1567/33.90.93.02	 RESTITUIÇÕES 	 4.130,69
Fonte	 793 – Prolongamento da Avenida Paraná	
TOTAL....................................................................................................     4.130,69
Art. 3º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados a redução da 
seguinte dotação orçamentaria
05.00	 Secretaria de Obras, Agricultura e Serviços Públicos	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545115511.001	 Pavimentação e Recapeamento Asfáltico	
1016/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	   4.130,69
Fonte	 793 – Prolongamento da Avenida Paraná	
TOTAL	 ...................................................................................................	   4.130,69
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 916/2017 com vigência de 2018 a 2021 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 890/2017 com vigência para 2018.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de novembro de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal          

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ      
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº /007 – 2018 
 
Prefeitura Municipal De Ivaté torna público que fará realizar, às 09 horas do 
dia 17 de Dezembro  do ano de 2018, na AV. Minas Gerais  n° 2758  em Ivaté 
, Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

 
Local do 
objeto 

 
Objeto 

 

Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Sede Pavimentação em TST 9.813,04 m2, 210 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail licitacao.ivate@gmail.com. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 
mencionados – Telefone 3673-8000. 
 
                                             Ivaté, 23 de Novembro de 2018. 

 
                                               Univaldo Campaner - Prefeito 
 

 

 

municipio de pérola
Estado do Parana	
 LEI N° 2606, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por provável Excesso de Arrecadação para 2018, incluir nos anexos 
do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2018  e no Plano 
Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até 
R$ 57.000,00 (cinqüenta e sete mil reais) por provável Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
Órgão...............: 06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3002 Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 501)                                                                                       R$ 57.000,00
TOTAL				                                          R$ 57.000,00 
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do provável Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso: 
501 – RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS                                                                                                          R$ 57.000,00
TOTAL				                                            R$ 57.000,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 23 de novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

municipio de pérola
Estado do Parana
LEI N° 2607, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2018, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
Crédito Suplementar no valor de até R$ 378.802,00 (trezentos e setenta e oito mil e oitocentos e dois reais), por 
anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07  S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL  CIVIL (FR 000)            R$ 21.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                      R$ 40.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –PESSOA JURÍDICA(FR 000)           R$ 118.502,00
Órgão...............:  09 Sec. Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                         R$ 7.000,00
Órgão...............:  07  S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 104)            R$ 15.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2012 Manutenção do Ensino Infantil – Pré Escola
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –PESSOA JURÍDICA (FR 104)            R$ 23.300,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 303)            R$ 129.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 494)             R$ 15.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2026 Manutenção do Programa Agente Comunitário
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 494)           R$ 10.000,00
TOTAL			                 R$ 378.802,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2145 Manutenção Da Secretaria de Educação
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                         R$ 5.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2026 Manutenção do Programa Agente Comunitário
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR000)                      R$ 3.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2026 Manutenção do Programa Agente Comunitário
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR000)              R$ 3.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2026 Manutenção do Programa Agente Comunitário
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS DE MATERIAL PERMANENTE (FR000)                 R$ 3.500,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                      R$ 11.902,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 000)            R$ 20.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL  (FR 000)                R$ 1.100,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                         R$ 3.500,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  (FR 000)                  R$ 2.500,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTO E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 000)              R$ 30.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO (FR 000) R$ 60.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades da Administração Geral - Saúde
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA(FR 000)                     R$ 20.000,00
Órgão...............:  09 Sec. Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.08.00.00.00 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR (FR 000) R$ 3.000,00
Órgão...............:  09 Sec. Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL (FR 000)              R$ 1.000,00
Órgão...............:  09 Sec. Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 000)                       R$ 3.000,00
Órgão...............:  06    Sec. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos              
Unidade Orçamentária:06.01  Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários               
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos              
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                      R$ 16.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.367.0007.2014 Apoio a Entidade Educação Especial
3.3.50.43.00.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS (FR 104)                        R$ 10.800,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 104)             R$ 2.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 104)                         R$ 2.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 104)              R$ 3.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.1.90.05.00.00.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR (FR 104) R$ 500,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2145 Manutenção da Secretaria de Educação
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 104)            R$ 20.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 303)           R$ 120.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.47.00.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS (FR 303)                R$ 4.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades da Administração Geral - Saúde
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL (FR 303)                 R$ 5.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 494)        R$ 15.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.305.0010.2023 Manutenção das Atividades de Vigilância em Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 494)                      R$ 10.000,00
TOTAL  				              R$ 378.802,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 23 de novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

municipio de pérola
Estado do Parana
LEI N° 2608, DE  23 DE NOVEMBRO DE 2018.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2018, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
Crédito Suplementar no valor de até R$ 90.000,00 (noventa mil reais), por anulação de dotação, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 494)                                                               R$ 56.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 494)     R$ 34.000,00
TOTAL			                                                               R$ 90.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 495)                            R$ 56.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 495) R$ 34.000,00
TOTAL  				                                                R$     90.000,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 23 de novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO N° 323, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por provável Excesso de Arrecadação para 2018, incluir nos anexos 
do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2018  e no Plano 
Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei Municipal nº 2606 de 23 de novembro de 2018, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até 
R$ 57.000,00 (cinqüenta e sete mil reais) por provável Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
Órgão...............: 06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3002 Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 501)                                                                                        R$ 57.000,00
TOTAL				                                            R$ 57.000,00 
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do provável Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso: 
501 – RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS                                                                                                          R$ 57.000,00
TOTAL				                                            R$ 57.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 23 de novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ      
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 081/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 142/2018
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria 
nº. 002, de 10 de janeiro de 2018, através da Divisão de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 081/2018, visando à Aquisição de 01 (um) veículo Tipo Micro-ônibus 
novo, primeiro emplacamento, destinado para atender às necessidades da Secretaria de Ação Social do Município de 
Tapejara-Pr, conforme Resolução 012/2018 do CEAS/PR), conforme descrição constante no Termo de Referência – 
Anexo III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 07 de dezembro de 2018, às 09h00min, e será regido 
consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal 
nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da 
Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 23 de novembro de 2018. 
Pregoeiro Oficial
	

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 171/2018, MODALIDADE: PREGÃO Nº 97/2018
Tendo em vista a decisão proferida pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designada através do Portaria nº 11602/2018
Homologo:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedores da licitação, objeto do Processo 
Licitatório 171/2018, Modalidade: PREGÃO Nº 97/2018, os participantes:
Vencedores
Nome	 Itens
JOSÉ ROBERTO FAGUNDES VIEIRA - PNEUS	 5, 7, 11, 15
R$24.496,00 (vinte e quatro mil e quatrocentos e noventa e seis reais)
A. J. SIQUEIRA - BORRACHARIA - ME	 4, 6, 12
R$24.045,00 (vinte e quatro mil e quarenta e cinco reais)
HAUANA MIIKE LOPES 11621935906	 1, 2, 3, 8, 9, 10, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26
R$31.325,60 (trinta e um mil, trezentos e vinte e cinco reais e sessenta centavos)
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal
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ATA DE  PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 4/2018 E CONTRATO  Nº. 70/2018
Aos nove dias de março de 2018 na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Paraná, sito à Rua João 
Ormindo de Resende, nº. 686, CNPJ/MF nº 76.381.854/0001-27, neste ato, representada pelo Sr. HEDILBERTO 
VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 
280.552.339-34, CONTRATANTE; e do outro lado as empresas a seguir descritas e qualificadas, nos termos da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto Federal 
nº 3931, de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 16 de dezembro de 2006 e do Decreto Municipal 
nº 338, de 08 de novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666, de 21 
de Junho de 1993, com suas alterações e demais exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento 
ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório 
Modalidade Pregão Presencial nº 4/2018 , consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–
1.1. O Objeto do presente Contrato é <Contratação de empresa destinada ao fornecimento de Gêneros Alimentícios 
e Materiais de Limpeza de 1ª qualidade, por um período de 12 meses. Destinado a todas as Secretarias da 
Administração Municipal. Conforme especificações em Anexo., por um período de 12 Meses . SECRETARIA DE 
FINANÇAS. Conforme especificações no Anexo I., no Sistema de Registro de Preços, a serem adquiridos conforme 
a necessidade, pelo período de Trezentos e Sessenta e Cinco dias, conforme quantitativo, especificações e 
detalhamentos consignados no Pregão Presencial nº 4/2018, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, 
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, 
independentemente de transcrição.
1.1.1. A empresa V.L.DA CRUZ - ME , com sede AVENIDA LIBERDADE, 3146 - CEP: 81501460,Umuarama/PR 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 23.875.104/0001-45, representada VERA LUCIA DA CRUZ, inscrito no CPF/MF sob 
nº 794.887.579-49 e portador da Carteira de Identidade RG nº 41348585, doravante denominada CONTRATADA, 
obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste (PR), de acordo com as solicitações feitas pela 
CONTRATANTE, os itens a seguir:
Lote	 Item	 Código do produto/serviço	 Descrição do produto/serviço	 Unidade de medida	
Quantidade	 Preço unitário	 Preço total
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 1	 368	
Açúcar Cristal Pacote 05kg  	 PCT	 1.540,00	 9,89	 15.230,60
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 2	 380	
Óleo de Soja 900ml  	 LT	 275,00	 3,88	 1.067,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 3	 805	
Salsicha  	 Kg	 275,00	 3,9899	 1.097,22
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 4	 1322	
Mussarela  	 Kg	 308,00	 16,90	 5.205,20
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 5	 1323	
Apresuntado 	Kg	 180,00	 8,90	 1.602,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 6	 2832	
Pacote de Suco 500 gr  	 UD	 325,00	 2,60	 845,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 7	 3347	
Mortadela  	 Kg	 100,00	 8,99	 899,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 8	 5202	
Margarina com sal -  500 gr  	 POT	 1.250,00	 1,99	 2.487,50
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 9	 5204	
Chocolate em Pó - 400g  	 PCT	 250,00	 2,49	 622,50
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 10	 6366	
Café Torrado e Moido - 500 gr  	 PCT	 4.500,00	 5,04	 22.680,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 11	 6825	
Refrigerante - 2 Litros  	 FD	 400,00	 2,99	 1.196,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 12	 6877	
Sal Iodado Pc 01 kg  	 Kg	 120,00	 0,9099	 109,19
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 13	 8074	
Biscoito Água e Sal 370 gr  	 PCT	 550,00	 2,99	 1.644,50
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 14	 8205	
Pipoca Tipo 1 Pacote 500g  	 PCT	 230,00	 1,99	 457,70
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 15	 8206	
Suco Artificial Pacote 25g  	 PCT	 1.300,00	 0,48	 624,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 16	 9041	
SUCO DE CAXINHA 1LT  	 L	 585,00	 3,99	 2.334,15
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 17	 9137	
Pacote de Bala de 1kg  	 UD	 70,00	 5,00	 350,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 18	 9937	
BALA ARCOR BUTTER 160G  	 PCT	 220,00	 2,49	 547,80
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 19	
12947	 CHA MATE 250 GR  	 UD	 1.300,00	 2,99	 3.887,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 20	
14451	 Adoçante  100ml  	 UD	 60,00	 1,99	 119,40
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 21	
17402	 Bolacha Recheada 110 gr  	 UD	 165,00	 0,99	 163,35
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 22	
21974	 AGUA MINERAL SEM GAS 500ML  	 UD	 1.600,00	 0,79	
1.264,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 23	
21975	 AGUA MINERAL COM GAS 500ML  	 UD	 600,00	 1,00	
600,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 24	
21976	 COCA COLA ZERO 600ML  	 UD	 390,00	 3,00	 1.170,00
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 25	
23561	 Bolo simples  	 Kg	 350,00	 5,9911	 2.096,89
LOTE: 002 - Lote 002 -  Paço, Agricultura, Indústria e Com. Saúde Ação Social, Secretaria de	 26	
23562	 Bolacha amantegada 330gr  	 UD	 400,00	 4,00	 1.600,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 1	 33556	 ACHOCOLATADO EM PÓ: Produto a 
base de açúcar / cacau / maltodexitrina  ACHOCOLATADO EM PÓ: Produto a base de açúcar / cacau / maltodexitrina 
/ complexo vitamínico. Composição nutricional mínima (em 100g): 3g de proteína / 1,5 g de lipídios / 92g de hidrato 
de carbono / 393 kcal, embalagem em pacote de polietileno. Validade mínima de 180 dias da data de entrega do 
produto. Embalagem primária: pacote de polietileno com 0,4 kg do produto resistente e inviolado. 	 PCT	
3.200,00	 2,49	 7.968,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 2	 33557	 ACHOCOLATADO EM PÓ DIET 
- Alimento achocolatado em pó, diet, sendo obt ACHOCOLATADO EM PÓ DIET - Alimento achocolatado em pó, 
diet, sendo obtido de matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, parasitas. cascas de sementes 
de cacau e outros detritos vegetais. aspecto em pó homogêneo; cor, cheiro e sabor característico. constituído de 
maltodextrina, cacau lecitinado, leite desnatado em pó, soro de leite, edulcorante artificial, ciclamato de sódio, 
aspartame, acesulfame-k e sacarina sódica, aromatizante e antiumectante, dióxido de silício.contém fenilalanina.
não contém glúten. embalagens de 400 gramas. Boa qualidade. 	 PCT	 50,00	 7,80	
390,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 3	 33558	 AÇÚCAR CRISTAL Sacarose obtida 
a partir do caldo de cana de açúcar (Sa AÇÚCAR CRISTAL Sacarose obtida a partir do caldo de cana de açúcar 
(Saccharumofficinarum L.). Cristal, branco, aspecto granuloso fino a médio, isento de matéria terrosa, livre de umidade 
e fragmentos estranhos. De procedência nacional, ser de safra corrente. Isento de mofo, fermentação, odores 
estranhos e substâncias nocivas.    Embalagem primária em pacote de 5 kg, transparente, em plástico atóxico, incolor. 
Validade: mínima de 12 meses a contar a partir da data de entrega. Acondicionada em embalagem de polietileno, 
transparente, original do fabricante. 	 PCT	 1.800,00	 8,99	 16.182,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 4	 33559	 ALHO cabeças intactas com todas as 
partes comestíveis aproveitáveis. L ALHO cabeças intactas com todas as partes comestíveis aproveitáveis. Livre de 
sujidades, isento de microrganismos deteriorantes. Acondicionada em embalagem de polietileno, transparente.  	
Kg	 500,00	 14,90	 7.450,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 5	 33560	 AMIDO DE MILHO Produto amiláceo 
extraído de milho (Zeamaya L.) fabrica AMIDO DE MILHO Produto amiláceo extraído de milho (Zeamaya L.) fabricado 
a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa, fungos e parasitos, livre de umidade, fermentação 
ou ranço. O amido deve produzir ligeira crepitação quando comprimido entre os dedos. Embalagem de 500 gramas. 
Validade mínima de 12 meses a contar a partir da data de entrega. Embalagem original de fábrica. 	 PCT	
300,00	 2,99	 897,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 6	 33561	 ARROZ BRANCO Subgrupo polido, 
classe longo, fino, agulha, TIPO 1, isen ARROZ BRANCO Subgrupo polido, classe longo, fino, agulha, TIPO 1, isento 
de matéria terrosa, pedras, fungos ou parasitas, livre de umidade, com grãos inteiros. De procedência nacional e 
ser de safra corrente. Embalagem plástica resistente, transparente, incolor, capacidade de 5 kg em plástico atóxico. 
Isento de mofo, de odores estranhos e de substâncias nocivas (Não apresentar manchas escuras, brancas, 
avermelhadas ou esverdeadas e não ter sabor ardido). Validade: mínima de 12 meses a contar a partir da data 
de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e 
embalagens danificadas. Acondicionado em embalagem de polietileno, transparente original do fabricante. 	 PCT	
2.200,00	 9,90	 21.780,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 7	 33562	 AVEIA EM FLOCOS FINOS Produto 
obtido de aveia, livres do seu tegumento AVEIA EM FLOCOS FINOS Produto obtido de aveia, livres do seu tegumento. 
Devem ser obtidas a partir de matérias primas sãs, limpas, isentas de matéria terrosa, de parasitos e de detritos 
animais ou vegetais. Pacote com 500g, com identificação do produto e prazo de validade. Embalagem primária de 
polietileno. 	 PCT	 70,00	 2,25	 157,50
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 8	 33571	 CANJICA DE MILHO BRANCA 
Branco, tipo I, embalagem de 500gr. Validade m CANJICA DE MILHO BRANCA Branco, tipo I, embalagem de 
500gr. Validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do 
mesmo antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. Embalagem de polietileno original do 
fabricante. 	 PCT	 800,00	 1,30	 1.040,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 9	 33572	 CANJIQUINHA (QUIRERA) 
Subproduto do grão de milho de cor amarela, fina CANJIQUINHA (QUIRERA) Subproduto do grão de milho de cor 
amarela, fina, livre de umidade e fragmentos estranhos. Embalagem de polietileno original do fabricante. 	 PCT	
1.300,00	 1,50	 1.950,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 10	 33573	 CEBOLA - Branca, bulbo de tamanho 
médio, com características íntegras  CEBOLA - Branca, bulbo de tamanho médio, com características íntegras e de 
primeira qualidade; isentos de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica. 	 Kg	 2.300,00	 2,49	
5.727,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 11	 33581	 FARINHA DE MANDIOCA É o produto 
obtido dos processos de ralar e torrar FARINHA DE MANDIOCA É o produto obtido dos processos de ralar e torrar a 
mandioca. Fina, seca, branca, crua, isenta de matéria terrosa, fungos ou parasitas e livre de umidade e fragmentos 
estranhos. Embalagem de polietileno original do fabricante. 	 PCT	 1.000,00	 3,99	
3.990,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 12	 33583	 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL 
produto obtido do trigo moído, limpo. Especi FARINHA DE TRIGO ESPECIAL produto obtido do trigo moído, limpo. 
Especial, Tipo 1, enriquecido com ferro e ácido fólico (Vitamina B9, livre de sujidades, parasitas e larvas). Não poderá 
estar úmida, fermentada ou rançosa. Com aspecto de pó fino branco, cheiro e sabor próprio. A embalagem primária 
deverá declarar a marca, nome e endereço do fabricante, peso líquido, prazo de validade, lote, número do registro no 
órgão competente. Embalagem de 5 kg plástica de polietileno, transparente/atóxico ou de papel original de fábrica 	
PCT	 700,00	 9,90	 6.930,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 13	 33584	 FEIJÃO CARIOCA Tipo 1, novo, 
de safra corrente, grãos inteiros, aspect FEIJÃO CARIOCA Tipo 1, novo, de safra corrente, grãos inteiros, aspecto 
brilhoso, liso, isento de matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos, fungos ou parasitos e livre de umidade. 
Embalado em saco de polietileno de 1 kg original de fábrica 	 PCT	 3.800,00	 2,79	
10.602,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 14	 33586	 FERMENTO EM PÓ QUÍMICO 
Produto formado de substância ou mistura de sub FERMENTO EM PÓ QUÍMICO Produto formado de substância ou 
mistura de substâncias químicas em pó que pela influência do calor e/ou umidade, produz desprendimento gasoso 
capaz de expandir massas elaboradas com farinhas, amidos ou féculas, aumentando-lhes o volume e a porosidade. 
Embalagem primária de lata de alumínio ou pote de polietileno de 250g. 	 UD	 500,00	 2,99	
1.495,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 15	 33587	 FUBÁ DE MILHO Produto obtido pela 
moagem do grão de milho de primeira  FUBÁ DE MILHO Produto obtido pela moagem do grão de milho de primeira 
qualidade, desgerminado ou não, devendo ser fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, isenta de matérias 
terrosas e parasitos. Produto de aspecto fino, amarelo, livre de umidade. Com o rendimento mínimo após o cozimento 
de 2,5 vezes a mais do peso anterior a cocção. O produto deve atender a Resolução nº 344 – 13/12/02 (fortificação de 
farinhas com ferro e ácido fólico). Embalagem de polietileno transparente contendo 1 kg, original de fábrica. 	 PCT	
1.800,00	 2,49	 4.482,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 16	 33593	 MACARRÃO CONCHINHA Produto 
não fermentado obtido pelo amassamento mecâ MACARRÃO CONCHINHA Produto não fermentado obtido pelo 
amassamento mecânico de farinha de trigo comum com ovos, procedência nacional, isento de mofo (manchas 
esverdeadas com pontos brancos e cinza), de odores estranhos e de substâncias nocivas. Prazo mínimo de validade 
de 12 meses a contar a partir da data de entrega.  Embalagem em sacos de polietileno, transparentes, atóxicos e 
resistentes, contendo 1 kg. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de 
validade e embalagens danificadas. 	 PCT	 1.000,00	 2,79	 2.790,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 17	 33594	 MACARRÃO ESPAGUETE Produto 
não fermentado obtido pelo amassamento mecâ MACARRÃO ESPAGUETE Produto não fermentado obtido pelo 
amassamento mecânico de farinha de trigo comum com ovos, procedência nacional, isento de mofo (manchas 
esverdeadas com pontos brancos e cinza), de odores estranhos e de substâncias nocivas. Prazo mínimo de validade 
de 12 meses a contar a partir da data de entrega.  Embalagem em sacos de polietileno, transparentes, atóxicos e 
resistentes, contendo 1 kg. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de 
validade e embalagens danificadas. 	 PCT	 2.300,00	 2,79	 6.417,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 18	 33595	 MACARRÃO PARAFUSO Produto 
não fermentado obtido pelo amassamento mecân MACARRÃO PARAFUSO Produto não fermentado obtido pelo 
amassamento mecânico de farinha de trigo comum com ovos, procedência nacional, isento de mofo (manchas 
esverdeadas com pontos brancos e cinza), de odores estranhos e de substâncias nocivas. Prazo mínimo de validade 
de 12 meses a contar a partir da data de entrega.  Embalagem em sacos de polietileno, transparentes, atóxicos e 
resistentes, contendo 1 kg. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de 
validade e embalagens danificadas. 	 PCT	 2.300,00	 2,79	 6.417,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 19	 33597	 MARGARINA Produto industrializado, 
gorduroso em emulsão estável; a bas MARGARINA Produto industrializado, gorduroso em emulsão estável; a base 
de óleos vegetais líquidos e interesterificados, com 0% de gorduras trans, podendo conter leite em pó desnatado 
e/ou soro de leite em pó, enriquecido de vitaminas, adicionado de sal. Apresentação, aspecto, cheiro, sabor e cor 
peculiares e deverão estar isentos de ranço e de bolores. (80% de lipídeos). Embalagem primária de polipropileno (1 
kg ou 500g) com identificação do produto, especificação dos ingredientes, informação nutricional, marca do fabricante 
e informações do mesmo, prazo de validade, peso líquido e rotulagem de acordo com a legislação. 	 UD	
2.300,00	 1,99	 4.577,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 20	 33598	 MATTE PARA CHÁ Com Polifenóis. 
Erva mate queimado constituído de folha MATTE PARA CHÁ Com Polifenóis. Erva mate queimado constituído de 
folhas novas; de espécimes vegetais genuínos ligeiramente tostados e partidos; de cor verde amarronzada escura; 
com aspecto cor cheiro e sabor próprio; isento de sujidades e larvas. Embalagem íntegra de 250g, na embalagem 
deverá constar data de fabricação e número do lote do produto. O produto deve estar isento de sujidades, 
microorganismos. Validade mínima de 3 meses na data da entrega. Embalagem original de fábrica. 	 CX	
2.000,00	 2,99	 5.980,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 21	 33599	 MILHO PARA PIPOCA - de 1ª 
Qualidade, Beneficiado, Polido Grupo Duro, C MILHO PARA PIPOCA - de 1ª Qualidade, Beneficiado, Polido Grupo 
Duro, Classe Amarelo, Tipo 1; Embalagem de 500g.  Produto preparado com matéria prima sã e limpa isenta de 
matéria terrosa, detritos animais, vegetais, parasitas e larvas. O produto deve apresentar teor máximo de umidade 
de 15%p/p. O produto e suas condições deverão estar de acordo com a NTA 33 (Normas Técnicas para Cereais 
e Derivados - Decreto n°12.486 de 20/10/78). O produto deve estar acondicionado em embalagem primária de 
pacotes plásticos de 500g, transparente, termossoldado, resistente e embalagem secundária de caixas de papelão 
resistente. 	 PCT	 800,00	 1,30	 1.040,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 22	 33600	 ÓLEO DE SOJA Produto obtido do 
grão de soja que já sofreu processo tec ÓLEO DE SOJA Produto obtido do grão de soja que já sofreu processo 
tecnológico adequado como degomagem, neutralização, clarificação, frigorificação ou não de desodorização. Líquido, 
viscoso, refinado. Fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas. Acondicionado em embalagem de 900 ml, 
Validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo 
antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. Embalagem de polietileno tereftalado (PET). 	
UD	 4.000,00	 3,79	 15.160,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 23	 33603	 SAL IODADO Produto refinado, 
iodado, com granulação uniforme e cristai SAL IODADO Produto refinado, iodado, com granulação uniforme e cristais 
brancos, com no mínimo 98,5% de cloreto de sódio e com dosagem de sais de iodo de no mínimo 10 mg e máximo 
de 15 mg de iodo por quilograma de acordo com a Legislação Federal Específica. 1ª qualidade, embalagem plástica, 
termos soldada, atóxica, transparente com capacidade de 1 kg. Reposição do produto: no caso de alteração do 
mesmo antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas.  Embalagens com identificação do 
produto e prazo de validade. 	PCT	 2.000,00	 0,90	 1.800,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 24	 33607	 AÇAFRÃO EM PÓ Aglomerado 
filamentoso constituído por estigmas florais  AÇAFRÃO EM PÓ Aglomerado filamentoso constituído por estigmas 

florais secos e Croccus sativus, acompanhados ou não dos estiletes. O açafrão, de acordo com a sua forma de 
apresentação, será classificado em: açafrão comum (acompanhado pelos estiletes), açafrão cortado (isento dos 
estiletes) e açafrão em pó. Embalagem em polietileno própria do fabricante. 	 UD	 150,00	 1,00	
150,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 25	 33608	 ADOÇANTE LÍQUIDO Adoçante 
líquido dietético, em embalagem contendo 100 ADOÇANTE LÍQUIDO Adoçante líquido dietético, em embalagem 
contendo 100 ml, de 1ª qualidade, devendo conter a identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade não inferior a 12 (doze) meses, suas condições devem estar de acordo com a Resolução RDC 
271/05 da ANVISA. Validade mínima de 12 (doze) meses da data do recebimento.  	 UD	 50,00	
2,60	 130,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 26	 33609	 BIFE DE FÍGADO BOVINO, certificado 
da vigilância sanitária, 1° qualida BIFE DE FÍGADO BOVINO, certificado da vigilância sanitária, 1° qualidade. 
Resfriado, sem pele, com aproximadamente 120g, deverá ter cor característica do produto e isento de aditivos ou 
substâncias estranhas ao produto, que sejam impróprias ao consumo e que alterem suas características naturais 
(físicas, químicas e organolépticas) deverá constar data de fabricação, prazo de vencimento, Nº do Registro do Órgão 
Fiscalizador, Nº do Lote, data de validade de no mínimo três meses a contar da data de entrega da mercadoria. 
Pacotes 01 kg. 	 Kg	 500,00	 6,99	 3.495,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 27	 33610	 BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, 
LEITE, COCO, CHOCOLATE, MARIA E ROSQUINHA  BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, LEITE, COCO, 
CHOCOLATE, MARIA E ROSQUINHA Obtido pela mistura de farinha(s), amido(s) e ou fécula(s) com outros 
ingredientes, submetidos a processos de amassamento e cocção, fermentados ou não. O biscoito deverá ser 
fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, isenta de matérias terrosas, parasitos e em perfeito estado de 
conservação, serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados, não podendo apresentar excesso de dureza e nem 
se apresentar quebradiço. Cor, cheiro e sabor próprios.  Não serão aceitos produtos murchos. Embalagens plásticas 
internas de 400g. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade 
e embalagens danificadas. Obs.: Licitar todos os tipos e entregar variado, conforme solicitação. Dupla embalagem. 
Primária em polietileno. 	 PCT	 200,00	 2,60	 520,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 28	 33611	 BISCOITO SALGADO TIPO CREAM 
CRACKER Obtido pela mistura de farinha(s), BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER Obtido pela mistura 
de farinha(s), amido(s) e/ou fécula(s) com outros ingredientes, submetidos a processos de amassamento e cocção, 
fermentados ou não. O biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias sãs e limpas, isenta de matérias terrosas, 
parasitos e em perfeito estado de conservação, serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados, não podendo 
apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. Cor, cheiro e sabor próprios.   Não serão aceitos 
produtos murchos. Embalagens plásticas internas de 400g. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo 
antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. Dupla embalagem. Primária em polietileno. 	
PCT	 200,00	 3,00	 600,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 29	 33612	 CANELA EM PÓ É a casca seca 
parcialmente privada do súber (tecido que  CANELA EM PÓ É a casca seca parcialmente privada do súber (tecido 
que constitui a cortiça e reveste raízes e caules velhos) moída. Deve apresentar-se livre de sujidades, parasitos, 
larvas, com identificação do produto, Marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Embalagem de 
polietileno 	 PCT	 200,00	 1,00	 200,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 30	 33613	 CANELA EM RAMA É a casca seca 
parcialmente privada do súber (tecido qu CANELA EM RAMA É a casca seca parcialmente privada do súber (tecido 
que constitui a cortiça e reveste raízes e caules velhos). Deve apresentar-se livre de sujidades, parasitos e larvas. 
Embalagem de polietileno 	 PCT	 100,00	 1,68	 168,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 31	 33614	 CHOCOLATE EM PÓ SOLÚVEL - 32% 
cacau. Obtido a partir de cacau em pó e  CHOCOLATE EM PÓ SOLÚVEL - 32% cacau. Obtido a partir de cacau em pó 
e açúcar, podendo conter ou não aromatizantes. O produto deve ser isento de umidade, materiais estranhos, toxinas, 
parasitos, insetos e larvas, apresentando cor, odor e sabor característicos. O rótulo deve trazer a denominação 
genérica de “Chocolate” seguida da classificação constante desta Norma. A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, informação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade do 
produto. Validade mínima a contar da data de entrega: 6 meses. 	 PCT	 3.400,00	 8,99	
30.566,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 32	 33615	 CHOCOLATE GRANULADO Produto 
a base de cacau em pó, gordura vegetal hid CHOCOLATE GRANULADO Produto a base de cacau em pó, gordura 
vegetal hidrogenada, estabilizantes e aromatizantes. Embalagem deve conter a identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. Sem sinais de rompimento ou violação, aberturas ou furos. Ausência de 
matérias estranhas, sujidades e parasitos. Embalagem de polietileno 	 PCT	 200,00	 4,00	
800,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 33	 33616	 COCO RALADO Produto obtido 
do fruto do coqueiro (Cocos nucifera), por  COCO RALADO Produto obtido do fruto do coqueiro (Cocos nucifera), 
por processo tecnológico adequado e separado parcialmente da emulsão água/óleo (leite de coco) por processos 
mecânicos. Sem açúcar. Não poderá apresentar cheiro alterado ou rançoso. Com aspectos de fragmentos soltos e de 
cor branca. Embalagem deverá  constar data da fabricação, data de  validade  e  número do lote do produto. Validade  
mínima  de 6 meses na data da entrega. Embalagem primária aluminizada.  	 PCT	 150,00	 2,91	
436,50
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 34	 33617	 COLORAU Colorífico em pó, fino 
homogêneo, obtido de frutos maduros de  COLORAU Colorífico em pó, fino homogêneo, obtido de frutos maduros de 
urucum, limpos. Cor: vermelho intenso, com cheiro e sabor próprios para consumo humano. Embalagem plástica com 
1.000 g 	 PCT	 580,00	 3,99	 2.314,20
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 35	 33618	 CRAVO DA ÍNDIA - contendo no 
mínimo 30 gramas, com identificação do pr CRAVO DA ÍNDIA - contendo no mínimo 30 gramas, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade 	 PCT	 50,00	 1,30	
65,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 36	 33619	 CREME DE LEITE Embalagem 200g 
UHT, sabor suave, consistência firme, em CREME DE LEITE Embalagem 200g UHT, sabor suave, consistência firme, 
embalagem cartonada, não amassada, contendo 200g de peso líquido. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade do produto, 
número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA. Validade mínima a contar da data de entrega: 6 meses. 
Embalagem em Tetra Pak. 	 CX	 150,00	 1,89	 283,50
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 37	 33620	 EXTRATO DE TOMATE produto 
industrializado preparado com tomate, açúcar EXTRATO DE TOMATE produto industrializado preparado com tomate, 
açúcar e sal, teor de sódio máximo de 130mg em porção de 30g; 0 g de gorduras totais e 0g de gorduras trans; mínimo 
de 0,8 g de fibra alimentar. Embalagem original de fábrica em lata ou Tetra Pak. Se em lata, esta não deve apresentar 
ferrugem, amassadura ou abaulamento. Embalagem 850 gramas. Validade mínima de 12 meses a contar a partir da 
data de entrega. 	 UD	 2.760,00	 3,00	 8.280,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 38	 33621	 LOURO É a folha do Laurus nobilis, 
de sabor aromático característico.  LOURO É a folha do Laurus nobilis, de sabor aromático característico. Deve ser 
constituído de folhas sãs, limpas e secas. Embalagem original de fábrica. 	 PCT	 100,00	
0,6165	 61,65
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 39	 33622	 MILHO VERDE EM CONSERVA: grão 
de milho em conserva sem adição de coran MILHO VERDE EM CONSERVA: grão de milho em conserva sem adição 
de corantes e com adição de conservantes permitidos pela legislação vigente. Lata de 200g com revestimento interno 
apropriado, sendo que a lata não deverá estar amassada ou estufada. 	 LT	 150,00	 1,39	
208,50
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 40	 33623	 ORÉGANO É a folha do Origanum 
vulgare, L. acompanhada ou não de pequen ORÉGANO É a folha do Origanum vulgare, L. acompanhada ou não de 
pequena porção de sumidades florais. Deve ser constituído por folhas de espécimes vegetais genuínas, sãs, limpas 
e secas. Livre de sujidades, substâncias estranhas e parasitos. Isento de umidade. Embalagem (100 g) de polietileno 
original do fabricante. 	 PCT	 150,00	 0,65	 97,50
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 41	 33624	 OVO DE GALINHA TIPO 1 tipo extra, 
classe A, frescos, com casca integra OVO DE GALINHA TIPO 1 tipo extra, classe A, frescos, com casca integra, fosca 
e áspera, limpa, sem rachaduras, manchas ou deformações, tamanho médio, com peso de aproximadamente 60g, 
embalagem em lâminas de papelão forte, inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celulares para 30 unidades, com 
certificação 	 BAN	 1.300,00	 3,90	 5.070,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 42	 33625	 POLPA DE PEIXE PROCESSADA 
(TILÁPIA) - de 1ª qualidade, totalmente sem  POLPA DE PEIXE PROCESSADA (TILÁPIA) - de 1ª qualidade, 
totalmente sem espinhas - congelada em embalagens plásticas  de 1kg contendo identificação do produto, marca do 
fabricante e prazo de validade mínima de 6 meses a contar da data da entrega. Registro Ministério da Agricultura/SIF/
DIPOA. 	 Kg	 3.950,00	 13,8711	 54.790,85
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 43	 33626	 SUCO CONCENTRADO - tendo 
necessariamente os ingredientes água potável, SUCO CONCENTRADO - tendo necessariamente os ingredientes 
água potável, suco e/ ou polpa de concentrado de fruta, em embalagem de 500ml com rendimento de 4,5 litros. 
Validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega. Sabores Variados. 	 UD	
120,00	 4,99	 598,80
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 44	 33627	 TRIGO PARA QUIBE Trigo para quibe 
de ótima qualidade, cor, sabor e aro TRIGO PARA QUIBE Trigo para quibe de ótima qualidade, cor, sabor e aroma 
característicos do produto. Embalagem íntegra de 500 gramas, na embalagem deverá constar data de fabricação e 
número do lote do produto. Validade mínima de 6 meses na data da entrega. Embalagem de polietileno original do 
fabricante. 	 PCT	 500,00	 2,99	 1.495,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 45	 33628	 VINAGRE branco fermentado de 
álcool com a acidez mínima de 4,0% – emba VINAGRE branco fermentado de álcool com a acidez mínima de 4,0% – 
embalagem de 750 ml.  Embalagens com identificação do produto e prazo de validade 	 UD	
750,00	 1,00	 750,00
LOTE: 005 - Lote 005 Merenda Escolar	 46	 33630	 AMENDOIM, cru, de primeira 
qualidade, com identificação do produto, ma AMENDOIM, cru, de primeira qualidade, com identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Acondicionado em embalagem de polietileno, 
transparente original do fabricante 	 PCT	 200,00	 3,49	 698,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 1	 431	 Brilha Alumínio 500 
ml  	 UD	 1.040,00	 2,49	 2.589,60
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 2	 433	 Detergente 500ML  	
UD	 2.700,00	 1,29	 3.483,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 3	 435	 Fardo de Papel 
Higiênico 16 unidade  	 FD	 1.800,00	 13,00	 23.400,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 4	 585	 Saco de Limpeza sem 
Alvejar 100% Algodão  	 UD	 1.800,00	 1,76	 3.168,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 5	 592	 Sabão em Pó - 01kg  	
CX	 3.640,00	 5,50	 20.020,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 6	 600	 Amaciante de Roupa 
2 litros  	 UD	 975,00	 3,90	 3.802,50
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 7	 630	 Barra Sabão em 
Pedra 5 Und.  	 UD	 3.900,00	 3,90	 15.210,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 8	 632	 Vassoura de Naylon c/
cabo  	 UD	 1.300,00	 6,50	 8.450,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 9	 635	 Saco de Lixo 50 Lts  	
PCT	 3.000,00	 2,49	 7.470,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 10	 806	 Creme Dental 90g  	
UD	 600,00	 1,95	 1.170,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 11	 845	 Pasta sem elástico 
Pasta sem elásltico 	 UD	 845,00	 1,30	 1.098,50
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 12	 1140	 Pacote de Soda 1kg  	
UD	 170,00	 10,3995	 1.767,92
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 13	 1237	 Pacote de Pilhas 
Pequena AAA Palito c/2 unidades  	 UD	 325,00	 2,60	 845,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 14	 1240	 Inseticida Aerosol 300 
ml  	 UD	 520,00	 6,99	 3.634,80
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 15	 1247	 Xicaras p/ Café  	
DZ	 90,00	 1,99	 179,10
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 16	 2061	 Pacote Saco de Lixo 
100 Litros  	 UD	 4.000,00	 2,60	 10.400,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 17	 2062	 Pacote Saco de Lixo 
30 Litros  	 UD	 3.300,00	 2,60	 8.580,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 18	 2280	 Pedra Sanitária 35g  	
UD	 910,00	 1,30	 1.183,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 19	 2830	 Toalha de Rosto - 
branca  	 UD	 290,00	 7,99	 2.317,10
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 20	 2831	 Pá de Lixo metal  	
UD	 180,00	 3,25	 585,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 21	 3007	 Escova p/ Vaso 
Sanitario  	 UD	 180,00	 5,20	 936,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 22	 3042	 Escova Dental Infantil  	
UD	 1.700,00	 1,95	 3.315,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 23	 3158	 Pacote de Pilha 
pequena AA c/04 unidade  	 UD	 407,00	 7,80	 3.174,60
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 24	 3257	 Bacia de Plástico 
Grande  	 UD	 110,00	 7,80	 858,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 25	 3421	 Cesto de Lixo Telado 
10 ou 15 Litros  	 UD	 110,00	 5,20	 572,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 26	 4025	 Esponja de Banho  	
UD	 520,00	 1,30	 676,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 27	 4046	 Condicionar de 
Cabelo  	 UD	 560,00	 5,99	 3.354,40
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 28	 4049	 Palha de Aço  
100mmx71cm  	 PCT	 680,00	 2,60	 1.768,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 29	 4057	 Desodorizador de 
Ambiente  	 UD	 400,00	 8,97	 3.588,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 30	 4161	 Cera Poliflor Líquida 
Amarela 750ml  	 UD	 600,00	 6,50	 3.900,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 31	 4162	 Cera Poliflor Liquida 
Vermelha 750ml  	 UD	 600,00	 6,50	 3.900,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 32	 4584	 Cesto de Lixo c/ 
Tampa 30L  	 UD	 48,00	 9,90	 475,20
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 33	 4709	 Cera  Lata 200gr 
Tradicional p/ Veículos  	 UD	 60,00	 15,60	 936,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 34	 4727	 Veja Multi-Uso 500ml  	
UD	 1.300,00	 3,99	 5.187,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 35	 4768	 Algodão 100g  	 PCT	
350,00	 6,99	 2.446,50
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 36	 5207	 Agua Sanitária 1 L  	
UD	 3.500,00	 1,99	 6.965,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 37	 5208	 Cera Liquida Brio 750 
ml  	 UD	 600,00	 5,99	 3.594,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 38	 5209	 Papel Higiênico  pct c/ 
4 rolos branco 60 metros  	 PCT	 800,00	 2,49	 1.992,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 39	 5230	 Sabonete  90 g  	
UD	 2.300,00	 0,78	 1.794,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 40	 5240	 Cera em pasta 375 
gramas  	 UD	 250,00	 5,85	 1.462,50
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 41	 5466	 Alcool  	 CX	
3.500,00	 3,99	 13.965,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 42	 6725	 Luva de Latex (M)  	
PAR	 1.560,00	 2,60	 4.056,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 43	 6726	 Luva de Latex (G)  	
PAR	 845,00	 2,60	 2.197,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 44	 7033	 Rodo de Espuma 
10cm  p/ Encerar c/ cabo  	 UD	 754,00	 5,20	 3.920,80
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 45	 7148	 Escumadeira  	 UD	
30,00	 2,60	 78,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 46	 7152	 Pegador de Macarrão  	
UD	 750,00	 2,60	 1.950,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 47	 7466	 Bisnaga xadrez 
Vermelho  	 UD	 120,00	 2,46	 295,20
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 48	 7486	 Porta Filtro  	 UD	
80,00	 5,20	 416,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 49	 7813	 Desinfetante 500 ml  	
UD	 1.560,00	 2,60	 4.056,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 50	 8008	 Copo Americanos  	
DZ	 104,00	 1,00	 104,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 51	 8077	 Guardanapo (pano)  	
UD	 400,00	 2,60	 1.040,00

LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 52	 8079	 Esponja de Aço -60 g   	
PCT	 600,00	 1,00	 600,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 53	 8903	 Caneco de Aluminio 
2,7lt  	 UD	 56,00	 20,00	 1.120,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 54	 9140	 Escova de Lavar 
Roupa  	 UD	 221,00	 2,60	 574,60
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 55	 9161	 Escorredor de Louça 
Inox  	 UD	 30,00	 20,00	 600,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 56	 9868	 Desinfetante 2 litros  	
UD	 2.990,00	 3,49	 10.435,10
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 57	 10793	 Pacotes de Copo 
Descartavel Pequeno  	 PCT	 5.800,00	 1,30	 7.540,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 58	 10907	 Desinfetante 1 litro  	
UD	 11.000,00	 1,89	 20.790,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 59	 10908	 Balde Plástico 19 
litros  	 UD	 110,00	 5,99	 658,90
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 60	 10967	 Coador de Nylon 103  	
UD	 180,00	 3,90	 702,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 61	 11787	 Balde Plástico 8 lts  	
UD	 110,00	 3,25	 357,50
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 62	 11793	 Toalha de Banho  	
UD	 260,00	 11,90	 3.094,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 63	 12152	 Sabonete 90g c/ 
glicerina  	 UD	 900,00	 3,25	 2.925,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 64	 12812	 Saco p/ Lixo 15 LT  	
UD	 3.000,00	 2,60	 7.800,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 65	 12939	 SAPOLI LIQUIDO 
300ML  	 UD	 1.170,00	 2,99	 3.498,30
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 66	 13018	 Garrafa Térmica 2 
litros  	 UD	 70,00	 30,00	 2.100,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 67	 13039	 Caixa de Cotonetes 
c/70 unidades  	 CX	 455,00	 3,25	 1.478,75
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 68	 13040	 Shampoo Neutro 
200g 350ml  	UD	 700,00	 5,99	 4.193,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 69	 13041	 Talco Infantil 200g  	
UD	 624,00	 8,99	 5.609,76
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 70	 13535	 Bucha Lava Louça 
100mmx71 antibactericida 2 faces c/3 unidades  	 PCT	 1.200,00	 2,47	
2.964,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 71	 15199	 Papel Inter folhas 02 
dobras 100% Celulose c/2400fls  	 UD	 280,00	 32,4999	 9.099,97
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 72	 15763	 Pacote de Copo 
descartável de 180 ml c/100 unidades  	 PCT	 5.800,00	 1,49	 8.642,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 73	 16055	 Balde Plástico13,8  
litros  	 UD	 60,00	 5,20	 312,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 74	 17422	 BAND-AID  	 CX	
300,00	 6,50	 1.950,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 75	 18079	 Flanelinhas  	 UD	
520,00	 2,34	 1.216,80
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 76	 18356	 SACO ALVEJADO  	
UD	 1.800,00	 2,60	 4.680,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 77	 21094	 Fita Crepe 18mm x 
50mm (mercado)  	 UD	 800,00	 2,60	 2.080,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 78	 21983	 caixa de filtro de café 
103  	 CX	 250,00	 2,60	 650,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 79	 21984	 CESTO 93 LITROS C/
TAMPA  	 BA	 48,00	 29,00	 1.392,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 80	 21985	 CESTO MEDIO P/
COZINHA C/TAMPA 30LT  	 UD	 40,00	 9,90	 396,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 81	 21986	 FACA DE MESA C/12 
UNIDADES  	PCT	 60,00	 5,99	 359,40
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 82	 21988	 PACOTE DE 
GUARDANAPO DE PAPEL 20X23 50UN  	 PCT	 800,00	 0,78	 624,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 83	 21989	 SACO P/FREEZER 
3kG (ROLO)  	 UD	 150,00	 2,59	 388,50
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 84	 21992	 PRENDEDOR DE 
ROUPA C/12 UN  	 UD	 600,00	 2,60	 1.560,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 85	 21993	 RODO DE MADEIRA 
PEQUENO  	 UD	 580,00	 3,99	 2.314,20
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 86	 21994	 RODO COM 
ESCINHA PARA ESFREGAR CALÇADAS  	 UD	 360,00	 4,99	 1.796,40
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 87	 22041	 Balde plástico 18 lts  	
UD	 110,00	 5,99	 658,90
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 88	 23564	 Coador de café de 
pano grande 110 mm  	 UD	 180,00	 3,90	 702,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 89	 23565	 Creme dental infantil 
90gr  	 UD	 1.200,00	 3,90	 4.680,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 90	 23566	 Sabonete Infantil 90g  	
UD	 480,00	 1,95	 936,00
LOTE: 009 - Lote 009 - MATERIAIS DE LIMPEZA	 91	 23567	 Rodo de Madeira 
Grande  	 UD	 585,00	 5,12	 2.995,20
643.700,00
CLÁUSULA SEGUNDA: Condições de Pagamento–
2.1. Será observada a condição de pagamento Conforme retirada - 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal 
dias após a emissão da Nota Fiscal, contados do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, 
a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e 
reiniciados após a correção necessária.
2.1.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por 
erros ou incorreções em seu preenchimento;
2.1.2. A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou relevada a multa que 
porventura lhe tenha sido aplicada.
2.2. No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do INSS e 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de 
comprovar sua idoneidade.
CLÁUSULA TERCEIRA: Prazo e Condições de Entrega–
3.1. A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da Contratante no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor de Compras/
Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
3.2. O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu exclusivo critério a 
definição da quantidade e do momento da aquisição.
3.3. Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos 
mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou 
adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.4. O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (s) fiscal (is) distintas, 
ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o 
valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
3.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das 
penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, 
dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
3.6. O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
3.7. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de acordo estritamente 
com as especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do 
produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência–
4.1. O prazo de vigência da presente Ata será de Trezentos e Sessenta e Cinco dias
CLÁUSULA QUINTA: Do Reajuste de Preços–
5.1. O preço registrado poderá a critério da Administração, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio-econômico 
financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso II, letra ‘d’, da Lei nº 8.666/93.
5.2. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como 
notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos 
governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a)	 Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a redução de preços e sua 
adequação ao mercado;
b)	 Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, 
quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c)	 Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
5.4. Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o 
preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLÁUSULA SEXTA: Do Cancelamento do Preço Registrado–
6.1. O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu preço registrado cancelado quando:
a)	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b)	 Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável;
c)	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d)	 For suspenso ou declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, inciso 
IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
e)	 For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002.
6.2. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovado.
6.3. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão 
da autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos.
CLÁUSULA SETIMA: Das Contratações e Sanções Administrativas–
7.1. As contratações se darão através da formalização de termo de contrato, que será substituído pela Nota de 
Empenho;
7.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas e recebidas pelo fornecedor durante o prazo de vigência da ata, 
no entanto, a contratação originada pela Nota de Empenho poderá estender-se além desse período, respeitado o 
disposto no inciso I do artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e desde que haja a manutenção do preço registrado na ata;
7.3. Se o fornecedor com preço registrado, em primeiro lugar recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o 
Município convocará os detentores de preços registrados subseqüentes, para efetuar o fornecimento/prestação dos 
serviços, e assim por diante quanto aos demais, sem o prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for 
o caso;
7.4. O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por 
cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela 
em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em conseqüência o MUNICÍPIO de quaisquer 
acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega 
será considerada a inexecução total do objeto;
7.5. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.6. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.7. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação 
de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa 
da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e 
alterações.
DAS CLAUSULAS ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
CLAUSULA OITAVA:
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão  de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)“Prática Corrupta”: 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação oi na execução de contrato;
b)“Prática Fraudulenta”:
A falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou na execução do contrato.
c) “Prática Colusiva”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes 
ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)“Prática Coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)“Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
CLAUSULA DECIMA:
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma  empresa oi pessoa física, inclusive 
declarando - a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, 
coercitivas, ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA:
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição  para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na  hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Das Condições Gerais–
8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
8.2. As quantidades da ata de registro de preços são estimativas e poderão ser ampliadas quando da necessidade 
do Município, mediante justificativa da autoridade competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos 
no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o 
detentor da ata e publicado através de ATA COMPLEMENTAR.
8.3. O licitante vencedor deverá assinar a presente Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao 
registro de preços.
8.4. Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, bem como a Ata da 
Sessão do Pregão.
8.5.Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste (PR), para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato e por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: Dos Casos Omissos–
Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.
Cruzeiro do Oeste, 09 de março de 2018.
  V.L.DA CRUZ - ME                                                                   HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
 Contratada				    Prefeito Municipal                                    
Testemunhas:
1 _____________________________     
 2 _______________________________  

municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO N° 325, DE  23 DE NOVEMBRO DE 2018.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2018, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei Municipal nº 2608 de 23 de novembro de 2018, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
Crédito Suplementar no valor de até R$ 90.000,00 (noventa mil reais), por anulação de dotação, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 494)        R$ 56.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 494)      R$ 34.000,00
TOTAL			                                                               R$ 90.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 495)       R$ 56.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 495)      R$ 34.000,00
TOTAL  				                                                R$     90.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 23 de novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO Nº 326, DE 23 DE NOVEMBRODE 2018.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2018, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2018 e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 2464 de 18 de dezembro de 2017,  DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 7.170,46 (sete mil, cento e setenta reais e quarenta e seis centavos) por Anulação de dotação, de acordo com 
a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07    S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 123)         R$ 5.539,48
Órgão...............:  07    S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 120)       R$ 1.630,98
TOTAL	 R$ 7.170,46
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07    S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 123)    R$ 5.539,48
Órgão...............:  07    S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária:  07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 120)       R$ 1.630,98
TOTAL						                R$ 7.170,46
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 23 de novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
Termo de Adjudicação
Processo n°: 171/2018
Licitação n°: 97/2018
Modalidade: 6 – Pregão
Objeto: CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERTO 
E MONTAGENS DE PNEUS DE MOTOCICLETAS, VEÍCULOS E MÁQUINAS, DE PROPRIEDADE DESTA 
MUNICIPALIDADE.
Ultrapassada a fase de habilitação deste pregão, e considerando o fato de que os representantes legais presentes à 
sessão pública não manifestou interesse em recorrer do resultado deste pregão, adjudico o seu objeto às seguintes 
licitantes:
Vencedores
Nome	 Itens
JOSÉ ROBERTO FAGUNDES VIEIRA - PNEUS	 5, 7, 11, 15
R$24.496,00 (vinte e quatro mil e quatrocentos e noventa e seis reais)
A. J. SIQUEIRA - BORRACHARIA - ME	 4, 6, 12
R$24.045,00 (vinte e quatro mil e quarenta e cinco reais)
HAUANA MIIKE LOPES 11621935906	 1, 2, 3, 8, 9, 10, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26
R$31.325,60 (trinta e um mil, trezentos e vinte e cinco reais e sessenta centavos)
Destarte, com fulcro no art. 38, inc. VII, da Lei n°. 8.666/93, submetemos os presentes autos, nele incluídos estas 
informações à apreciação da Autoridade Competente para que decida a respeito da homologação deste procedimento 
licitatório.
É o parecer, s.m.j.
Terra Roxa, PR, 23 de novembro de 2018.
Maria Janete Teixeira Da Silva Nabão
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 172/2018, MODALIDADE: PREGÃO Nº 98/2018
Tendo em vista a decisão proferida pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designada através do Portaria nº 11602/2018
Homologo:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto do Processo 
Licitatório 172/2018, Modalidade: PREGÃO Nº 98/2018, o participante:
Vencedores
Nome	 Itens
J.M. SOARES & CIA LTDA	 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25
R$46.481,00 (quarenta e seis mil e quatrocentos e oitenta e um reais)
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
O produtor Valdir Costa CPF 667.258.879-53 torna público que requereu ao IAP, a
Licença Prévia para bovinocultura – confinamento de gado de corte no Lote A,subdivisão lote 30-31 A e 33 B, Núcleo 
Ouro Verde, no Município de Tapira - PR.
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municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO N° 324,  DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2018, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei Municipal nº 2607 de 23 de novembro de 2018, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
Crédito Suplementar no valor de até R$ 378.802,00 (trezentos e setenta e oito mil e oitocentos e dois reais), por 
anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07  S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL  CIVIL (FR 000)           R$ 21.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                     R$ 40.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –PESSOA JURÍDICA(FR 000)          R$ 118.502,00
Órgão...............:  09 Sec. Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                   R$ 7.000,00
Órgão...............:  07  S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 104)          R$ 15.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2012 Manutenção do Ensino Infantil – Pré Escola
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –PESSOA JURÍDICA (FR 104)           R$ 23.300,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 303)           R$ 129.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 494)            R$ 15.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2026 Manutenção do Programa Agente Comunitário
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 494)          R$ 10.000,00
TOTAL			                R$ 378.802,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2145 Manutenção Da Secretaria de Educação
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                   R$ 5.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2026 Manutenção do Programa Agente Comunitário
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR000)                    R$ 3.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2026 Manutenção do Programa Agente Comunitário
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR000)            R$ 3.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2026 Manutenção do Programa Agente Comunitário
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS DE MATERIAL PERMANENTE (FR000)             R$ 3.500,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básica de Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                     R$ 11.902,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 000)          R$ 20.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL  (FR 000)            R$ 1.100,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                   R$ 3.500,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  (FR 000)              R$ 2.500,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTO E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 000)            R$ 30.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO (FR 000) R$ 60.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades da Administração Geral - Saúde
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA(FR 000)                     R$ 20.000,00
Órgão...............:  09 Sec. Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.08.00.00.00 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR (FR 000)        R$ 3.000,00
Órgão...............:  09 Sec. Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL (FR 000)               R$ 1.000,00
Órgão...............:  09 Sec. Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 000)                      R$ 3.000,00
Órgão...............:  06    Sec. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos             
Unidade Orçamentária:06.01  Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários             
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos             
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                     R$ 16.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.367.0007.2014 Apoio a Entidade Educação Especial
3.3.50.43.00.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS (FR 104)                      R$ 10.800,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA (FR 104)           R$ 2.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 104)                   R$ 2.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 104)            R$ 3.000,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.1.90.05.00.00.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR (FR 104) R$ 500,00
Órgão...............:  07    S. M. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2145 Manutenção da Secretaria de Educação
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL (FR 104)          R$ 20.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 303)          R$ 120.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2027 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
3.3.90.47.00.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS (FR 303)            R$ 4.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades da Administração Geral - Saúde
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL (FR 303)             R$ 5.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 494)          R$ 15.000,00
Órgão...............:  08    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.305.0010.2023 Manutenção das Atividades de Vigilância em Saúde
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 494)                     R$ 10.000,00
TOTAL  				           R$     378.802,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 23 de novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
LEI  N.º  2021/2018  DE  23 DE NOVEMBRO DE 2.018
(Autoria: Chefe  do  Poder Executivo)
SÚMULA: Dispõe sobre alienação de Bens Móveis Inservíveis, e dá outras providência. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO 
A SEGUINTE LEI
ART. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a alienar os bens Móveis de propriedade do Municipal 
de Tapejara, declarados como inservíveis através do Decreto Municipal 098/2018, de 09/11/2018,  conforme LAUDO 
a seguir:
LAUDO DE CONSTATAÇÃO, VERIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS INSERVIVEIS, E SEM 
CONDIÇÕES DE USO
VEICULO	 PATRIMONIO	 LAUDO	 VALOR
VEÍCULO FIAT DOBLO CARGO, COR BRANCA ANO DE FABRICAÇÃO 2003/2003, PLACA ALB- 4386.
CJASSO: 9BD22315832004532
RENAVAM: 868367838	 5076
SECRETARIA SAUDE	 Câmbio quebrado, lataria com avarias,  pneus sem condições de uso, tapeçaria 
danificada, avarias no motor, veiculo não roda. 	
R$ 2.000,00
VEÍCULO TIPO KOMBI ANO DE FABRICAÇÃO 2003/2003, BRANCA PLACAS ALA-0483
CHASSI: 9BWGB07XX3P014646
RANAVAM:807587001	 5670
SECRETARIA SAUDE	 Veículo com cambio quebrado, avarias no motor,(não funciona) sem condições de uso , 
veiculo não roda.	
R$ 4.000,00
VEÍCULO TIPO FIAT UNO, ANO DE FABRICAÇÃO 2001/2002, BRANCO PLACAS AAK-7067
CHASSI:9BD15822124307158
RANAVAM:766240343	 5128
Secretaria de obras	 Veículo com motor ruim, funilaria danificada, pneus sem condições de uso, estofamento 
danificado, veiculo não roda.	
R$ 3.000,00
VEÍCULO  GM VECTRA MODELO GLS, ANO DE FABRICAÇÃO 1996/1997, PLACAS MMQ-9559, COR CINZA
CHASSI: 9BGJK19BVT5520918
RANAVAM:661803309	 5134
Secretaria de Administração	 Veículo com motor fundido, veiculo não esta rodando.	
R$ 3.000,00
VEÍCULO GM ASTRA MODELO GL, 1.8 ANO DE FABRICAÇÃO 1999/1999, COR AZUL, PLACAS AJA-8665
CHASSI:9B6TT69COYB125130
RANAVAM:729017113	 9315
Secretaria de Administração	 Veiculo com danos no sistema elétrico, avarias na lataria, veiculo não roda.	
R$ 3.000,00
CAMINHÃO MB 1313, BASCULANTE ANO 1978/1978, COR VERMELHO PLACA ABO-3486
CHASSI:345021112387942
RANAVAM:514674385	 5110
Secretaria de obras	 Veículo com junta do cabeçote queimado, bomba injetora com problema, sem pneus, e 
sem bomba hidráulica, avarias na lataria, caminhão não roda.	
R$  5.000,00
CAMINHÃO BALCULANTE GMC 12.170,ANO DE FABRICAÇÃO 1998/1998, COR BRANCA, PLACA AHX-9505
CHASSI:9BG654NHWWC004008
RENAVAM: 701568364	 5139
Secretaria de obras	 Veículo sem diferencial, sem pneus, sem bomba hidráulica, funilaria em péssimo estado 
de conservação, motor com avaria, caminhão não roda	
R$ 12.000,00
CAMINHÃO BASCULANTE  GMC 12.170, ANO DE FABRICAÇÃO 1998/1998, COR BRANCA, PLACA AHX-9506
CHASSI:9BG15822AC6680225
RENAVAM:701570920	 5115
Secretaria de obras	 Veículo com câmbio quebrado, caminhão não roda.	
R$ 15.000,00
MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA, MARCA CASE W20E, ANO 1998
5429
Secretaria de obras	 Máquina sem condições de uso, motor fundido, transmissão não funciona, sem 
pneus. 	
R$ 15.000,00
VALOR TOTAL DE BENS INSERVIVEIS  R$ 62.000,00
VEÍCULOS  E MÁQUINAS EM CONDIÇÕES DE USO E  RODANDO
MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA, MARCA CASE W20E, ANO 1998
5206
Secretaria de obras	 Maquina em condições de uso, motivo da venda, renovação da frota.	
R$ 65.000,00
VEÍCULO  ONIBUS, VOLKSWAGEM 16.180 PLACA  LAU-3564, COR BRANCA ANO/MODELO 1995/1995
CHASSI:9BWYTARBXSDB78183
RENAVAM:641908202	 5138
Secretaria da educação	 Ônibus rodando, porem em péssimas condições de uso, motivo da venda renovação da 
frota. 	
R$ 7.000,00
VEÍCULO  ONIBUS COMILCONDOTIERE , COR BRANCA ANO/MODELO 1993/1993 PLACA AEF-2287 
CHASSI:9BWYTARBXSDB78183
RENAVAM:641908202	 5135
Secretaria da educação	 Ônibus rodando, porem em  péssimas condições de uso, motivo da venda renovação da 
frota.	 R$ 5.000,00
VALOR TOTAL DE BENS                                                                                                                                      R$ 139.000,00
ART.  2º - Os valores dos  bens descritos no Artigo 1º , foram levantados  pela comissão de avaliação designada pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, através do Decreto n.º 094/2018
ART. 3º - As alienações dos bens  serão realizadas de acordo com o artigo 220, II da Lei Orgânica 
do Município de Tapejara e Lei 8.666/93
ART. 4º - Os Bens a serem alienados não tem utilidade pública e oneram os cofres da Municipalidade, de acordo com 
o Decreto 098/2018, e Laudo emitido pela Comissão.
ART. 5.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara,  em 23  de  Novembro de  2.018
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
Termo de Adjudicação
Processo n°: 172/2018
Licitação n°: 98/2018
Modalidade: 6 – Pregão
Objeto: CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSERTO E MONTAGENS DE PNEUS E SERVIÇOS DE LAVAGENS DE VEÍCULOS, DE PROPRIEDADE DESTA 
MUNICIPALIDADE, NO DISTRITO DE SANTA RITA DO OESTE, NESTE MUNICÍPIO.
Ultrapassada a fase de habilitação deste pregão, e considerando o fato de que o representante legal presente à sessão 
pública não manifestou interesse em recorrer do resultado deste pregão, adjudico o seu objeto à seguinte licitante:
Vencedores
Nome	 Itens
J.M. SOARES & CIA LTDA	 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25
R$46.481,00 (quarenta e seis mil e quatrocentos e oitenta e um reais)
Destarte, com fulcro no art. 38, inc. VII, da Lei n°. 8.666/93, submetemos os presentes autos, nele incluídos estas 
informações à apreciação da Autoridade Competente para que decida a respeito da homologação deste procedimento 
licitatório.
É o parecer, s.m.j.
Terra Roxa, PR, 23 de novembro de 2018.
Maria Janete Teixeira Da Silva Nabão
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 170/2018, MODALIDADE: PREGÃO Nº 100/2018
Tendo em vista a decisão proferida pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designada através do Portaria nº 11602/2018
Homologo:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto do Processo 
Licitatório 170/2018, Modalidade: PREGÃO Nº 100/2018, o participante:
120545 - C. V. ESMECELATO - VEICULOS
Item	 Produto	 Unidade	 Marca	 Qtde	 Valor Unitário	 Valor Total
1	 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM FUNILARIA E PINTURA AUTOMOTIVA 
PARA VEICULOS LEVES E UTILITARIOS RELACIONADOS A FROTA DO MUNICIPIO, COMPREENDO-SE  A 
RECUPERAÇÃO DE PARTES MOVEIS E FIXAS DANIFICADAS, OBJETIVANDO AS CARACTERISTICA ORIGINAIS 
DO VEICULO	 HORAS	 C.V.ESMECELATO VEICU	 350	 R$49,00	
R$17.150,00
2	 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM FUNILARIA E PINTURA AUTOMOTIVA PARA 
VANS, AMBULANCIAS, FURGÕES, MICRO-ONIBUS E CAMINHÕES  RELACIONADOS A FROTADO MUNICIPIO, 
COMPREENDO-SE  A RECUPERAÇÃO DE PARTES MOVEIS E FIXAS DANIFICADAS, OBJETIVANDO AS 
CARACTERISTICA ORIGINAIS DO VEICULO	 HORAS	 C.V.ESMECELATO VEICU	 350	
R$34,00	 R$11.900,00
				    Total do Fornecedor:	 R$29.050,00
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
Termo de Adjudicação
Processo n°: 170/2018
Licitação n°: 100/2018
Modalidade: 6 – Pregão
Objeto: CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PESSOA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR 
SERVIÇOS DE FUNILARIA E PINTURA AUTOMOTIVA, PARA VEICULOS RELACIONADOS NA FROTA 
MUNICIPAL,COMPREENDENDO A RECUPERAÇÃO DE PARTES MOVEIS E FIXAS DANIFICADAS, OBJETIVANDO 
AS CARACTERÍSTICAS ORIGINAIS DO VEÍCULO. DEVENDO OS VEÍCULOS SEREM RETIRADOS E 
DEVOLVIDOS APÓS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO PÁTIO DE MÁQUINAS DO MUNICÍPIO.
Ultrapassada a fase de habilitação deste pregão, e considerando o fato de que os representantes legais presentes à 
sessão pública não manifestaram interesse em recorrer do resultado deste pregão, adjudico o seu objeto às seguintes 
licitantes:
Vencedores
Nome	 Itens
C. V. ESMECELATO - VEICULOS	 1, 2
R$29.050,00 (vinte e nove mil e cinquenta reais)
Destarte, com fulcro no art. 38, inc. VII, da Lei n°. 8.666/93, submetemos os presentes autos, nele incluídos estas 
informações à apreciação da Autoridade Competente para que decida a respeito da homologação deste procedimento 
licitatório.
É o parecer, s.m.j.
Terra Roxa, PR, 23 de novembro de 2018.
Maria Janete Teixeira Da Silva Nabão
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 3.503/2018
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das propostas 
apresentadas ao Edital de Concorrência nº 024/2018 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das 
propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 024/2018 – PMU, tipo melhor técnica, para seleção de propostas 
mais vantajosa visando concessão de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com doação futura, mediante 
o cumprimento de encargos e possibilidade de reversão do bem ao Município, do Lote 3-A-2, localizado na Rua 
Projetada “I”, do Parque Industrial 3-A, nesta cidade de Umuarama/PR, com área de 1.644,23 m², matriculado sob o 
n° 53.771 no Cartório de Registro de Imóveis do 1° Ofício de Umuarama/PR., de acordo com as normas, condições e 
especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Romulo Jonas Rauen
	       CPF 009.597.409-10
Secretária:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Anderson Arilson de Freitas
                     CPF 054.553.319-81
                     Paulo Henrique Ruiz Leite
                     CPF 076.285.379-44
                     Andressa Morando de Carvalho
                     CPF 035.459.579-26
Art. 2º.  Fica fixada a data de 26 de novembro de 2018, às 09:00 horas, para que a Comissão de que trata esta Portaria 
se reúna na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 23 de novembro 2018. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO FORNECIMENTO Nº117/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA - ME
OBJETO: È objeto da presente a contratação de empresa para fornecimento de material escolar, de expediente e 
eletrônico, para serem utilizados na Secretaria Municipal de Educação do Município de Xambrê, do Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 12/11/2018 à 12/11/2019	
VALOR TOTAL: R$5.981,17
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº033/2018, homologada em 09/11/2018.
Xambrê, Pr 12 de novembro de 2018
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO FORNECIMENTO Nº118/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: CASTELO BRANCO ARTES LTDA - EPP
OBJETO: È objeto da presente a contratação de empresa para fornecimento de material escolar, de expediente e 
eletrônico, para serem utilizados na Secretaria Municipal de Educação do Município de Xambrê, do Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 12/11/2018 à 12/11/2019	
VALOR TOTAL: R$3.096,46
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 033/2018, homologada em 09/11/2018.
Xambrê, Pr 12 de novembro de 2018
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO FORNECIMENTO Nº119/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA-ME
OBJETO: È objeto da presente a contratação de empresa para fornecimento de material escolar, de expediente e 
eletrônico, para serem utilizados na Secretaria Municipal de Educação do Município de Xambrê, do Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 12/11/2018 à 12/11/2019	
VALOR TOTAL: R$2.197,00
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 033/2018, homologada em 09/11/2018.
Xambrê, Pr 12 de novembro de 2018
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO FORNECIMENTO Nº120/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: NOROESTE PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA - EPP
OBJETO: È objeto da presente a contratação de empresa para fornecimento de material escolar, de expediente e 
eletrônico, para serem utilizados na Secretaria Municipal de Educação do Município de Xambrê, do Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 12/11/2018 à 12/11/2019	
VALOR TOTAL: R$1.192,18
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 033/2018, homologada em 09/11/2018.
Xambrê, Pr 12 de novembro de 2018
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº121/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: MAYARA BERNARDIM DOS ANJOS
OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a prestação, pelo CONTRATADO, na área de fisioterapia para os 
serviços de Fisioterapeuta na Rede Municipal de Saúde de Xambrê – Referência - SIA/SUS.
VIGÊNCIA: 23/11/2018 à 23/11/2019	
VALOR TOTAL: R$42.000,00
FUNDAMENTAÇÃO: Inexigibilidade nº 022/2018, homologada em 20/11/2018
XAMBRÊ, PR 23 novembro de 2018.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE
Inexigibilidade de Licitação nº023/2018.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em 
vista o conteúdo do presente processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu 
pareceres favoráveis, RATIFICO a contratação da empresa vencedora do Registro de Preços, para aquisição de um 
veículo de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar – ORE 3, item 5, constante 
na ata de registro de preços nº 7/2018 para o transporte de alunos da rede pública de ensino do município de Xambrê, 
com recursos oriundos do Termo de Compromisso PAR N° 201803610-4, a serem repassados através Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação – FNDE ao CONTRATANTE, com a empresa MAN LATIN AMÉRICA INDUSTRIA 
E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 06.020.318/0001-10 nos termos da Ata de Registro de Preços do Pregão 
Eletronico nº 19/2017, nos termos da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações, e Decreto Municipal nº 015/2009, 
com Inexigibilidade de licitação nº. 023/2018, tendo como fundamento o art. 25, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Xambrê, 23 de novembro de 2018.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
São Jorge do Patrocínio, 23 de novembro de 2018.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº.9.452/97 Notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores 
e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período 20/11/2018 a 23/11/2018
DATA			   RECURSO		  VALOR
20/11 a 21/11/2018	 FUNDEB			   R$-  60.343,00
20/11 a 23/11/2018	 SIMPLES NACIONAL		  R$-    3.777,66  
20/11/2018		  ITR			   R$-       787,07
20/11/2018		  FPM			   R$-  86.183,11
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 120/2018
Abre Crédito Especial por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2018 e dá outras 
providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2.207, de 23 de novembro de 2018.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito 
Especialpor Anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 13.000,00 (treze mil reais), nas 
dotações orçamentárias abaixo relacionadas;
Fonte 	 494 – BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE
Orgão			   07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 		  03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 1030100902.136 – Manutenção e Encargos do Programa Saúde Bucal
El. Despesa (1254)	3.3.90.30 – Material de Consumo .........................................................R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 494................................................................................................................R$ 10.000,00
Fonte 			   501 –Receitas de Alienações de Ativos
Orgão			   09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 		  09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade	 1851200581.041 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Programa de 
Saneamento Ambiental
El. Despesa (3421)	4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente.......................................R$ 3.000,00
Subtotal da Fonte 501.................................................................................................................R$ 3.000,00
TOTAL GERAL ..............................................................................................................R$ 13.000,00
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Suplementar por Anulação de Dotação, constante do art. 1º, 
deste decreto, fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 13.000,00 (treze 
mil reais), conforme seguem:
Fonte 	 494 – BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE
Orgão			   07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 		  03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 1030200442.138 – Manutenção e Atividade de Media e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar - 
MAC
El. Despesa (1258)	3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica..........................R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 494................................................................................................................R$ 10.000,00
Fonte 			   501 –Receitas de Alienações de Ativos
Orgão			   02 – Poder Executivo
Un. Orç. 		  02.01 – Gabinete do Prefeito
Atividade	 0412200022.002 – Manutenção do Gabinete do Prefeito
El. Despesa (2782)	4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente.......................................R$ 3.000,00
Subtotal da Fonte 501.................................................................................................................R$ 3.000,00
TOTAL GERAL ..............................................................................................................R$ 13.000,00
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 23 de novembro 
de 2018.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 121/2018
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2018, e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2.208, de 23 de novembro de 2018.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Excesso 
de Arrecadação, no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de 
cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte  808 – Repasse de Recursos para Viabilização de Projetos, Programas e Serviços de Atendimento ao Idoso
 Órgão 			  06 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Un. Orç. 		  06.03 – FUNDO MUNICIPAL DO DIREITO DO IDOSO
Atividade	 08.241.00392.096 – Manutenção e Atividades da Assistência do Idoso
El. Despesa (3489)	3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 20.500,00
El. Despesa (3490)	3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA............R$ 17.500,00
El. Despesa (3491)	4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 12.000,00
TOTAL FONTE 808................................................................................................................R$ 50.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º, deste decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo 
Estadual. 
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 23 de novembro 
de 2018.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 122/2018
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2018 
e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2.209, de 23 de novembro de 2018.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 300.900,00 (Trezentos mil e 
novecentos reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00142.036 – Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
El. Despesa (136)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (137)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Un. Orç. 		  03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade	 26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário 
El. Despesa (158)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 10.000,00
Órgão 			   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 		  05.02 – Departamento de Educação
Atividade	 12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (274)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 		  05.04 – Departamento de Cultura
Atividade	 13.392.00332.080 – Manutenção de Unidades da Difusão Cultural Artística
El. Despesa (332)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Un. Orç. 		  05.06 – Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar
Atividade	 12.365.00232.218 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (350)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO..............R$ 7.000,00
Órgão 	 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 	 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos Da Assistência Social
El. Despesa (377)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 8.000,00
Un. Orç. 	 06.03 – Fundo Municipal dos Direitos do Idoso
Atividade	 08.241.00392.096 – Manutenção e Atividades da Assistência Social
El. Despesa (397)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 4.000,00
Órgão 	 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural 
El. Despesa (507)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 30.000,00
El. Despesa (511)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 10.000,00
Órgão 	 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 	 09.03 – Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Atividade	 18.541.00622.178 – Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de meio Ambiente 
El. Despesa (570)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Subtotal da Fonte 0............................................................................................................R$ 90.000,00
Fonte 			   303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 	 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – Pab - Fixo
El. Despesa (414)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 20.000,00
El. Despesa (416)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 50.000,00
Atividade	 10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (468)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 90.000,00
Subtotal da Fonte 303......................................................................................................R$ 160.000,00
Fonte 			   512 – CIDE
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade	 15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio, Sarjetas e Calçadas 
El. Despesa (85)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.........................................................R$ 900,00
Subtotal da Fonte 512.............................................................................................................R$ 900,00
Fonte 			   507 – COSIP – Contribuição de Iluminação Pública
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00132.034 – Ampliação da Rede de Iluminação Pública
El. Despesa (129)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 50.000,00
Subtotal da Fonte 507........................................................................................................R$ 50.000,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 300.900,00
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º, deste decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 300.900,00 (Trezentos mil e 
novecentos reais), conforme seguem:
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 	 04.122.00512.012 – Manutenção da Secretaria de Administração, Indústria e Comércio
El. Despesa (42)	 3.3.90.35 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA................................................R$ 10.000,00
Un. Orç. 	 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade	 22.661.00351.001 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a 
Indústria 
El. Despesa (71)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 10.000,00
Un. Orç. 	 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade	 15.451.00101.007 – Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio fio, Sarjeta e Calçadas
El. Despesa (83)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 16.500,00
Atividade	 17.512.00171.013 – Construção e Ampliação de Galerias de Águas Pluviais
El. Despesa (99)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 20.000,00
Un. Orç. 		  03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade	 26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, Reformas e Equipamentos para o Pátio Rodoviário 
El. Despesa (146)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 12.000,00
Un. Orç. 		  03.09 – Fundo Municipal de Habitação 
Atividade	 16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais 
El. Despesa (174)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DIST. GRATUITA............R$ 6.000,00 
El. Despesa (175)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade	 16.482.00342.029 – Manutenção e Encargos do Departamento de Habitação 
El. Despesa (179)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 6.000,00
Órgão 	 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 	 04.03 – Departamento de Fiscalização
Atividade	 04.125.00682.052 – Manutenção do Departamento de Fiscalização
El. Despesa (200)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (201)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Órgão 			   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 		  05.02 – Departamento de Educação
Atividade	 12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (275)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade	 12.364.00312.065 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - Universitários
El. Despesa (278)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Un. Orç. 		  05.04 – Departamento de Cultura
Atividade	 13.392.00331.028 – Construção, Ampliação, Reformas e Aquisição de Equipamentos para Centros 
Culturais
El. Despesa (327)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 9.500,00
Órgão 	 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 	 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 08.243.00402.088 – Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente – Conselho 
Tutelar
El. Despesa (361)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (362)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade	 08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (375)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DIST. GRATUITA............R$ 5.000,00 
Atividade	 08.244.00832.102 – Manutenção das Atividades do Atendimento ao Menor de 7 a 14 anos/CAEC
El. Despesa (380)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 6.000,00
Un. Orç. 	 06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
Atividade	 08.244.00822.222 – Manutenção das Atividades do Programa de Atenção Integral a Família - PAIF
El. Despesa (392)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Atividade	 08.244.00822.226 – Manutenção das Atividades do Programa MDS/IGD - SUAS
El. Despesa (393)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 3.000,00
El. Despesa (394)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Un. Orç. 	 06.04 – Fundo da Infância e Adolescência
Atividade	 08.243.00812.094 – Programa de Proteção Social Especial para Adolescente em Conflito com a Lei e 
Substâncias Psicoativas
El. Despesa (398)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 3.000,00
El. Despesa (399)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Órgão 	 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 	 08.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 20.122.00632.146 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
El. Despesa (494)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.122.00642.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura 
El. Despesa (500)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 4.000,00
Atividade	 20.606.00191.039 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Extensão 
Rural 
El. Despesa (506)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade	 20.607.01021.057 – Construção, Ampliação, e Aquisição de Equipamentos para Sistemas de Irrigação 
El. Despesa (514)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 4.000,00
Atividade	 20.608.00652.150 – Manutenção e Encargos da Promoção da Produção Vegetal 
El. Despesa (517)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 3.000,00
El. Despesa (518)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade	 20.608.00662.152 – Manutenção e Encargos da Promoção da Produção Animal 
El. Despesa (519)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Órgão 	 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 	 09.01 – Gabinete do Secretario
Atividade	 18.541.00561.043 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para a Secretaria 
do Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (522)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 10.000,00
Un. Orç. 	 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade	 18.512.00581.041 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Programa de 
Saneamento Ambiental 
El. Despesa (533)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade	 18.541.00611.045 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Parque e Bosque 
Municipal 
El. Despesa (546)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 10.000,00
Atividade		  18.541.00612.164 – Manutenção do Programa de Educação Ambiental 
El. Despesa (548)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Atividade	 18.542.00722.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
El. Despesa (558)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.............R$ 5.000,00
El. Despesa (559)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade	 18.542.00732.172 – Programa de Aumento e Cobertura Florestal
El. Despesa (562)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (563)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.............R$ 5.000,00
Un. Orç. 	 09.03 – Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Atividade	 18.541.00621.053 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Meio Ambiente 
El. Despesa (569)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 15.000,00
Atividade	 18.541.00622.178 – Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de Meio Ambiente
El. Despesa (572)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DIST. GRATUITA............R$ 5.000,00 
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 250.000,00
Fonte 			   512 – CIDE
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.03 – Departamento de Recursos Humanos 
Atividade	 04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos 
El. Despesa (64)	 3.3.90.47 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS........................R$ 900,00
Subtotal da Fonte 512.............................................................................................................R$ 900,00
Fonte 			   507 – COSIP – Contribuição de Iluminação Pública
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00131.017 – Ampliação da Rede de Iluminação Pública
El. Despesa (123)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 23.000,00
Atividade	 15.452.00132.034 – Manutenção e Encargos da Iluminação Pública
El. Despesa (127)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 27.000,00
Subtotal da Fonte 507........................................................................................................R$ 50.000,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 300.900,00
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 23 de novembro 
de 2018.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.207/2018
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, 
no Exercício de 2018 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Especialpor Anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 
13.000,00 (treze mil reais), nas dotações orçamentárias abaixo relacionadas;
Fonte 	 494 – BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE
Orgão			   07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 		  03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 1030100902.136 – Manutenção e Encargos do Programa Saúde Bucal
El. Despesa (1254)	3.3.90.30 – Material de Consumo .........................................................R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 494................................................................................................................R$ 10.000,00
Fonte 			   501 –Receitas de Alienações de Ativos
Orgão			   09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 		  09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade	 1851200581.041 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Programa de 
Saneamento Ambiental
El. Despesa (3421)	4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente.......................................R$ 3.000,00
Subtotal da Fonte 501.................................................................................................................R$ 3.000,00
TOTAL GERAL ..............................................................................................................R$ 13.000,00
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Suplementar por Anulação de Dotação, constante do art. 
1º, desta Lei, fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 13.000,00 (treze 
mil reais), conforme seguem:
Fonte 	 494 – BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE
Orgão			   07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 		  03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 1030200442.138 – Manutenção e Atividade de Media e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar - 
MAC
El. Despesa (1258)	3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica..........................R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 494................................................................................................................R$ 10.000,00
Fonte 			   501 –Receitas de Alienações de Ativos
Orgão			   02 – Poder Executivo
Un. Orç. 		  02.01 – Gabinete do Prefeito
Atividade	 0412200022.002 – Manutenção do Gabinete do Prefeito
El. Despesa (2782)	4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente.......................................R$ 3.000,00
Subtotal da Fonte 501.................................................................................................................R$ 3.000,00
TOTAL GERAL ..............................................................................................................R$ 13.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no artigo 
1º desta Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2.116/2017, com vigência de 2018 a 2021, 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 2.120/2017 e LOA – Lei Orçamentária Anual, 
instituída pela Lei Municipal nº 2.133/2017, ambas com vigência para o exercício financeiro de 2018.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 23 de novembro 
de 2018.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.208/2018
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2018, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
um Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), nas dotações abaixo 
relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte 	 808 – Repasse de Recursos para Viabilização de Projetos, Programas e Serviços de Atendimento ao Idoso
Órgão 			   06 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Un. Orç. 		  06.03 – FUNDO MUNICIPAL DO DIREITO DO IDOSO
Atividade	 08.241.00392.096 – Manutenção e Atividades da Assistência do Idoso
El. Despesa (3489)	3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 20.500,00
El. Despesa (3490)	3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA............R$ 17.500,00
El. Despesa (3491)	4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 12.000,00
TOTAL FONTE 808................................................................................................................R$ 50.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º, desta Lei, o Executivo 
Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Governo Estadual. 
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no artigo 
1º desta Lei no Orçamento para o exercício de 2018, aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA instituída pela Lei 
Municipal nº 2133/2017; Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2120/2017; e Plano 
Plurianual Lei n°.2116 /2017, ambas com vigência para o exercício financeiro de 2018.
Art. 4º Os Valores arrecadados com aplicações financeiras dos recursos da referida transferência, serão inclusos no 
orçamento vigente, por decreto do Executivo Municipal, como excesso de arrecadação por fonte. 
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 23 de novembro 
de 2018.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº. 2.209/2018
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral 
do Município, no Exercício de 2018 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Adicional Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de 
R$ 300.900,00 (Trezentos mil e novecentos reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00142.036 – Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
El. Despesa (136)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (137)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Un. Orç. 		  03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade	 26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário 
El. Despesa (158)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 10.000,00
Órgão 			   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 		  05.02 – Departamento de Educação
Atividade	 12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (274)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 		  05.04 – Departamento de Cultura
Atividade	 13.392.00332.080 – Manutenção de Unidades da Difusão Cultural Artística
El. Despesa (332)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Un. Orç. 		  05.06 – Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar
Atividade	 12.365.00232.218 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (350)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO..............R$ 7.000,00
Órgão 	 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 	 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos Da Assistência Social
El. Despesa (377)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 8.000,00
Un. Orç. 	 06.03 – Fundo Municipal dos Direitos do Idoso
Atividade	 08.241.00392.096 – Manutenção e Atividades da Assistência Social
El. Despesa (397)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 4.000,00
Órgão 	 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural 
El. Despesa (507)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 30.000,00
El. Despesa (511)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 10.000,00
Órgão 	 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 	 09.03 – Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Atividade	 18.541.00622.178 – Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de meio Ambiente 
El. Despesa (570)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Subtotal da Fonte 0............................................................................................................R$ 90.000,00
Fonte 			   303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 	 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 	 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – Pab - Fixo
El. Despesa (414)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 20.000,00
El. Despesa (416)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 50.000,00
Atividade	 10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (468)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 90.000,00
Subtotal da Fonte 303......................................................................................................R$ 160.000,00
Fonte 			   512 – CIDE
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade	 15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio, Sarjetas e Calçadas 
El. Despesa (85)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.........................................................R$ 900,00
Subtotal da Fonte 512.............................................................................................................R$ 900,00
Fonte 			   507 – COSIP – Contribuição de Iluminação Pública
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00132.034 – Ampliação da Rede de Iluminação Pública
El. Despesa (129)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 50.000,00
Subtotal da Fonte 507........................................................................................................R$ 50.000,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 300.900,00
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º, desta Lei, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 300.900,00 (Trezentos mil e 
novecentos reais), conforme seguem:
Fonte 			   0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 	 04.122.00512.012 – Manutenção da Secretaria de Administração, Indústria e Comércio
El. Despesa (42)	 3.3.90.35 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA................................................R$ 10.000,00
Un. Orç. 	 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade	 22.661.00351.001 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a 
Indústria 
El. Despesa (71)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 10.000,00
Un. Orç. 	 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade	 15.451.00101.007 – Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio fio, Sarjeta e Calçadas
El. Despesa (83)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 16.500,00
Atividade	 17.512.00171.013 – Construção e Ampliação de Galerias de Águas Pluviais
El. Despesa (99)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 20.000,00
Un. Orç. 		  03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade	 26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, Reformas e Equipamentos para o Pátio Rodoviário 
El. Despesa (146)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 12.000,00
Un. Orç. 		  03.09 – Fundo Municipal de Habitação 
Atividade	 16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais 
El. Despesa (174)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DIST. GRATUITA............R$ 6.000,00 
El. Despesa (175)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade	 16.482.00342.029 – Manutenção e Encargos do Departamento de Habitação 
El. Despesa (179)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 6.000,00
Órgão 	 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 	 04.03 – Departamento de Fiscalização
Atividade	 04.125.00682.052 – Manutenção do Departamento de Fiscalização
El. Despesa (200)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (201)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Órgão 			   05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 		  05.02 – Departamento de Educação
Atividade	 12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (275)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade	 12.364.00312.065 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - Universitários
El. Despesa (278)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Un. Orç. 		  05.04 – Departamento de Cultura
Atividade	 13.392.00331.028 – Construção, Ampliação, Reformas e Aquisição de Equipamentos para Centros 
Culturais
El. Despesa (327)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 9.500,00
Órgão 	 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 	 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 08.243.00402.088 – Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente – Conselho 
Tutelar
El. Despesa (361)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (362)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade	 08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (375)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DIST. GRATUITA............R$ 5.000,00 
Atividade	 08.244.00832.102 – Manutenção das Atividades do Atendimento ao Menor de 7 a 14 anos/CAEC
El. Despesa (380)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 6.000,00
Un. Orç. 	 06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
Atividade	 08.244.00822.222 – Manutenção das Atividades do Programa de Atenção Integral a Família - PAIF
El. Despesa (392)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Atividade	 08.244.00822.226 – Manutenção das Atividades do Programa MDS/IGD - SUAS
El. Despesa (393)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 3.000,00
El. Despesa (394)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Un. Orç. 	 06.04 – Fundo da Infância e Adolescência
Atividade	 08.243.00812.094 – Programa de Proteção Social Especial para Adolescente em Conflito com a Lei e 
Substâncias Psicoativas
El. Despesa (398)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 3.000,00
El. Despesa (399)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Órgão 	 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 	 08.01 – Gabinete do Secretário
Atividade	 20.122.00632.146 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
El. Despesa (494)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.122.00642.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura 
El. Despesa (500)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 4.000,00
Atividade	 20.606.00191.039 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Extensão Rural 
El. Despesa (506)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade	 20.607.01021.057 – Construção, Ampliação, e Aquisição de Equipamentos para Sistemas de Irrigação 
El. Despesa (514)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 4.000,00
Atividade	 20.608.00652.150 – Manutenção e Encargos da Promoção da Produção Vegetal 
El. Despesa (517)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 3.000,00
El. Despesa (518)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade	 20.608.00662.152 – Manutenção e Encargos da Promoção da Produção Animal 
El. Despesa (519)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Órgão 	 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 	 09.01 – Gabinete do Secretario
Atividade	 18.541.00561.043 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para a Secretaria 
do Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (522)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 10.000,00
Un. Orç. 	 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade	 18.512.00581.041 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Programa de 
Saneamento Ambiental 
El. Despesa (533)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade	 18.541.00611.045 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para Parque e Bosque 
Municipal 
El. Despesa (546)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 10.000,00
Atividade		  18.541.00612.164 – Manutenção do Programa de Educação Ambiental 
El. Despesa (548)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Atividade	 18.542.00722.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
El. Despesa (558)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.............R$ 5.000,00
El. Despesa (559)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade	 18.542.00732.172 – Programa de Aumento e Cobertura Florestal
El. Despesa (562)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (563)	 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.............R$ 5.000,00
Un. Orç. 	 09.03 – Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Atividade	 18.541.00621.053 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Meio Ambiente 
El. Despesa (569)	 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 15.000,00
Atividade	 18.541.00622.178 – Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de Meio Ambiente
El. Despesa (572)	 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DIST. GRATUITA............R$ 5.000,00 
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 250.000,00
Fonte 			   512 – CIDE
Órgão	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 	 03.03 – Departamento de Recursos Humanos 
Atividade	 04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos 
El. Despesa (64)	 3.3.90.47 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS........................R$ 900,00
Subtotal da Fonte 512.............................................................................................................R$ 900,00
Fonte 			   507 – COSIP – Contribuição de Iluminação Pública
Un. Orç. 	 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00131.017 – Ampliação da Rede de Iluminação Pública
El. Despesa (123)	 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 23.000,00
Atividade	 15.452.00132.034 – Manutenção e Encargos da Iluminação Pública
El. Despesa (127)	 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 27.000,00
Subtotal da Fonte 507........................................................................................................R$ 50.000,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 300.900,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no artigo 
1º desta Lei no Orçamento para o exercício de 2018, aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA instituída pela Lei 
Municipal nº 2133/2017; Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2120/2017; e Plano 
Plurianual Lei n°.2116 /2017, ambas com vigência para o exercício financeiro de 2018.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 23 de novembro de 2018.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação e recursos, já adjudicado a licitante vencedora 
anteriormente, declaro homologado o presente Processo Licitatório nº 072/2018 - Pregão Presencial nº 040/2018, 
para que produza os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para a empresa seguinte:
- LUIZ AUGUSTO DE OLIVEIRA ROSA ESTABILIZANTES - ME - CNPJ nº 14.018.953/0001-91.
A fim de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE ESTABILIZANTE E 
IMPERMEABILIZANTE DE SOLO COM FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.   
Brasilândia do Sul-PR, 23 de novembro de 2018.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município

 
 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

Rua João Ormindo de Rezende, 686, Cep: 87.400-000 
Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
PORTARIA Nº1175/2018 

 

 

SÚMULA - Nomeia Comissão Especial  para atuar no 
Processo Seletivo Simplificado nº03/2018 
– Edital nº078/2018. 

 

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear a Comissão Especial para atuar no Processo Seletivo Simplificado- PSS 
nº 03/2018, composta pelas pessoas abaixo relacionadas para, sob a presidência do 
primeiro, orientar, fiscalizar e coordenar os serviços executados pela Banca 
Examinadora do PSS - Edital nº. 078/2018 e demais procedimentos do processo. 

A Comissão  possui a qualificação e capacidade técnica para o 
Processo Seletivo Simplificado nº 03/2018. 

COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO DE PESSOAL CPF ESCOLARIDADE 
Presidente: Adriana Miasaki Farinazzo 851419509-30 Graduanda: Gestão de Recursos Humanos 

Graduação: Ciências Biológicas 
Especialização: Gestão Pública 
Especialização: Didática e Metodologia do 
Ensino  
Especialização: Gestão Estratégica de Pessoas 

Membro: Luciane Manzini Sass 795.593.529-20 Graduação: Psicologia 
Pós- Graduação: Educação Especial 

Membro: Valdecir  Lunelli Bonfim Sutil 886.552.299-20 Graduação: Direito 
Pós-Graduação: Processo Civil 

Membro: Luciana Duarte Guilherme  994.476.309-87 Graduação: Letras  
Membro: Lucineide de Sousa Brito 042.910.259-39 Graduação: Pedagogia 

Cruzeiro do Oeste, 23 de novembro de 2018 

 

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

Rua João Ormindo de Rezende, 686, Cep: 87.400-000 
Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
PORTARIA Nº1176 /2018 

 

 

SÚMULA - Nomeia a Banca Examinadora   para atuar 
no Processo Seletivo Simplificado 
nº03/2018 – Edital nº078/2018. 

 

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear a Banca Examinadora  constituída por membros qualificados e com 
capacidade técnica para atuar no Processo Seletivo Simplificado nº 03/2018 para a 
avaliação da Prova de Títulos para o cargo de Professor. 

 

 

 

Cruzeiro do Oeste, 23 de novembro de 2018. 

 

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

BANCA EXAMINADORA CPF  ESCOLARIDADE 
Presidente: Lucia Fernanda da Silva 
Brandani  

691.825.239-91 Graduação: Pedagogia 
Pós Graduação:  Educação Especial: atendimento às 
necessidades especiais 
Pós-Graduação: Gestão Educacional  

Membro: Anderson Aparecido de 
Oliveira  

062.031.639-02 Graduação: Curso de Artes Educação Artística – 
Licenciatura 
Pós-Graduação: Práticas Pedagógicas em Arte-
Educação 

Membro: Ana Paula Boleta 044.672.559-58 Graduação: Educação Física 

Membro: Regiane Resende 019.356.939-64 Graduação: Pedagogia 
Pós-Graduação: Educação Especial : Atendimento Às 
Necessidades Especiais 
Pós-Graduação: Orientação Educacional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
D E C R E T O Nº 523/2018
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º -  Exonerar cargo em comissão, a contar do dia 20 de novembro de 2018, o servidor GLAUCIO ROZELLA 
CAMARA, CPF. nº 053.228.949-85, ocupante do cargo Ouvidor Municipal, CC-16, junto ao Gabinete do Prefeito.  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 23 (Vinte e três) dias do mês de novembro de 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

D E C R E T O Nº 524/2018
A Prefeita Municipal em Exercício de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1 - Nomear cargo em comissão a contar do dia 21 de novembro de 2018, GLAUCIO ROZELLA CAMARA, CPF nº 
053.228.949-85, para exercer o cargo de Coordenador do Programa de Eficiência Energética, junto ao Gabinete do 
Prefeito, percebendo mensalmente o valor do símbolo CC-10.
Art. 2º -  Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, aos 23 (vinte e três) dias do mês de novembro do ano de 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal em Exercício-

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Inexigível a licitação, com fundamento nos do art. 25, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa VALNEI ANTONIO 
PEREIRA - ME, para contratação de pessoa jurídica em razão da escolha do fornecedor ou executante, para a 
Contratação Direta de Serviços de Manutenção Pública e Predial pelos preços predefinidos no Processo de 
Credenciamento nº. 02/2018, no valor de R$489.700,00(quatrocentos e oitenta e nove mil e setecentos reais), 
presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida 
publicidade.
Douradina-PR, 23 de novembro de 2018.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE
Ratifico o ato de inexigível a licitação do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, 
com fundamento no art. 25, a favor da pessoa jurídica VALNEI ANTONIO PEREIRA - ME, inscrita no C.N.P.J./MF 
nº. 27.485.439/0001-08, para contratação de pessoa jurídica em razão da escolha do fornecedor ou executante, 
para a Contratação Direta de Serviços de Manutenção Pública e Predial pelos preços predefinidos no Processo 
de Credenciamento nº. 02/2018, no valor de R$489.700,00(quatrocentos e oitenta e nove mil e setecentos reais), 
presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra 
devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 23 de novembro de 2018.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO 121/2018.
DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N.º 026/2018- PROCESSO Nº 120/2018.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO.
CONTRATADA: EXTINMAR EQUIPAMENTOS CONTRA INCÊNDIO LTDA, CNPJ SOB Nº 30.797.077/001-03.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EXTINTORES NOVOS, RECARGAS DE 
EXTINTORES E SETAS DE SINALIZAÇÃO, QUE SERÃO UTILIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL EM 
SUAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS VINCULADOS, DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES PARANÁ.
VALOR GLOBAL: R$ 7.990,00 (SETE MIL NOVECENTOS E NOVENTA REAIS).
VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DA ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ O DIA 23/05/2019 
(VINTE E TRÊS DE MAIO DE DOIS MIL E DEZENOVE), PODENDO SER PRORROGADO POR ATÉ IGUAL 
PERÍODO, CASO HAJA INTERESSE ENTRE AS PARTES CONTRATUAIS, E SALDO NOS ITENS LICITADOS.
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir: 
LOTE 01
ITEM	 ESPECIFICAÇÃO	 UNID	 QUANT	 VALOR UNITÁRIO	 VALOR TOTAL
1	 EXTINTOR CO2 6 KG	 Unid	 1	 R$ 425,00	 R$ 425,00
2	 EXTINTOR PQS ABC 1 KG	 Unid	 7	 R$ 92,00	 R$ 644,00
3	 EXTINTOR PQS ABC 4 KG	 Unid	 3	 R$ 148,00	 R$ 444,00
4	 EXTINTOR PQS ABC 6 KG	 Unid	 13	 R$ 158,00	 R$ 2.054,00
5	 INSTALAÇÃO DE EXTINTOR	 Unid	 6	 R$ 7,00	 R$ 42,00
6	 PLACA FOTOLUMINESCENTE	 Unid	 50	 R$ 14,00	 R$ 700,00
7	 RECARGA EXTINTOR AP 10 L	 Unid	 18	 R$ 46,00	 R$ 828,00
8	 RECARGA EXTINTOR CO2 6 KG	 Unid 	 5	 R$ 78,00	 R$ 390,00
9	 RECARGA EXTINTOR PQS ABC 2 KG	 Unid 	 2	 R$ 43,00	 R$ 86,00
10	 RECARGA EXTINTOR PQS ABC 4 KG	 Unid 	 8	 R$ 56,00	 R$ 448,00
11	 RECARGA EXTINTOR PQS ABC 6 KG	 Unid	 2	 R$ 78,00	 R$ 156,00
12	 RECARGA EXTINTOR PQS BC 4 KG	 Unid	 27	 R$ 46,00	 R$ 1.242,00
13	 RECARGA EXTINTOR PQS BC 6 KG	 Unid	 3	 R$ 67,00	 R$ 201,00
14	 TESTE EM MANGUEIRA DE HIDRANTE	 Unid	 10	 R$ 33,00	 R$ 330,00
VALOR TOTAL	 R$ 7.990,00
FRANCISCO ALVES-PR, 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 130/2017
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita 
no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Jorge 
Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-PR, e do CPF. nº. 
710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Francisco 
Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa L SABINO CONSULTORIA LTDA - ME, com 
sede à Rua Ramiro Manoel Barbosa, nº 116, centro, no município de São Jorge do Patrocínio, inscrita no CNPJ/
MF sob nº . 75.133.470/0001-22 doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. LEANDRO 
APARECIDO SABINO, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF/MF Nº 032.654.369-42 e do RG 8.086.242-3 
SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, doravante denominada 
CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
130/2017, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 076/2017, com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência, com o aumento das 
quantidades inicialmente licitados no percentual de 100% do ITEM 01, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
076/2017, considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da 
contratação no que diz respeito à economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar 
continuidade ao objeto licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 130/2017, que findaria em 23 de novembro de 2018, 
fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, findando em 23 de novembro de 2019.
3.0 CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES ADITIVADOS:
3.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor inicial do Contrato passa de R$- 52.800,00 
(CINQUENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS) para R$-105.600,00 (CENTO E CINCO MIL E SEISCENTOS 
REAIS), considerando o acréscimo de R$-52.800,00 (CINQUENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS) referente ao 
acréscimo de 100% da quantidade inicialmente licitados no ITEM 01, conforme tabela abaixo:
LOTE	 ITEM	 DESCRIÇÃO	 QTD. INICIAL	 QTD. ADITIVADA	 VALOR UNITÁRIO	
VALOR
TOTAL
1	 1	 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTO DO MODULO SICONV/PAR/SIMEC/SISMOB”	 12 MESES	 12 MESES	 R $ 
4.400,00	 R$ 52.800,00
VALOR TOTAL ADITIVADO 	R$ 52.800,00
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 57, II, e no art. 65, §1º, 
ambos da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Terceira do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 130/2017.
5.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO:
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas no Contrato.
Francisco Alves, 19 de novembro de 2018.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
L SABINO CONSULTORIA LTDA - ME 
CNPJ: 75.133.470/0001-22
Contratada
LEANDRO APARECIDO SABINO 
Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO
CPF: 077.076.779-57
ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 066.655.529-00

DECRETO Nº 146 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 115/2018 PREGÃO PRESENCIAL N.º 079/2018 E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob n.º 
055/2018; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe de apoio de que trata o 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 115/2018 - PREGÃO PRESENCIAL n.º 079/2018 para o(s) seguinte(s) licitante(s): ANA 
MARIA VIEIRA 51476053120 - MEI, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta 
realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final 
registrado e homologada em ata de sessão pública para os lote 01 item n° 01.
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica Parecer Final da Comissão de 
Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no 
Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei 
Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e três dias do mês de novembro de 
dois mil e dezoito.                       
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 145 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE 
AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 114/2018 PREGÃO PRESENCIAL N.º 078/2018 NO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E DÃO OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob n.º 
055/2018; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e adjudicado pelo que trata o processo licitatório n.º 114/2018, 
na modalidade de Pregão presencial – SRP n.º 078/2018,  a presente licitação tem por objeto a aquisição de materiais 
pedagógicos, brinquedos e materiais permanentes, através do Sistema Registro de Preços, conforme necessidade 
da Secretaria Municipal de Educação do município de Francisco Alves, Estado do Paraná, para a(s) seguinte(s) 
empresa(s) licitante(s): a) T. O. PIEKAS - LIVROS, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado 
de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta 
inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n°01 itens N° 08, 13, 21, 
24, 26, 28, 29, 30, 35, 36, 38, 41, 47, 54, 58, 60, 63, 70, 74, 78, 87 e 98;  b) M N - PAPELARIA E MULTICOISAS LTDA 
- ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública 
em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em 
ata de sessão pública para o(s) lote(s) n°01 itens N° 01, 02, 03, 04, 07, 09, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 23, 25, 
27, 31, 32, 33, 34, 37, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 46, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 56, 57, 59, 61, 62, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 71, 
72, 73, 75, 76, 77, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 86, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96 e 99; c) GLOBAL VIDA E SAUDE LTDA 
- ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública 
em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada 
em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n°01 itens N° 05, 06, 10, 14, 55, 85, e 97. 
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de sessão Pública com lance sequencial, Ata 
de Registro de Preços, Edital de Resultados, Extrato de ata, anexo de proposta de preços, Publicações Legais 
no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório de conformidade com 
o que determina Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006 de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas e/ou legislação regulamentares aplicáveis à espécie tanto perante a 
legislação federal e/ou municipal pertinente à matéria.
Art. 3°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços nos termos do Artigo 54, dos 
demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993, Lei 10.520/2002 e das demais legislações municipal e federal 
em vigor e pertinente a matéria.
Art. 4°- A existência de quantidade e preços registrados na ata de registro de preços constitui apenas estimativa e 
não obriga o município a firmar se de quaisquer contratações ou aquisições que deles poderão advir e que não caiba 
o direito a indenização de qualquer espécie por parte da licitante vencedora, facultando o município a utilização de 
outros meios para aquisição, respeitada a legislação pertinente as licitações e ao SRP-Sistema de Registro de Preços, 
assegurando ao beneficiário do registro de preferência a preferência em igualdade de condições.
Art. 5°- A homologação do resultado da licitação e a firmação da Ata de Registro de Preços não obriga o Município a 
realizar a aquisição total dos produtos e/ou serviços ou quaisquer contratações do objeto licitado se não for de sua 
necessidade, não cabendo à empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos para fornecimento da 
totalidade. 
 Art. 6°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
 Art. 7°- Este Decreto entra em vigor na data de sua emissão e/ou publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e três dias do mês de novembro de 
dois mil e dezoito.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N.º 139 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Considerando, que a Senhora MARLENE CESARI CACHOEIRA, ocupante do cargo efetivo de Professora de 1º ao 
5º ano de séries inicias, lotado na Secretaria Municipal de Educação, portadora da Cédula Identidade nº 8.749.833-
6 SSP/PR., deverá afastar-se do trabalho por período de 180 dias, a partir de 13/11/2018 por motivo de Licença 
Maternidade, de conformidade com que dispõem parágrafo 1º do Art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho e o 
Art. 3º do decreto nº 75207/75.
RESOLVE:
Conceder LICENÇA 	 MATERNIDADE, a referida servidora, pelo período de (06) meses ininterruptos, 
iniciando-se em 13/11/2018 encerrando-se em 11/05/2019.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seu efeito para o dia 13/11/2018.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e três dias do mês de novembro ano 
de dois mil e dezoito.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 140 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Considerando, que a Senhora ROSEMEIRE DE SOUZA MOREIRA, ocupante do cargo efetivo de Professora de 
Educação Física, lotado na Secretaria Municipal de Educação, portadora da Cédula Identidade nº 9.869.440.4 SSP/
PR., deverá afastar-se do trabalho por período de 180 dias, a partir de 15/11/2018 por motivo de Licença Maternidade, 
de conformidade com que dispõem parágrafo 1º do Art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho e o Art. 3º do 
decreto nº 75207/75.
RESOLVE:
Conceder LICENÇA 	 MATERNIDADE, a referida servidora, pelo período de (06) meses ininterruptos, 
iniciando-se em 15/11/2018 encerrando-se em 13/05/2019.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seu efeito para o dia 15/11/2018.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e três dias do mês de novembro ano 
de dois mil e dezoito.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE DOURADINA.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 129/2018
INEXIGIBILIDADE Nº. 10/2018
Base legal – Art. 25, incisos I, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto deste contrato a Prestação de serviços de manutenção pública e predial, estritamente na 
conformidade dos padrões técnicos-profissionais vigentes, bem como às normas de proteção individual e coletiva 
de trabalho.
Contrato de Compra e Venda nº 133/2018
ID nº 1779
Data do Contrato: 23/11/2018 
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR., com sede à Av. Barão do Rio Branco, nº 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de 
seu mandato e funções. 
CONTRATADA:
VALNEI ANTONIO PEREIRA - MEI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 27.485.439/0001-08, 
estabelecida à rua Osvaldo Ribeiro, nº 180, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, no valor de R$ 489.700,00 
(quatrocentos e oitenta nove mil e setecentos reais).
Prazo de vigência: até 12(meses).
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte três dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito (23/11/2018).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 047/2018
Processo Administrativo 235/2018
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições legais 
e com base no inciso II do Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, RATIFICA a solicitação da Secretaria de Educação, para 
Contratação de Empresa para prestação de serviços apresentação teatral e outras atividades para conscientização 
de alunos da Rede Municipal de Ensino quanto ao Abuso Sexual Infantil, no valor de R$ 1.700,00 (hum mil setecentos 
reais), com a empresa: HERIBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR, inscrito no CNPJ sob nº 29.078.708/0001-47,  com sede 
à  Rua Fernão Dias, 1093, na cidade de Altônia,  Estado do Paraná.
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte: Secretaria de Educação – Gabinete 
do Secretário - 05.001.123610005.2.021.3390.39 – outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica
Altônia, 23 de novembro de 2018.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 250/2018, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018
SÚMULA: Regulamenta a Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa – ME e da Empresa de Pequeno Porte – EPP, e disciplina 
o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado à seu favor, no âmbito 
da Administração Direta e Indireta do Município de Cafezal do Sul, para os fins de 
contratações públicas de bens, serviços e obras.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, Prefeito do Município de Cafezal do Sul, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica deste Município,
CONSIDERANDO a Política Nacional de Fomento às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte que facilita o acesso aos mercados e promove uma maior 
competitividade frente às empresas de grande porte;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 123/2006, que instituiu o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, prevê tratamento 
diferenciado e simplificado para essas empresas nas aquisições públicas;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 147/2014 promoveu grandes 
alterações nas regras aplicas às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas 
aquisições públicas;
CONSIDERANDO a ausência de regulamentação específica atinente a matéria;
CONSIDERANDO a necessidade constante de aquisição de bens e contratação de 
serviços por parte do Poder Executivo Municipal;
CONSIDERANDO que o Poder Regulamentar da Administração Pública consiste na 
faculdade que dispõe o Chefe do Executivo em explicar e regulamentar as Leis de 
Decretos para a sua correta interpretação e aplicação, DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e obras deverá ser concedido 
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, objetivando:
I - a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito regional e municipal;
II - ampliação da eficiência das políticas públicas;
III - o incentivo à inovação tecnológica.
§ 1º Subordinam-se ao disposto neste decreto, além dos órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município.
§ 2º O disposto neste decreto aplica-se também às sociedades cooperativas que 
tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido 
no inciso II do “caput” do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, exceto quando vedada a sua participação em licitações e 
contratações.
§ 3º Para efeitos deste decreto, entende-se:
I - local ou municipal: o limite geográfico do Município de Cafezal do Sul;
II - regional: uma das alternativas a seguir, de conformidade com a necessidade da 
Administração Municipal e o que dispuser o edital da licitação:
a) o âmbito dos Municípios constituintes da Associação dos Municípios de Entre-Rios 
- AMERIOS, a qual pertence o Município de Cafezal do Sul;
b) o âmbito dos Municípios constituintes da mesorregião (Noroeste) e/ou da 
microrregião geográfica de Umuarama, a qual pertence o Município de Cafezal do 
Sul, definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para o Estado 
do Paraná; 
c) o âmbito dos Municípios, dentro do Estado, existentes dentro de um raio de 
distância rodoviária, definido e justificado no Edital, em quilômetros, superior aos 
limites geográficos do Município de Cafezal do Sul;
d) outro critério superior aos limites geográficos do Município de Cafezal do Sul, 
dentro do Estado, desde que justificado.
§ 3º O Microempreendedor Individual – MEI é modalidade de Microempresa, podendo 
fazer jus aos benefícios deste Decreto, nos termos estabelecidos pelo edital da 
licitação.
§ 4º Para efeitos deste decreto, entende-se:
I - Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: a sociedade empresária, a 
sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário 
como definido pelo art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006;
II - Microempreendedor Individual: o empresário individual a que se refere o art. 966 
da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que tenha auferido 
receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 
optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática 
no artigo 18-A da Lei Complementar Federal nº 123/2006;
III - beneficiários do tratamento diferenciado: Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte, Microempreendedor Individual na forma do estabelecido na Lei Complementar 
Federal nº 123/2006 e Lei Complementar nº 163, de 2013.
Art. 2º Não poderão se beneficiar das regras estipuladas por este decreto as pessoas 
jurídicas que se enquadrem nas hipóteses dos incisos I a XI do § 4º do artigo 3º da 
Lei Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 
147, de 7 de agosto de 2014.
CAPÍTULO II
DA IDENTIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE
Art. 3º A fruição dos benefícios previstos neste decreto em certames municipais fica 
condicionada à comprovação prévia, pela licitante, de seu enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006.
§ 1º Em procedimento licitatório presencial, as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 
apresentar, em separado, o comprovante de sua condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, bem como de que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento dessa situação.
§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, não serão considerados os documentos que 
estejam dentro de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início 
da respectiva sessão.
§ 3º A declaração da condição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte 
de que trata o § 1º deste artigo deverá ser subscrita por quem detém poderes de 
representação da licitante, e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de 
infringência ao artigo 299 do Código Penal.
§ 4º Nos editais, deverá restar especificado que a falsidade das declarações 
prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido processo 
legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado 
durante o trâmite da licitação. 
§ 5º No caso de Microempreendedor Individual, a declaração da condição de que trata 
o § 3º do artigo 1º deste decreto poderá ser substituída pelo Certificado de Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor 
disponível na internet.
§ 6º Em licitações realizadas por meio eletrônico, a condição de Microempresa e 
de Empresa de Pequeno Porte deverá ser previamente declarada pela licitante, 
observados os mecanismos de identificação estabelecidos pelos sistemas adotados 
pelo Município de Cafezal do Sul.
§ 7º A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento 
da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, salvo 
tratar-se de licitação ou cota exclusivamente destinada a esse tipo de empresa.
Art. 4º O Presidente da Comissão Permanente/Especial de Licitação ou o Pregoeiro 
comunicará aos presentes, na sessão pública da licitação, na primeira oportunidade, 
quais são Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes do certame 
que poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.
CAPÍTULO III
DAS LICITAÇÕES PÚBLICAS
Art. 5º Nos editais de licitação, quando for o caso, deverá constar a indicação da 
Lei Complementar Federal nº 123/2006, deste Decreto, juntamente com demais 
legislações pertinentes, sejam locais ou não.
Art. 6º A facilitação do acesso ao mercado de compras e contratações públicas 
municipais, com a concessão de tratamento diferenciado e simplificado às 
Microempresas e de Empresas de Pequeno Porte, dar-se-á mediante:
I - o estabelecimento de licitações com participação exclusiva;
II - a previsão de subcontratação do objeto licitado;
III - a reserva de cota de bens de natureza divisível para participação exclusiva;
IV - a possibilidade de corrigir vícios na demonstração da regularidade fiscal;
V - a faculdade de cobrir a melhor proposta obtida em certame, oferecida 
originalmente por pessoa jurídica não beneficiária das regras da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006;
VI - a adoção de margem de preferência local ou regional.
Seção I
Das Licitações Exclusivas
Art. 7º Nas contratações de valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
o processo licitatório será destinado à participação exclusiva de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte.
Parágrafo único. Nas licitações divididas em itens de contratação, a exclusividade 
somente se aplicará àqueles cujos valores para contratação total sejam estimados 
em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Seção II
Das Licitações Abertas
Art. 8º Nas contratações estimadas em valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), a Administração Pública Municipal:
I - poderá exigir a subcontratação de obra ou serviços de microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006;
II - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, 
cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) para participação exclusiva de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a contratação das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte na totalidade do objeto.
Seção III
Da Exigência de Subcontratação
Art. 9º Eventual exigência de subcontratação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, caso prevista no instrumento convocatório, determinará:
I - o percentual de exigência de subcontratação;
II - a obrigatoriedade de apresentação do plano de subcontratação, no momento da 
contratação, contendo a indicação e a qualificação das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte a serem subcontratadas, bem como a descrição dos bens e 
serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores, sob pena de incorrer nas 
sanções previstas nos artigos 86 e seguintes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de junho de 2002.
§ 1º Deverá constar do Edital, ainda, que a exigência de subcontratação não será 
aplicável quando o licitante for:
I - Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
II - sociedade de propósito específico ou consórcio compostos em sua totalidade por 
microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da 
Lei Federal nº 8.666, de 1993;
III - sociedade de propósito específico ou consórcio compostos parcialmente por 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte com participação igual ou superior ao 
percentual exigido de subcontratação.
§ 2º O edital deverá estabelecer prazo para o contratado apresentar a documentação 
de regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e certidão negativa de falência das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte subcontratadas, sob pena de rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis.
§ 3º Não se admitirá a exigência de subcontratação nas licitações destinadas ao 
fornecimento de bens.
§ 4º É vedada a exigência, no instrumento convocatório, de subcontratação de itens 
ou parcelas determinadas ou de empresas específicas.
§ 5º Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão 
ser destinados diretamente às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
subcontratadas, nos termos do edital.
§ 6º São vedadas:
I - a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas no 
instrumento convocatório;
II - a subcontratação de pessoa jurídica que tenha participado da licitação.
Art. 10 Durante a execução contratual, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, cumuladas com a rescisão contratual, 
deverá a contratada:
I - responsabilizar-se pela manutenção de todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas das subcontratadas na licitação, substituindo-as na hipótese de 
inobservância, no prazo assinalado no inciso II deste artigo;
II - substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de 
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado 
até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena 
de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da 
substituição, caso em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 
subcontratada;
III - responsabilizar-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento 
centralizado e qualidade da subcontratação;
IV - demonstrar, sempre que solicitado pela Administração Pública Municipal, o 
atendimento ao plano de subcontratação apresentado;
V - submeter à aprovação da Administração Pública Municipal eventuais alterações 
no plano de subcontratação que se façam necessárias, especialmente em caso de 
aditamento contratual ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, observando o 
percentual de subcontratação exigido pelo edital.
Seção IV
Das Licitações com Cota Reservada
Art. 11 Nas licitações destinadas à aquisição de bens de natureza divisível, cujo valor 
estimado de contratação total seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá 
a Administração:
I - nos casos de objeto composto por um único item, reservar a cota de participação 
exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, no percentual de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor do objeto licitado;
II - nos casos de objeto composto por mais de um item, a serem licitados 
individualmente, deverá reservar itens, de valor estimado de contratação de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), para participação exclusiva de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, e, quanto aos demais, observado o percentual de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor do objeto licitado, sendo que:
a) poderá aplicar o percentual reservado à participação exclusiva de Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte para cada um dos itens; ou
b) poderá reservar um ou alguns itens, justificadamente, para participação exclusiva 
de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de modo a atender o percentual 
fixado no inciso II do “caput” deste artigo e no edital, ficando os demais itens 
integralmente abertos à ampla concorrência.
§ 1º A reserva de percentual inferior ao previsto nos incisos I e II do “caput” deste 

artigo deverá ser fundamentada no processo de licitação.
§ 2º Os itens de valor estimado de contratação de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
reservados para participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos do inciso II do “caput” deste artigo, não serão computados para 
efeito de apuração da cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) prevista 
nesse mesmo inciso.
Art. 12 A pesquisa de preços é única para todo o objeto, sendo vedado o 
estabelecimento de preços de referência distintos para o mesmo bem.
Art. 13 A previsão editalícia de reserva de cota exclusiva não impede:
I - a incidência das regras de preferência na contratação previstas no artigo 19 deste 
Decreto, na cota de ampla concorrência;
II - o estabelecimento da margem de preferência prevista no artigo 24, em ambas 
as cotas.
Art. 14 Nas licitações realizadas nos termos do inciso I e do inciso II, alínea “a”, do 
artigo 11 deste Decreto, deverá o edital estabelecer que:
I - as propostas para ambas as cotas serão abertas e negociadas simultaneamente, 
se possível, sendo apurado o melhor preço, em primeiro lugar, em relação à cota 
reservada;
II - não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota de ampla concorrência, ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado;
III - se a mesma pessoa jurídica vencer a cota reservada e a cota de ampla 
concorrência, a contratação do objeto será pelo menor valor obtido na licitação.
§ 1º Na hipótese do inciso II do “caput” deste artigo, o edital também deverá exigir a 
documentação da qualificação econômico-financeira e técnica relativa ao objeto total 
da licitação, quando cabível, bem como prever a impossibilidade de adjudicação da 
totalidade do objeto à licitante que não a houver apresentado.
§ 2º Tratando-se de licitação na modalidade pregão, a negociação deverá ser 
retomada nos termos do inciso II do “caput” deste artigo após ser constatada a 
ausência de vencedor na cota reservada, considerando-se a alteração do quantitativo 
a ser contratado.
Seção V
Da Impossibilidade de Estabelecimento de Tratamento Favorecido
Art. 15 Os benefícios previstos nas Seções I a IV deste Capítulo não se aplicam 
quando:
I - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte não for vantajoso para a Administração Pública Municipal ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, excetuando-se as dispensas previstas nos incisos I e II do 
artigo 24 da mesma lei, nas quais a compra deverá ser feita de Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte, observando-se o disposto no artigo 16 deste Decreto;
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar os objetivos 
previstos neste Decreto;
V - a licitação for deserta ou fracassada.
§ 1º A não aplicação dos benefícios de que tratam as Seções I a IV deste Capítulo, 
em razão do enquadramento nas hipóteses dos incisos I, II e IV do caput deste artigo 
depende de ato administrativo devidamente motivado e subscrito pela autoridade 
responsável pela homologação da licitação.
§ 2º Considera-se não vantajosa a contratação quando:
I - o preço ofertado para a cota reservada, nos casos do artigo 11, inciso I e inciso II, 
alínea “a”, deste decreto, for mais de 10% (dez por cento) superior ao menor preço 
apurado para a cota de ampla concorrência;

II - revelar-se comprovadamente antieconômica.
Art. 16 As contratações diretas, fundadas no artigo 24, incisos I e II, da Lei Federal nº 
8.666, de 1993, deverão ser realizadas com microempresas e empresas de pequeno 
porte.
Parágrafo único. A não aplicação da preferência prevista no “caput” deste artigo 
deverá ser justificada no processo de contratação.
Seção VI
Da Regularidade Fiscal em Licitação
Art. 17 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente 
alguma restrição.
§ 1º Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação 
e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
§ 2º A prorrogação do prazo previsto no § 1º deste artigo deverá ser concedida pelo 
presidente da comissão ou pregoeiro de licitação quando requerida pelo licitante, a 
não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, 
devidamente justificado.
§ 3º A não regularização da documentação no prazo previsto no § 1º deste artigo 
implicará decadência do direito à contratação, ensejando a aplicação das sanções 
cabíveis e a avaliação quanto ao prosseguimento do certame, nos termos do artigo 
22 deste decreto.
Art. 18 Dadas as peculiaridades do pregão eletrônico, em ocorrendo a constatação 
da apresentação de documentação com restrição por Microempresas ou Empresas 
de Pequeno Porte, assim qualificada nos termos da Lei Complementar Federal nº 
123/2006, a sessão deverá ser suspensa, concedendo-se o prazo previsto no § 1º do 
artigo 17 deste Decreto para regularização, de forma a possibilitar sua retomada, após 
o decurso deste prazo, salvo se o próprio sistema conduzir a tratamento diferenciado.
Parágrafo único. Esgotado o prazo sem o cumprimento da providência, o Presidente 
da Comissão ou Pregoeiro inabilitará a licitante, nos moldes do § 3º do artigo 17 deste 
Decreto, dando prosseguimento ao certame, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
conforme disposto nas Leis Federais nº 8.666/1993, e nº 10.520/2002, e no edital 
respectivo.
Seção VII
Da Preferência de Contratação
Art. 19 É assegurada a preferência de contratação de Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, como critério de desempate.
§ 1º Considera-se empate a situação em que a proposta apresentada por 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte seja igual ou superior, em até 10% (dez 
por cento), à proposta da pessoa jurídica mais bem classificada, não enquadrada nos 
termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
§ 2º Para licitações na modalidade pregão, o intervalo previsto no § 1º deste artigo é 
de até 5% (cinco por cento).
§ 3º É extensível o benefício aos consórcios e sociedades de propósito específico 
formados exclusivamente por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte.
Art. 20 Na licitação na modalidade pregão, após o encerramento da fase de 
lances, antes da classificação definitiva de preços, e nas demais modalidades, na 
classificação das propostas, o Pregoeiro deverá:
I - verificar se o menor preço alcançado foi ofertado por Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, assim qualificada, hipótese em que será afastado o exercício do 
direito de preferência, prosseguindo-se com as regras do certame;
II - verificar, caso o preço vencedor não seja de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, se há preços ofertados por licitantes assim qualificadas nos limites e 
modalidades previstos no artigo 19 deste decreto;
III - conceder, no caso de empate ficto, o prazo máximo de 5 (cinco) minutos, no 
pregão, e o prazo máximo estabelecido no edital respectivo, nas demais modalidades 
de licitação, para que a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem 
classificada, querendo, apresente proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, sob pena de preclusão.
§ 1º No pregão, caso uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não 
preencha os requisitos para participar da fase de lances, não poderá invocar o 
benefício do empate ficto.
§ 2º O intervalo de empate é sempre entre as propostas de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte e a empresa que ofertou o menor valor, mesmo que 
entre elas existam preços ofertados por outras empresas.
§ 3º Caso haja empate real nas propostas escritas de Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte e destas em relação à proposta de menor valor, deve o Pregoeiro 
ou o Presidente da Comissão de Licitação efetuar sorteio, para fins de classificação 
preliminar e possibilidade do exercício do benefício do empate fícto.
§ 4º No prazo concedido para desempate, se a Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte mais bem classificada não exercer o benefício de ofertar preço inferior 
àquele considerado vencedor do certame, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito, garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos.
§ 5º Aplicam-se as regras constantes do “caput” e dos §§ 1º a 4º deste artigo às 
licitações do tipo técnica e preço e melhor técnica, no momento da análise das 
propostas comerciais.
Art. 21 Alcançado o preço final na nova proposta apresentada pela Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, deverá o Pregoeiro ou a Comissão de Licitação 
prosseguir mediante análise de sua aceitabilidade, recusando proposta de preço 
excessivo ou manifestamente inexequível, e promovendo, no pregão, a negociação.
Parágrafo único. Definido o preço final, prosseguir-se-á na licitação, observando-se 
os procedimentos próprios de cada modalidade licitatória.
Art. 22 Não se concretizando a contratação da Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, a autoridade competente decidirá motivadamente pela revogação ou 
pelo prosseguimento da licitação, devendo ser observado o seguinte:
I - na hipótese da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ter se sagrado 
vencedora da licitação, com o benefício do empate ficto previsto no § 2º do 
artigo 44 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, poderão ser convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação do empate ficto, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito, desconsiderado o preço ofertado no 
primeiro desempate, garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos;
II - no caso da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte porte ter se sagrado 
vencedora da licitação por ter sido desde logo a mais bem classificada, poderão 
ser convocadas as licitantes remanescentes, na ordem classificatória, para o 
prosseguimento do certame ou da contratação, conforme o caso, sem a aplicação 
do benefício do empate ficto.
§ 1º Na hipótese do inciso I do “caput” deste artigo, não havendo o exercício do 
benefício do desempate por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou sua 
efetiva contratação, o objeto licitado poderá ser adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame, nos termos do disposto no § 1º do artigo 45 da 
Lei Complementar Federal nº 123/2006.
§ 2º Nas demais hipóteses, as licitantes remanescentes convocadas deverão 
observar as mesmas condições propostas pela primeira classificada, não contratada, 
inclusive quanto aos preços alcançados, nos termos do disposto no § 2º do artigo 64 
da Lei Federal nº 8.666, de 1993, salvo na modalidade pregão, em que o pregoeiro, 
em nova sessão pública, examinará as ofertas subsequentes até a apuração de uma 
que atenda ao edital, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente 
para que seja obtido preço melhor, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 2002.
Art. 23 Às hipóteses de inabilitação da microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada, nas licitações de modalidade pregão ou nas modalidades de 
concorrência e tomada de preços processadas na forma da Lei nº 14.145, de 7 de 
abril de 2006, com inversão de fases, aplicam-se os procedimentos previstos nos 
incisos I e II do “caput” do artigo 22 deste decreto.
Parágrafo único. Os preços das licitantes inabilitadas não são vinculativos para a 
Administração, podendo o Pregoeiro ou a Comissão de Licitação examinar as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma licitante que atenda 
ao edital no tocante à sua proposta e habilitação.
Seção VIII
Da Margem de Preferência
Art. 24 O edital poderá prever a concessão de margem de preferência de até 10% 
(dez por cento) da melhor proposta válida para a contratação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte sediadas nas regiões prioritárias previstas no art. 1º, 
§3º deste decreto.
§1º A margem de preferência não autoriza a contratação por preço acima da média de 
mercado, apurada para fins de abertura da licitação.
§2º Para licitações na modalidade pregão, o limite previsto neste artigo será verificado 
após a fase de lances verbais, entre as licitantes presentes na sessão.
CAPÍTULO IV
DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 25 Aplicam-se as disposições deste decreto às licitações para formação de Atas 
de Registro de Preços.
Art. 26 Para as Atas de Registro de Preços que contemplem cotas reservadas e 
cotas abertas à ampla concorrência para um mesmo item, sendo detentoras pessoas 
jurídicas distintas:
I - o órgão gerenciador organizará os quantitativos individuais destinados aos órgãos 
participantes;
II - o edital de licitação deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos pelos 
órgãos participantes das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada seja inadequada para atender às quantidades ou condições do pedido, 
justificadamente;
III - as adesões serão autorizadas preferencialmente sobre a cota reservada, com 
a anuência da respectiva detentora, até o limite estabelecido na referida cota em 
face da totalidade do objeto, sendo as demais adesões autorizadas sobre a cota 
remanescente, consultada a detentora desta última cota.
Parágrafo único. Sem prejuízo da previsão constante do “caput” deste artigo, o 
disposto no artigo 18, § 1º, do Decreto n° 56.144, de 1º de junho de 2015, somente 
será aplicado quando houver mais de um preço registrado em relação a uma das 
cotas ou a ambas.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
Art. 27 Nas licitações na modalidade pregão eletrônico, serão observadas as regras 
próprias dos sistemas utilizados no âmbito do Município de Cafezal do Sul, e da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, cujos benefícios deverão ser mencionados 
expressamente no edital.
Art. 28 O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá expedir normas complementares 
para a execução deste Decreto.
Art. 29 Eventuais editais já publicados ou licitações já concluídas observarão 
exclusivamente os termos em que foram elaborados, sendo dispensável seu ajuste 
para adequação a este decreto.
Art. 30 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Cafezal do Sul-PR, 23 de novembro de 2018.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal
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 
 
 

 


     

      
 


     

  

          



    
 

                  

          
         
           




  

                

                    


        
  






  

                

  

         

                  
           


      



         
       




 
 
 

 


     

 
 
 

 


     

      
   
   
 

 


     

      
 
 
 

 


     

 
      

 
 


     

      
  


      

  



  

                

                    
         
  

 
 
 

      
      
 


     

 
 
 

      
 


     

   
 
 

 


     

      
      
 


     

 
 


     

      
      
 


     

 
 
 

 


     

 
 


     

  

 


     

  



  

                

                 

          
         
           

                    


         




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Decreto  nº 140/2018 de 09/11/2018 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 895.000,00 (oitocentos e noventa e cinco mil  
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1003/2017 de  
14/12/2017. 
 
Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
06 SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DEPARTAMENTO DE ENSINO 06.001 
06.001.12.361.0018.2.022 Manutenção Ativ. da Educação 

 90 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00 103 
 95 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  15.000,00 103 
 97 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 30.000,00 103 

 91 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00 104 
06.001.12.361.0018.2.024 Manutenção do Transporte Escolar 

 120 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  30.000,00 103 
 121 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  25.000,00 104 

07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 
DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA 07.001 

07.001.26.782.0016.2.032 Manutenção Seviços Rodoviarios 
 173 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  50.000,00 511 

DEPARTAMENTO DE OBRAS 07.002 
07.002.15.451.0011.1.041 Pavimentação, Recapeamento, Readequação de Estradas Rurais e Construção de  

 407 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  500.000,00 50004 
10 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL 10.001 
10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 

 246 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  60.000,00 303 
 383 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  50.000,00 494 
 384 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 100.000,00 494 

 895.000,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Excesso de Arrecadação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 
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Excesso de Arrecadação: 
 95.000,00 Receita: 1.7.1.8.01.21.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota  

Mensal - Principal 
- 

 40.000,00 Receita: 1.1.1.8.01.11.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -  
Principal 

- 

 50.000,00 Receita: 1.1.2.2.01.11.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços - Principal - 

 60.000,00 Receita: 1.1.1.8.01.41.00.00 Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de  
Direitos Reais sobre Imóveis - Principa 

- 

150.000,00 Receita: 1.7.1.8.03.11.01.00 ATENÇÃO BÁSICA -
5
0
0 

500 .000,00 Receita: 2.1.1.9.00.11.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal - 

  

 895.000,00 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  09 de novembro de 2018. 
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Excesso de Arrecadação: 
 95.000,00 Receita: 1.7.1.8.01.21.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota  

Mensal - Principal 
- 

 40.000,00 Receita: 1.1.1.8.01.11.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -  
Principal 

- 

 50.000,00 Receita: 1.1.2.2.01.11.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços - Principal - 

 60.000,00 Receita: 1.1.1.8.01.41.00.00 Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de  
Direitos Reais sobre Imóveis - Principa 

- 

150.000,00 Receita: 1.7.1.8.03.11.01.00 ATENÇÃO BÁSICA -
5
0
0 

500 .000,00 Receita: 2.1.1.9.00.11.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal - 

  

 895.000,00 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  09 de novembro de 2018. 
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Decreto  nº 143/2018 de 09/11/2018 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), destinado ao  
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1003/2017 de  
14/12/2017. 
 
Decreta
: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Excesso de Arrecadação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

SUPLEMENTAÇÃO 
70 SERVIÇO HOSPITALAR DE SAUDE 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA 70.001 
70.001.10.302.0012.2.044 Manutenção da Administração da Saúde 

 25 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 15.000,00 494 

 15.000,00 Total..........: 

Excesso de Arrecadação: 
 15.000,00 Receita: 1.3.2.1.00.11.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal - 
 15.000,00 Total: 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

ALIRIO MISTURA 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  09 de novembro de 2018. 
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Decreto  nº 144/2018 de 09/11/2018 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 39.760,00 (trinta e nove mil setecentos e  
sessenta reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1003/2017 de  
14/12/2017. 
 
Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
06 SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DEPARTAMENTO DE ENSINO 06.001 
06.001.12.361.0018.2.022 Manutenção Ativ. da Educação 

 411 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  39.760,00 151 
 39.760,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Excesso de Arrecadação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Excesso de Arrecadação: 
 39.760,00 Receita: 2.4.1.8.05.11.00.00 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação  

- Principal 
- 

 39.760,00 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves , em  09 de novembro de 2018. 

 
 
 

_____________________________________________________________________________________________________________ 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 071/2018 
OBJETO: Registro de Preços visando futuras e eventuais aquisições de papel sulfite A4, para uso na execução das atividades rotineiras dos 
servidores da Prefeitura Municipal de Icaraíma. 

 
PAPEL SULFITE A4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 

UNITARIO 
PROPOSTA 

VALOR TOTAL MARCA VALIDADE DO 
REGISTRO N° PREGÃO  EMPRESA 

1 

Papel Sulfite A4 - resma (500 folhas), gramatura 75g/m2, formato A4, dimensão: 
210 x 297 mm, cor branca; Características adicionais: papel alcalino, papel 
reciclável, isento de cloro elementar, não reciclado, para impressão a laser e inkjet; 
Embalagem com barreira contra umidade: acondicionado em embalagem de papel 
BOPP - Polipropileno Biorientado - original do fabricante, constando as 
informações necessárias à identificação do produto (medidas, quantidades, 
gramatura, matéria-prima, nome) e fabricante; Obs: o papel sulfite deverá conter 
selo de certificação ambiental que comprove o manejo florestal sustentável e que o 
produto vem de um processo produtivo ecologicamente adequado (ex: FSC, Cerflor, 
etc.). 

resma 1920  R$                  
16,90  

 R$            
32.448,00  REPORT 12 MESES 071/2018 

ANEZIA JANDIRA 
TIMOTEO 

ANDRADE - ME  

        TOTAL   R$     32.448,00          
 

CONDIÇÕES:  
1. O prazo de entrega dos produtos quando solicitados deve ser de no máximo 3 dias a contar do recebimento e confirmação da solicitação, nas 

quantidades e locais constantes na programação expedida pelo departamento solicitante, devendo a entrega ser efetuada no endereço 
informado no ato da solicitação, sendo ainda que não haverá VALOR MÍNIMO para as solicitações. 

2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, de acordo com a quantidade solicitada e efetivamente entregue, conforme o valor fixado na 
proposta pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado o recebimento por setor técnico competente, 
comprovando o recebimento do objeto. 

3. O objeto deverá ser de 1° qualidade, obedecendo rigorosamente às especificações da proposta. 
4. Todos os documentos referentes a este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.593/2018
Concede férias ao servidor. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
RESOLVE:
ART. 1º. CONCEDER férias ao servidor LUIS ANTONIO GOMES CASSARO, 
portador da Cédula de Identidade RG. N°. 9.458.884-7 SSP/PR, ocupante do cargo 
de Emprego Público  de Médico, lotado na Secretaria de Saúde, referente ao período 
aquisitivo de 02/09/2016 à 01/09/2017, com fruição em 26/11/2018 à 15/12/2018.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 dias do mês 
de Novembro de 2018.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 445/2018
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
MEYRE ELIANE ROGERIO DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade Nº. 
4.504.770-9 SSP/PR, ocupante do Emprego Público de Agente Comunitário de 
Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, no período de 20.11.2018 a 
23.11.2018.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 22 de novembro 
de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 446/2018
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal 
FELIPE MACIEL DELAI, portador da Cédula de Identidade Nº. 13.041.447-8 SSP/
PR, ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe do Serviço de Monitoria 
Infantil II, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no período de 
18.11.2018 a 23.11.2018.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 22 de novembro 
de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 447/2018
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
LANA KARLA DE ALVARENGA BARRADAS, portadora da Cédula de Identidade Nº. 
6.389.521-0 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, 
no período de 19/11/2018 a 28/12/2018.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 22 de novembro 
de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 2.430/2018
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor do servidor ROGERIO 
RODRIGUES DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria comum ao acervo do Serviço Público, em 
favor do servidor ROGERIO RODRIGUES DA SILVA, portador do RG n.º 6.837.497-9-SSP/
PR e inscrito no CPF n.º 038.777.719-98, nomeado em 01 de junho de 2015, para ocupar o 
cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, pelo regime Estatutário, lotado no Fundo 
Municipal de Saúde, nos termos do Processo n.º 4526/2018, com base no artigo 115, inciso V 
da Lei Complementar n.º 018/92, o tempo de 2608 (dois mil seiscentos e oito) dias, ou seja, 
07 (sete) anos, 01 (um) mês e 23 (vinte e três) dias, de serviços prestados ao Regime Geral 
da Previdência Social – INSS. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.                      
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de julho de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.495/2018
Nomeia MARLON FELIPE PINTO CEROZINO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomeia MARLON FELIPE PINTO CEROZINO, portador da Cédula de Identidade RG. 
n.º 13.145.444-9-SESP-PR, inscrito no CPF n.º 095.342.359-03, para ocupar o cargo em 
comissão de Assessor Especial IV, símbolo CC-06, lotado no Fundo Municipal de Saúde, com 
ônus para o mesmo, a partir de 03 de dezembro de 2018.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.500/2018
Designar Gestor da parceria celebrada com a Associação dos Clubes de Mães de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas e, em especial a Lei Federal nº 13.019/2014 e o Decreto 
Municipal nº 108/2017;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar CAMILA CRISTINA ROGRIGUES ORLANDINI DA MATTA, servidora pública 
municipal, inscrita no CPF. Nº 039.049.829-74, para função de Gestor da parceria celebrada 
com a Associação dos Clubes de Mães de Umuarama.
Art. 2º.  São atribuições do gestor:
I – acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II – informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos 
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ

detectados;
III – emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliação;
IV – emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 
consideração conteúdo do relatório de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59, da 
Lei nº 1319 de 2014;
V – disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria 
nº 1.028/2018.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.501/2018
Concede auxílio por deficiência física de dependente ao servidor RONALDO JOSE PRIORI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor RONALDO JOSE PRIORI, portador da Cédula de Identidade n.º 
4.254.317-9-SSP-PR, inscrito no CPF nº 685.361.789-49, nomeado em 22 de junho de 2015, 
pelo regime estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Motorista II, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, auxílio por dependência econômica de pessoa portadora de Deficiência 
Física, no percentual de 50% (cinqüenta por cento) do menor piso básico do Município, nos 
termos do Processo nº. 7061/2018, com base no artigo 2º. da  Lei Complementar 067 de 20 de 
dezembro de 1999, a contar de 20 de junho de 2018.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.502/2018
Concede auxílio por deficiência Física de dependente a servidora MARIA DE LOURDES 
MOREIRA AZARIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora MARIA DE LOURDES MOREIRA AZARIAS, portadora da Cédula 
de Identidade n.º 11.430.034-3-SSP-SP, inscrita no CPF nº 279.924.488-20, nomeada em 11 de 
junho de 2012, pelo regime estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços 
Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Auxilio por dependência econômica de 
pessoa portadora de Deficiência Física, no percentual de 50% (cinqüenta por cento) do menor 
piso básico do Município, nos termos do Processo nº. 4919/2018, com base no artigo 2º. da  Lei 
Complementar 067 de 20 de dezembro de 1999, a contar de 24 de abril de 2018.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 448/2018
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde a servidora pública municipal MARIA HELENA DE OLIVEIRA, 
portadora da Cédula de Identidade Nº. 3.552.809-1 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, no período 
de 13/11/2018 a 12/01/2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 22 de novembro de 2018.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
6º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 49/2014
Inexigibilidade nº 06/2014
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: GOVERNANÇA BRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado ao presente contrato o reajuste no percentual de 10,81% (dez vírgula oitenta 
e um por cento), pelo Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M, acumulado no período de 11/2017 a 10/2018, 
passando o valor da parcela mensal para R$ 6.429,58 (Seis mil quatrocentos e vinte nove reais e cinquenta e oito 
centavos), conforme parecer jurídico e anexo I.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data de Assinatura: 23/11/2018
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

MUNICÍPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
4º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 173/2014
Inexigibilidade nº 16/2014
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: GOVERNANÇA BRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado ao presente contrato o reajuste no percentual de 10,81% (dez vírgula oitenta 
e um por cento), pelo Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M, acumulado no período de 11/2017 a 10/2018, 
passando o valor da parcela mensal para R$ 730,07 (setecentos e trinta reais e sete centavos), conforme parecer 
jurídico, e anexo I.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data de Assinatura: 23/11/2018
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

MUNICÍPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
3º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 28/2016
Inexigibilidade nº 03/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: GOVERNANÇA BRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato o reajuste no percentual de 10,81% (dez vírgula oitenta 
e um por cento), pelo Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M, acumulado no período de 11/2017 a 10/2018, 
passando o valor da parcela mensal para R$ 2.592,58 (Dois mil quinhentos e noventa e dois reais e cinquenta e oito 
centavos), conforme parecer jurídico, e anexo I.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data de Assinatura: 23/11/2018
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

MUNICÍPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada Global nº 31/2018
Concorrência Pública nº 01/2018-PMP
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: CONSTRUTORA LONGUINI LTDA - EPP
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de execução, estipulado na cláusula sexta do presente contrato, em 
210 (duzentos e dez) dias, para 24 de Junho de 2019, conforme Parecer Técnico e Jurídico.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica prorrogado o prazo de vigência, estipulado na cláusula sétima do presente contrato, em 
210 (duzentos e dez) dias, para 31 de Outubro de 2019, conforme Parecer Técnico e Jurídico.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 23/11/2018.
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compra e Licitação

MUNICÍPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 75/2018
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
- ME/EPP/MEI.
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação 
do objeto abaixo especificado, observada as disposições contidas na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 
e suas alterações, na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março de 2017, 
Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 257/2009, e demais legislações pertinentes, bem como as 
disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Registro de Preços e contratação de empresas para o fornecimento de equipamentos de informática, que 
serão utilizados pelas diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo a proposta e 
os documentos de habilitação, deverão ser protocolados IMPRETERIVELMENTE, no Setor de Protocolo Geral da 
Prefeitura de Pérola, sito na Av. Dona Pérola Byington, nº 1800 Pérola/PR, até as 11h00min do mesmo dia previsto 
para abertura do certame, onde não serão aceitos envelopes com protocolo após o horário determinado, com o 
objetivo de não causar tumulto no momento de inicio da sessão. 
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14h00min do dia 05/12/2018.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março de 2017, Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 
257/2009.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.
br/, no link Processos Licitatórios. Maiores informações pelo Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 
08h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min. 
 Pérola/PR, 22 de Novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 61/2018
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 148/2018, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 025/2018 
de 16 de Janeiro de 2018, sobre o Processo de Licitação nº 61/2018, que tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOES 
PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE AR CONDICIONADO SPLIT, PARA ATENDER A DEMANDA DE NOVOS OU 
SUBSTITUIÇÕES NOS PREDIOS SOB GESTÃO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO - PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
JH AR CONDICIONADOS - EIRELI 
JV EMPREENDIMENTOS LTDA-ME
MAC CARLESSO ELETRO ME
TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 23/11/18
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 35/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 108/2018
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TIPO AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE
REDUÇÃO DE QUANTITATIVO.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos interessados, que reduziu o 
quantitativo de veículos as serem adquiridos, tendo em vista a necessidade da aquisição de um veículo maior, para o 
transporte de pacientes, fica o novo quantitativo conforme tabela:
Item	 Descrição	 Qtd	 Unidade	 Vlr. Unit.	 Valor Total
1	 VEÍCULO NOVO, ZERO KILOMETRO, SEM EMPLACAMENTO, TIPO FURGONETA ANO 2018, 
MODELO 2018, MOTOR MINIMO 1.4, 8 VALVULAS, POTENCIA MÍNIMA DE 85 CV, AIR-BAG DUPLO, FREIOS 
ABS COM EBD, COM PNEUS 175/70 R14 88T NOVOS, RODAS EM AÇO, AR CONDICIONADO DUPLO (CABINE 
E CARROCERIA), EQUIPADO COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SÉRIE ESPECIFICADOS E EXIGIDOS 
PELO CONTRAN. COM GARANTIA DE FÁBRICA DE NO MÍNIMO DE 01 (UM) ANO. O VEÍCULO DEVERÁ SER 
TRANSFORMADA EM AMBULANCIA SIMPLES REMOÇÃO TIPO A.	 1	 Unid	
86.733,33	 86.733,33
Como tal alteração não interfere e nem prejudica a participação de qualquer empresa, ficam mantidas a data e hora 
de abertura do certame.
Tapira/PR, 23 de Novembro de 2018.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1584/2018
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Nomear de acordo com a Lei nº 121/2009, de 13 de Fevereiro de 2009, a Senhora	 LAIS BAZARIM 
VIEIRA, portadora da carteira de Identidade RG sob nº. 12.359.653-6 SESP/PR, e inscrito no cadastro de pessoa 
física CPF sob nº. 084.288.829-24, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor Subdivisão de Meio Ambiente, 
nomeação a partir de 05 (cinco) de novembro de 2018.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 14 (quatorze) dias do mês de novembro ano 
de 2018.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 3.496/2018
Fica declarado fracassado o procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 152/2018 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica declarado fracassado o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial sob nº 152/2018 - PMU, que trata da Contratação 
de empresa para reformar as poltronas, tipo concha, do Teatro do Centro Cultural Vera Schubert, deste Município.	   	  
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 22 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

P O R T A R I A  Nº 3.497/2018
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 160/2018 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 160/2018 
– PMU, que trata da Aquisição de 03 (três)  veículos, tipo pick up, 0km (zero),ano/mod. mínimo 2018, para atender as necessidades da Secretaria 
de Agricultura e Meio Ambiente, com recursos provenientes do Termo de Convenio nº 102/2018,  que celebram o Estado do Paraná por sua 
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB e o Município de Umuarama. Tendo sido declarada vencedora a seguinte empresa: 
VOLKSWAGEM DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 22 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

P O R T A R I A  Nº 3.498/2018
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 162/2018 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 162/2018 
– PMU, que trata da Contratação de empresa para prestação de serviços (mão de obra),  para serem viabilizados na realização de serviços diversos 
à construção, nos imóveis pertencente ao Município (próprios e locados), COM BASE NOS VALORES DE REFERENCIA DA TABELA PARANÁ 
EDIFICAÇÕES/FEV.2017. Tendo sido declarada vencedora a empresa J M SERVIÇOS ESSENCIAIS LTDA – ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 22 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

P O R T A R I A  Nº 3.499/2018
Homologa e adjudica o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação sobre propostas apresentadas na Concorrência nº 019/2018 
– PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado e adjudicado o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação sobre propostas apresentadas na Concorrência 
Pública nº 019/2018 - PMU, concessão de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com doação futura, mediante o cumprimento de 
encargos e possibilidade de reversão do bem ao Município.  Tendo sido declarada vencedora a empresa: L. A. MARTINS – MERCADO DE 
BEBIDAS LTDA.
Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 22 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 265/2018 
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as disposições da Lei 
Municipal nº 4.251 de 15 de dezembro de 2017.
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, aprovado pela Lei Municipal n° 4.251, de 
15 de dezembro de 2017, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente de cancelamentos de dotações, 
conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de novembro de 2018.  
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 265 DE 16/11/2018
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE				  
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	
VALOR	
 10.122.0002.2.159 	 Manutenção do Apoio Administrativo	 3.1.90.11.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL	303	  R$      10.000,00 	
 10.122.0002.2.159 	 Manutenção do Apoio Administrativo	 3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 303	
 R$        5.000,00 	
 10.122.0028.2.060 	 Manutenção de Materiais do Serviço Social	 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 303	  R$      10.000,00 	
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica	 3.3.90.48.00.00	 OUTROS AUXÍLIOS 
FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS	 303	  R$      15.000,00 	
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica	 3.1.90.13.00.00	 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS	 303	  R$      20.000,00 	
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica	 3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
303	  R$      10.000,00 	
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica	 3.1.90.13.00.00	 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS	 494	  R$      30.000,00 	
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica	 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 494	  R$      80.000,00 	
 10.302.0025.2.195 	 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena Municípios Referênciados	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 494	  R$    200.000,00 	
 10.302.0025.2.195 	 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena Municípios Referênciados	 3.3.94.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 494	  R$    290.000,00 	
 10.302.0026.2.015 	 Manutenção dos Serviços Judiciais	 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA	 001	  R$      20.000,00 	
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica	 3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
342	  R$      10.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    700.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                            700.000,00 	
							     
ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 265 DE 16/11/2018	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA	
ÓRGÃO:	 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE				  
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	
VALOR	
 10.122.0002.2.159 	 Manutenção do Apoio Administrativo	 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA	 303	  R$      40.000,00 	
 10.122.0002.2.189 	 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde	 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 303	  R$      20.000,00 	
 10.122.0002.2.189 	 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde	 3.3.90.33.00.00	 PASSAGENS E 
DESPESAS COM LOCOMOÇÃO	 303	  R$        5.000,00 	
 10.122.0002.2.189 	 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde	 3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
303	  R$        5.000,00 	
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica	 3.1.91.13.00.00	 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS	 494	  R$    225.000,00 	
 10.301.0024.2.036 	 Aquisição de Material Médico Hospitalar	3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 494	
 R$    100.000,00 	
 10.302.0025.1.175 	 Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente - Gestão Plena	 4.4.90.52.00.00	
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 494	  R$      25.000,00 	
 10.302.0025.2.096 	 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena	 3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
494	  R$    100.000,00 	
 10.302.0025.2.096 	 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena	 3.3.90.36.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 494	  R$    100.000,00 	
 10.304.0027.2.098 	 Manutenção da Vigilância em Saúde	 3.3.90.14.00.00	 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL	 494	
 R$        5.000,00 	
 10.304.0027.2.098 	 Manutenção da Vigilância em Saúde	 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA	 494	  R$      45.000,00 	
 10.301.0024.2.032 	 Manutenção dos Serviços Médicos	 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA	 001	  R$      20.000,00 	
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica	 3.3.90.36.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 342	  R$      10.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    700.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                            700.000,00 	

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 268/2018 
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as disposições da Lei 
Municipal nº 4.251 de 15 de dezembro de 2017.
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal n° 4.251, de 15 de dezembro de 
2017, no valor de R$ 376.500,00 (trezentos e setenta e seis mil e quinhentos reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 228.500,00 (duzentos e vinte e oito mil e quinhentos reais), conforme indicado 
no Anexo II.
II - provável excesso de arrecadação da Fonte 70032 - Acolhimento Apromo , no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), e da Fonte 70037 - Convênio 
174/2018 Secretaria de Estado do Des.Urbano/Aquis.Veículos/Equipamentos-3 veículos SAM 72, no valor de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil 
reais)  considerando a tendência do exercício nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4320/64.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.  
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 268 DE 21/11/2018
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 13. - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE		  UNIDADE: 	 13.001. 
- COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A.M				    F U N C I O N A L 
PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
	
 20.608.0010.2229 	 Manutenção da Divisão de Paisagismo e Arborização Urbana	 3.3.90.30.00.00	
MATERIAL DE CONSUMO	 000	  R$      15.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$      15.000,00 		
ÓRGÃO:	 15. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL				  
UNIDADE: 	 15.001. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
	
 08.244.0012.2187 	 Subvenções da Rede de Assistência Social	 3.3.50.43.00.00	 SUBVENÇÕES SOCIAIS	
70032	  R$        8.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$        8.000,00 		
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS				    F U N C I O N A L 
PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
	
 17.512.0011.1021 	 Obras de Combate a Erosão Urbana	 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA	 000	  R$    150.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$    150.000,00 		
ÓRGÃO:	 05. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO				  
UNIDADE: 	 05.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
	
 04.122.0002.1019 	 S.M.A - Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente	 4.4.90.52.00.00	
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 000	  R$      47.000,00 	  04.122.0002.2012 	Manutenção da Secretaria 
Municipal de Administração	 3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 000	  R$      16.000,00 	
	
TOTAL GERAL	  R$      63.000,00 		
ÓRGÃO:	 03. - SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL				  
UNIDADE: 	 03.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.C.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 04.131.0002.2008 	 Manutenção da Secretaria de Comunicação Social	 3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
000	  R$           500,00 		
TOTAL GERAL	  R$           500,00 		
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.O				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	
VALOR	 15.451.0005.1306	 S.M.O - Aquisição e Reposição de Veículos	 4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE	 70037	  R$    140.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$    140.000,00 		
 TOTAL GERAL 	                            376.500,00 		
							     
ANEXO II		
ANEXO AO DECRETO N° 268 DE 21/11/2018		
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64		
CANCELAMENTO DE DESPESA		
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS				    F U N C I O N A L 
PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	 VALOR	
	
 15.451.0005.2037 	 Pavimentação Asfaltica, Recape, Operação Tapa Buraco e Construção de Estradas, Pontes, meio fio e bo 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO	 000	  R$    228.500,00 	 TOTAL GERAL	  R$    228.500,00 	  TOTAL 
GERAL 	                             228.500,00 		

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 269/2018 
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as disposições da Lei 
Municipal nº 4.251 de 15 de dezembro de 2017.
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral da Fundação Cultural de Umuarama, aprovado pela Lei Municipal n° 
4.251, de 15 de dezembro de 2017, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente de cancelamentos de dotações, 
conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.  
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 269 DE 21/11/2018
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 50. - FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA				  
UNIDADE: 	 50.001. - FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA			   F U N C I O N A L 
PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	
VALOR	
13.691.0023.1.168	 Comemorações e Festividades e Divulgação	 3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	
001	  R$        2.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$        2.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                               2.000,00 	
							     
ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 269 DE 21/11/2018	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA	
ÓRGÃO:	 50. - FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA				  
UNIDADE: 	 50.001. - FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA			   F U N C I O N A L 
PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	
VALOR	
13.392.0022.1.312	 F.C.U - Aquisição e Reposição de Veículos	 4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE	 001	  R$        2.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$        2.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                               2.000,00 	

DECRETO Nº 270/2018 
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as disposições da Lei 
Municipal nº 4.251 de 15 de dezembro de 2017.
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, aprovado pela Lei Municipal n° 4.251, de 
15 de dezembro de 2017, no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente de cancelamentos de dotações, 
conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.  
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 270 DE 21/11/2018
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE				  
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	
VALOR	
 10.122.0002.2.097 	 Manutenção da Frota - Saúde	 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	
303	  R$      20.000,00 	
 10.122.0002.2.097 	 Manutenção da Frota - Saúde	 3.3.90.30.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO 303	  R$      30.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$      50.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                               50.000,00 	
							     
ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 270 DE 21/11/2018	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA	
ÓRGÃO:	70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE				  
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA DESPESA	 FONTE	
VALOR	
 10.122.0002.1.169 	 Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente - Apoio Administrativo	 4.4.90.52.00.00	
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 303	  R$        1.900,00 	
 10.122.0002.1.170 	 Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente - Conselho Municipal de Saúde	
4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 303	  R$        4.100,00 	
 10.122.0002.2.159 	 Manutenção do Apoio Administrativo 3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	
303	  R$      44.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$      50.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                               50.000,00 	
							     

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2018 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 169/2018 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para 
contratação da empresa F. ARRAVAL DENARI OLIVEIRA - CLINICA - ME, para prestação de serviços de médico clínico geral, para atender as 
necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde, deste município, conforme o edital de chamamento público n° 003/2018 com inexigibilidade 
de licitação, de acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 089/2018, anexo. Em 23 de novembro 
de 2018.
Assina: Renata Figueiredo Campagnole de Oliveira – 
Secretária Municipal de Saúde - Designada
RATIFICO EM 23/11/2018
RENATA FIGUEIREDO CAMPAGNOLE DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Saúde - Designada

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090/2018 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 170/2018 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para 
contratação da MELLO TAVARES SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, para prestação de serviços de médico clínico geral, para atender as necessidades 
dos usuários do Sistema Único de Saúde, deste município, conforme o edital de chamamento público n° 003/2018 com inexigibilidade de licitação, 
de acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 090/2018, anexo. Em 23 de novembro 
de 2018.
Assina: Renata Figueiredo Campagnole de Oliveira – 
Secretária Municipal de Saúde - Designada
RATIFICO EM 23/11/2018
RENATA FIGUEIREDO CAMPAGNOLE DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Saúde - Designada

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.323
De: 22 de novembro de 2018.
“Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Umuarama para o exercício financeiro de 2019.”
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre o Orçamento Anual do Município de Umuarama, para o Exercício Financeiro de 2019, discriminado pelos anexos que 
a integram, ficando estimada a receita em R$ 461.015.000,00 (quatrocentos e sessenta e um milhões, e quinze mil reais), e fixa a despesa  em R$ 
460.865.020,00 (quatrocentos e sessenta milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil e vinte reais) .
TÍTULO II
DO ORÇAMENTO FISCAL  DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA  E DA SEGURIDADE SOCIAL
CAPÍTULO I
DA ESTIMATIVA DA RECEITA
Da Receita Total
Art. 2º. A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente e das 
especificações constantes nos Anexos desta Lei, de acordo com o seguinte desdobramento:
RECEITA DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL:
RECEITA CONSOLIDADA
1.1 RECEITAS CORRENTES	  	 R$	 386.222.500,00
1100	 Receita Tributária	 R$	 89.812.000,00
1200	 Receita de Contribuições	 R$	 19.736.500,00
1300	 Receita Patrimonial	 R$	 9.032.150,00
1500	 Receita Industrial	 R$	 800.000,00
1600	 Receita de Serviços	 R$	 2.508.000,00
1700	 Transferências Correntes	 R$	 247.116.300,00
1900	 Outras Receita Correntes	 R$	 17.217.550,00
1.2 RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS	 R$	 25.713.500,00
7200	 Contribuições Intraorçamentárias	 R$	 12.483.500,00
7600	 Receita de Serviços	 R$	 30.000,00
7900	 Outras Receitas Intraorçamentárias	 R$	 13.200.000,00
1.3 RECEITAS DE CAPITAL	  	 R$	 71.396.000,00
2100	 Operação de Crédito	 R$	 19.400.000,00
2200	 Alienação de Bens	 R$	 0,00
2400	 Transferências de Capital	 R$	 51.996.000,00
DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB	 R$	 -22.317.000,00
TOTAL DA RECEITA CONSOLIDADA	 R$	                 461.015.000,00 
CAPITULO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA
Da Despesa Total
Art. 3º. A despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, será realizada segundo as discriminações dos quadros demonstrativos de órgãos, 
funções e subfunções, grupos de natureza de despesa, cujos desdobramentos apresentam-se com os seguintes valores:
DESPESA DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL:
DESPESAS POR ÓRGÃO
1. Administração  Direta	 R$                             	 279.630.745,00
0001	 Câmara Municipal	 R$	 10.552.135,00
0002	 Secretaria Municipal de Gabinete e Gestão Integrada	 R$      	 1.733.000,00
0003	 Secretaria Municipal de Comunicação Social	 R$      	 1.662.000,00
0004	 Sec. Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos	 R$      	 1.204.500,00
0005	 Secretaria Municipal de Administração	 R$     	 6.806.000,00
0006	 Secretaria Municipal de Fazenda	 R$     	 11.679.500,00
0007	 Secretaria Municipal de Habitação e Projetos Técnicos	 R$     	 7.415.500,00
0008	 Secretaria Municipal de Obras	 R$     	 64.900.200,00
0009	 Secretaria Municipal de Planejamento Urbano	 R$     	 558.500,00
0010	 Secretaria Municipal de Serviços Públicos	 R$     	 20.978.600,00
0011	 Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários	 R$     	 6.809.000,00
0012	 Secretaria Municipal de Indústria e Comércio	 R$     	 12.889.500,00
0013	 Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente	 R$     	 4.714.760,00
0014	 Secretaria Municipal de Assitência Social	 R$     	 4.999.520,00
0015	 Fundo Municipal de Assistência Social	 R$     	 4.519.500,00
0016	 Fundo Municipal da Criança e do Adolescente	 R$	 986.000,00
0017	 Fundo Municipal da Pessoa com Deficiência	 R$     	 81.500,00
0018	 Secretaria Municipal de Educação	 R$     	 72.118.300,00
0019	 Secretaria Municipal de Defesa Social	 R$     	 14.280.600,00
0020	 Secretaria Municipal de Esportes e Lazer	 R$	 2.161.000,00
0021	 Secret. Munic. De Proteção e Defesa do Consumidor	 R$	 1.426.000,00
0022	 Encargos Gerais do Município	 R$     	 27.063.780,00
0023	 Fundo Especial do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher	 R$     	 25.750,00
0024	 Fundo Municipal dos Direitos do Idoso	 R$     	 65.600,00
2. Administração Indireta                                	 R$           	 3.570.000,00
0040	 Admin.de Cemitérios e Serv. Fun. de Umuarama–Acesf	 R$      	 2.748.000,00
0050	 Fundação Cultural de Umuarama	 R$     	 822.000,00
3. Fundos                                                          	 R$	 138.886.775,00
0070	 Fundo Municipal de Saúde	 R$    	 138.454.500,00
0080	 Fundo de Reeq. do Corpo de Bombeiros – Funrebom	 R$    	432.275,00
4. Despesas do Fundo de Previdência	 R$	 38.777.500,00
0090	 Fundo de Previdência dos Serv. Munic. De Umuarama	 R$	 38.777.500,00
TOTAL GERAL DA DESPESA	 R$	 460.865.020,00
DESPESAS POR FUNÇÕES
Despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social:
01	 Legislativa	 R$	 10.552.135,00
04	 Administrativa	 R$	 24.222.500,00
06	 Segurança Pública	 R$	 8.170.375,00
08	 Assistência Social	 R$	 15.012.120,00
09	 Previdência Social	 R$	 28.486.500,00
10	 Saúde	 R$	 138.711.500,00
12	 Educação	 R$	 75.583.300,00
13	 Cultura	 R$	 1.318.200,00
14	 Direitos da Cidadania	 R$	 1.451.750,00
15	 Urbanismo	 R$	 59.377.600,00
16	 Habitação	 R$	 6.202.500,00
17	 Saneamento	 R$	 810.000,00
18	 Gestão Ambiental	 R$	 1.996.000,00
20	 Agricultura	 R$	 4.160.260,00
22	 Indústria	 R$	 18.847.500,00
23	 Comércio e Serviços	 R$	 5.599.300,00
26	 Transporte	 R$	 19.567.500,00
27	 Desporto e Lazer	 R$	 3.451.200,00
28	 Encargos Especiais	 R$	 26.068.780,00
99	 Reserva de Contingência	 R$	 11.276.000,00
TOTAL GERAL DA DESPESA	 R$	 460.865.020,00
DESPESAS POR SUBFUNÇÕES
Despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social:
031	 Ação  Legislativa	 R$	 10.552.135,00
121	 Planejamento e Orçamento	 R$	 1.771.500,00
122	 Administração Geral	 R$	 28.128.810,00
123	 Administração Financeira	 R$	 3.698.000,00
124	 Controle Interno	 R$	 216.000,00
125	 Normatização e Fiscalização	 R$	 3.916.000,00
129	 Administração de Receitas	 R$	 7.481.500,00
131	 Comunicação Social	 R$	 1.662.000,00
181	 Policiamento	 R$	 7.715.100,00
182	 Defesa Civil	 R$	 432.275,00
241	 Assistência ao Idoso	 R$	 65.600,00
242	 Assistência ao Portador de Deficiência	 R$	 81.500,00
243	 Assistência à Criança e ao Adolescente	R$	 2.519.810,00
244	 Assistência Comunitária	 R$	 4.468.000,00
272	 Previdência do Regime Estatutário	 R$	 28.000.500,00
301	 Atenção Básica	 R$	 38.464.620,00
302	 Assistência Hospitalar e Ambulatorial	 R$	 87.087.700,00
303	 Suporte Profilático e Terapêutico	 R$	 1.638.680,00
304	 Vigilância Sanitária	 R$	 5.335.500,00
305	 Vigilância Epidemiológica	 R$	 315.500,00
306	 Alimentação e Nutrição	 R$	 3.938.000,00
361	 Ensino Fundamental	 R$	 45.618.700,00
364	 Ensino Superior	 R$	 173.500,00
365	 Educação Infantil	 R$	 25.017.500,00
366	 Educação de Jovens e Adultos	 R$	 297.600,00
367	 Educação Especial	 R$	 819.000,00
392	 Difusão Cultural	 R$	 1.195.700,00
422	 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos	R$	 1.451.750,00
451	 Infraestrutura Urbana	 R$	 31.192.000,00
452	 Serviços Urbanos	 R$	 27.685.600,00
453	 Transportes Coletivos Urbanos	 R$	 500.000,00
482	 Habitação Urbana	  	 R$	 6.124.000,00
512	 Saneamento Básico Urbano	 R$	 810.000,00
541	 Preservação e Conservação Ambiental	 R$	 645.500,00
543	 Recuperacao de Areas Degradadas	 R$	 1.350.500,00
608	 Promocao da Producao Agropecuária	 R$	 1.656.160,00
609	 Defesa Agropecuária	 R$	 4.500,00
661	 Promocao Industrial	 R$	 7.709.000,00
662	 Promocao Industrial	 R$	 10.080.000,00
691	 Promoção Comercial	 R$	 1.593.300,00
692	 Comercialização	 R$	 3.347.000,00
695	 Turismo	 R$	 770.000,00
781	 Transporte Aéreo	 R$	 5.425.000,00
782	 Transporte Rodoviário	 R$	 10.220.000,00
811	 Desporto de Rendimento	 R$	 334.000,00
812	 Desporto Comunitário	 R$	 1.346.200,00
813	 Lazer	 R$	 665.000,00
843	 Serviço da Dívida Interna	 R$	 17.675.280,00
846	 Outros Encargos Especiais	 R$	 8.393.500,00
997	 Reserva do RPPS	 R$	 10.076.000,00
999	 Reserva de Contingência	 R$	 1.200.000,00
TOTAL GERAL DA DESPESA	 R$	 460.865.020,00
GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA
Despesas Correntes	 R$	 357.992.385,00
    Pessoal e Encargos Sociais	 R$ 	 183.411.203,96
    Juros e Encargos da Dívida	 R$	 912.000,00
    Outras Despesas Correntes	 R$	 173.669.181,04
 Despesas de Capital	 R$	 91.596.635,00
    Investimentos	 R$	 87.456.355,00
    Inversões financeiras	 R$	 260.000,00
    Amortização da Dívida	 R$	 3.880.280,00
 Reserva de Contingência	 R$	 11.276.000,00
    Reserva de Contingência	 R$	 11.276.000,00
TOTAL GERAL DA DESPESA	 R$	 460.865.020,00
CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS
ADICIONAIS SUPLEMENTARES
Art. 4º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares, observando os limites e condições estabelecidas 
neste artigo:
I -  Abrir no curso da execução orçamentária de 2019, créditos adicionais suplementares até o limite de 10 % (dez por cento) do total geral da 
despesa  fixada, para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, nos  termos previstos no § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº. 4.320, de 1964, 
mediante a utilização de recursos provenientes:
a - de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei desde que não comprometidos, conforme 
os termos previstos no inciso III do § 1.º do artigo 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964;
II - Suplementar as respectivas dotações, com recursos do superávit financeiro, conforme os termos previstos no inciso I do § 1.º do artigo 43 da 
Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964;
III - Suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de arrecadação verificado na receita, conforme os termos previstos no inciso 
II, do § 1.º, do artigo 43, da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964;
IV - Suplementar as respectivas dotações, com recursos de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder 
Executivo realizá-las, conforme os termos previstos no inciso IV do § 1.º do artigo 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964;
V - utilizar a Reserva de Contingência também como recurso de abertura de créditos adicionais suplementares, nos termos do art. 8 da Portaria 
Interministerial n.° 163, de 04 de maio de 2001;
Parágrafo único. As suplementações de que tratam os incisos II, III e IV não serão computados para efeito do limite fixado no inciso I do caput.
CAPÍTULO IV
DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Art. 5º. Em cumprimento ao disposto no art. 32, § 1º, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, ficam autorizadas a contratação das operações de 
crédito incluídas nesta Lei, ainda que por antecipação de receita.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º. Os recursos orçamentários destinados ao Poder Legislativo Municipal serão repassados, mensalmente, à Câmara Municipal, na forma 
de um doze avos do valor total calculado para o exercício financeiro, de acordo com o contido no inciso I, do art. 29-A da Constituição Federal.
Art. 7º. As transferências e repasses de recursos destinados ao Funrebom serão repassados de acordo com o valor consignado em dotação 
orçamentária, de acordo com a Lei Municipal nº 4.294, de 24 de agosto de 2018.
Art. 8º.   Esta Lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2019.
PAÇO MUNICIPAL, em 22 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.324
De: 23 de novembro de 2018.
Institui o Programa Banco de Ração do Município        de Umuarama e dá outras providências. 
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1°. Fica instituído o Programa Banco de Ração do Município de Umuarama, com o objetivo de captar doações de rações e promover 
sua distribuição, diretamente ou através de entidades previamente cadastradas – organizações não governamentais (ONGs) e protetores 
independentes e às pessoas e/ou famílias em estado de vulnerabilidade alimentar e nutricional, que possuem animais, assistidas ou não, por 
entidades assistenciais, contribuindo diretamente para a saúde animal.
Art. 2°. Caberá ao Município de Umuarama, através de seus órgãos competentes, organizar e estruturar o Banco de Ração fornecendo 
o apoio administrativo, técnico e operacional, determinando os critérios de coleta, de distribuição, da fiscalização a ser exercida, bem como o 
credenciamento e o acompanhamento das entidades e/ou famílias beneficiárias, devidamente cadastradas. 
Art. 3°. Fica proibida a comercialização dos alimentos doados e coletados pelo Banco de Ração. 
Art. 4°. São finalidades do Banco de Ração do Município de Umuarama:
I - proceder a coleta, recondicionamento e armazenamento de produtos e gêneros alimentícios, perecíveis ou não, desde que em condições de 
consumo, provenientes de: 
a) doações de estabelecimentos comerciais e industriais ligados à produção e comercialização, no atacado ou no varejo, de produtos e gêneros 
alimentícios destinados aos pets; 
b) doações das apreensões por órgãos da Administração Municipal, Estadual ou Federal, resguardada a aplicação das normas legais; 
c) doações de órgãos públicos ou de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.
II - efetuar a distribuição dos produtos e gêneros arrecadados para:
a) protetores independentes, ONGs constituídas e animais abandonados. 
§1°. As entidades que promovem a distribuição de ração deverão informar, quinzenalmente, o número de animais atendidos com as doações do 
programa.
§2°. Além dos produtos e gêneros alimentícios obtidos na forma desta Lei, o Programa Banco de Ração do Município de Umuarama, poderá 
aceitar cessão gratuita ou doação de móveis, roupas, remédios, coleiras, guias, casinhas, bolsa de transporte, brinquedos e utensílios diversos; 
§3°. Excetuados os custos indiretos decorrentes da estrutura funcional, incluídos o transporte e demais atividades decorrentes das finalidades 
descritas neste artigo, a arrecadação dos produtos e gêneros alimentícios far-se-á sem ônus para a municipalidade. 
Art. 5°. Das equipes de coleta e distribuição, bem como das de plantão destinadas às finalidades desta Lei, participará, sempre que possível, pelo 
menos um profissional legalmente habilitado a aferir e atestar os produtos e gêneros alimentícios em condições apropriadas para o consumo.
Art. 6°. Para a execução da presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com outras instituições públicas e/ou privadas. 
Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará o presente Programa no prazo de 90 (noventa) dias dando-lhe eficácia e aplicabilidade, em especial no 
que tange à criação, composição e competência dos órgãos ou entidades responsáveis pela sua coordenação.
Art. 8°. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário.
Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, em 23 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.325
De: 23 de novembro de 2018.
Institui no Município a guarda responsável e o bem-estar animal e dá outras providências. 
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a estimular e promover campanhas de conscientização, que terão como objetivos a proteção e o bem-
estar animal, domésticos ou não, especialmente:
I - a importância da higiene individual do animal e do seu ambiente de convívio, com remoção diária dos dejetos, controle de parasitose, circulação 
de ar, acesso ao sol e área coberta protegido de intempéries climáticas, garantindo–lhes comodidade e segurança; 
II - oferecer alimentação de boa qualidade e administrada em quantidade compatível com as necessidades da espécie e observada sua fase de 
evolução fisiológica, notadamente idade, sexo, fêmea prenhe ou em fase de lactação e velhice;
III - fornecer água fresca, limpa e em quantidade farta sempre em recipiente higienizado e limpo diariamente;
IV - manter comedouros e bebedouros em número, formato e quantidade tal que permita aos animais satisfazerem suas necessidades sem que 
haja obstáculos ou competição; 
V - manter os animais nos limites de sua propriedade, em local ventilado, garantindo–lhes proteção contra intempéries, ruídos excessivos, acesso 
ao sol e área coberta;
VI - manter o animal vacinado contra raiva e demais zoonoses e revacinar dentro dos prazos recomendados pelo fabricante do produto utilizado ou 
de acordo com recomendação médico-veterinária;
VII - recolher as fezes de seus animais nas vias públicas;
VIII - identificar seus animais de forma permanente, com placas de identificação ou chip de identificação;
IX - providenciar assistência médica veterinária;
X - garantir que não que sejam mantidos num mesmo recinto, com outros animais que os aterrorizem ou molestem;
XI - não manter presos por correntes, cordas, cabos ou similares por período superior a 1 (uma) hora diária;
XII - a posse, o controle reprodutivo e destinação responsável dos filhotes, a fim de evitar que as fêmeas procriem ininterruptamente e sem repouso 
entre as gestações, de forma a prevenir danos à saúde do animal, crias indesejáveis e o consequente abandono de animais;
XIII – a proibição de conduzir cães em vias públicas sem o uso de ferramentas de controle, como coleiras, peitorais e guias, adequadas ao seu 
tamanho e porte, bem como focinheiras de proteção seguras e confortáveis para aqueles animais de raças sabidamente agressivas, bem como 
para todo e qualquer cão, de 
raça pura ou não, que tenha comportamento mesmo que eventualmente possa colocar em risco qualquer membro da comunidade;
XIV - manter o animal em local com dimensões apropriadas ao seu porte e número de animais, de forma a permitir-lhes conforto, livre movimentação 
e possibilidade de exercitar-se;
XV - a relevância social da adoção e da castração como medidas de controle populacional dos animais. 
Art. 2°. A campanha de conscientização ocorrerá entre os dias 4 a 10 de outubro, instituindo a Semana da Proteção e do Bem-Estar Animal.
Art. 3º. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, em 23 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
Contrato de Prestação de Serviços n° 366/2018
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: SOCIEDADE DE ENSINO CIDADE DE UMUARAMA LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa para elaboração, organização, planejamento e execução de processo seletivo, para os cargos de: Farmacêutico 
– 40 horas; Cirurgião Dentista (Cirurgia Oral) – 20 horas; Cirurgião Dentista (Endodontia) – 20 horas; Agente Comunitário de Saúde (USB – Sonho 
Meu) – 40 horas e Agente Comunitário de Saúde (USB – Distrito de Santa Eliza), para provimento dos empregos públicos, em caráter temporário, 
atendendo as necessidades, deste Município.
Valor Total: R$ 16.900,00 (dezesseis mil e novecentos reais).
Vigência: 01/11/2018 a 01/11/2019.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo administrativo Dispensa de Licitação n° 033/2018, ratificado 
no dia 30 de outubro de 2018, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 01 de novembro de 2018, edição nº. 11.402, que integram o presente 
Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e demais alterações posteriores.
Umuarama, 23 de novembro de 2018
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração 

RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços n° 372/2018
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE UMUARAMA – ACIU
Objeto: Contratação de empresa especializada, para disponibilização de ferramenta on-line de busca simples e direta com acesso instantâneo a um 
banco de dados nacional, a fim de localizar e identificar contribuintes para a atualização cadastral do Município, uma vez que os tipos de consultas 
utilizadas serão: SPC Busca, Confirme PF e Confirme PJ. 
Valor Total: R$ 12.000,00 (doce mil reias).
Vigência: 07/11/2018 a 07/11/2019.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais alterações.
Umuarama, 23 de novembro de 2018
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 171/2018
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para fornecimento de toner compatível, que serão utilizados  nas impressoras da  
Secretaria de Assistência Social e da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO  POR ITEM. 
DATA DO CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 10/12/2018 – HORÁRIO: DAS 08:00 ÀS 08:45 
HORAS.
DATA DA ABERTURA: 10/12/2018 – HORÁRIO: 09:00 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 19 DE NOVEMBRO DE 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 172/2018
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESAS  E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE , COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de porta focos tipo “U”, ciclo visual, com informação de 
tempo, atendendo a necessidade de padronização visual, padronização de funcionalidades e funcionamento e 
intercambialidade de peças com os já implantados, em cruzamentos deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 10/12/2018 – HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 10/12/2018 – HORÁRIO:14:30 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 20 NOVEMBRO DE 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração


